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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N" OO4/2021 SEFIN

LrcrTAÇÃo
PARA A

DO T|PO MENOR PREçO GL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃo DE L|CENçA
DE SISTEMA DE INFORMAçÃO PARA GESTÃO
TRIBUTARIA MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS

SERV|çOS, FORNECTMENTO DE LICENçA 
-DEuso Do srsrEMA, rNsrALAÇAo,

TRETNAMENTO, CUSTOMTZAçÃO E

IMPLANTAÇÃo, SUSTENTAÇÃO, SUPORTE E

MANUTENÇÃO E SERVIçOS DE HOSPEDAGEM

DO SISTEMA EM DATA CENTER, JUNTO A
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO
DAS F|NANçAS DE CRATEÚS - CE.

A PreÍeitura Municipal de Crateús, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente
nomeada pela Portaria N0 010.01.022021 de 01 de fevereiro de 2021, tornam público para

conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação, na

modalidade Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução
indireta com empreitada por preÇo unitário, para atendimento do objeto desta licitaçã0, de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal
n" 8.666/93 de 2'1.06.93 e suas alterações posteriores e na Lei Complemenlar no 123/2006 e suas

alteraÇoes posteriores.

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão das Finanças;

Ordenador de Despesas: Davi Bezena de Oliveira;
Dotaçoes Orçamentárias : 34.U.04J23.0037,2.087,
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Tipo de Licitação: lvlenor Preço Global;
Forma de Execução: lndireta
Regime de Execução: O Regime será de execuÇão indireta, com empreitada Por Preço unitário
Fonte de Recurso: 001.0000.00 - Recursos Ordinános

A

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública

marcada para:

Ás 09h00mín
Do dia 03 de setembro de 2021

No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada á Rua Avenida Edilberto
Frota,1821, Planalto, Crateús - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
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FREDITAL DE TOMADA DE PRECOS N” 004/2021 SEFIN

LICITAQAO DO TIPO MEN_OR PREQO GLOBAL
PARA A CONTRATAQAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAQAO DE LICENQA
DE SISTEMA DE INFORMAQAO PARA GESTAO
TRIBUTARIA MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS
SERVIQOS, FORNECIMENTO DE LICENQA _DE
USO DO SISTEMA, INSTALAQAO,
TREINAMENTO, CUSTOMIZAQAO E
IMPLANTAQAO, SUSTENTAQAO, SUPORTE E
MANUTENQAO E SERVl(}OS DE HOSPEDAGEM
DO SISTEMA EM DATA CENTER, JUNTO A
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO
DAS FINANQAS DE CRATEUS — CE.

A Prefeitura Municipal de Cratefls, através da Comissao Permanente de Licitagéo, devidamente
nomeada pela Portaria N° 010.01.02l2021 de 01 de fevereiro de 2021, tornam piiblico para
conhecimento dos interessados que, na data, horario e local abaixo previsto, abriré licitagéo, na
modalidade Tomada de Pregos, do tipo MENOR PREQO GLOBAL, em regime de execugéo
indireta com empreitada por prego unitario, para atendimento do objeto desta licitagéo, de acordo
com as condigées estabelecidas neste Edital, observadas as disposigbes contidas na Lei Federal
n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alteragfies posteriores e na Lei Complementar n° 123/2006 e suas
alteragdes posteriores.

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal do Planejamenlo e Gestao das Finangasg
Ordenador de Despesas: Davi Bezerra de Oliveira;
Dotagées Orqamentérias: 34.34.04.123.0037.2.087;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Tipo de Licitagfio: Menor Prego Global;
Forma de Execugao: lndireta
Regime de Execugéo: O Regime sera de execugéo indireta, com empreitada Por Prego unitario
Fonte de Recurso: 001.0000.00 — Recursos Ordinarios

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAQAO E PROPOSTAS serao recebidos em sessao pdblica
marcada para:

As 09h00min
Do dia 03 de setembro de 2021
No enderegoz Sala da Comissao Permanente de Licitagbes, localizada a Rua Avenida Edilberto
Frota, 1821, Planalto, Crateds - CE.

Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrigéo os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referéncia;
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ANEXO ll - Modelo de Carta Proposta;
ANEXO lll - Minuta do Contrato;
ANEXO lV - Modelos de Declaraçóes:

1.0. DO OBJETO
1 1- A presente- licitação tem como objeto e à CONTRATAÇÃO_DE EMPRESA ESPEC|AL|ZADA
PARA LOCAÇAO DE LICENÇA DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA GESTÃO TRIBUTARIA
MUNTCTPAL, TNCLUTNDo EM SEUS SERVTÇOS, FORNECTMENTO DE LTCENÇA DE USO DO
srsTEMA, TNSTALAÇÃo, TRETNAMENTO, CUSToMTZAÇÃO E tMPLANTAÇÃo,
SUSTENTAÇÃo, SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DO SISTEMA
EM DATA CENTER, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS
DE CRATEÚS - CE.
1.2- O valor global estimado para estes serviços está em tomo de R$ 258.000,00 (duzentos e
cinquenta e oito mil reais), e foi calculado a partir de acordo com as pesquisas de mercado
realizadas.
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2.0 - DAS RESTRTçOES E CONDTÇOES DE pARTtCtpAÇÃO

2.1-PODERAO PARTtCtpAR DESTA LtC|TAçÃO:
2.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório qualquer pessoa jurídica, localizadas em
qualquer Unidade da Federação, devidamente cadastrada na PreÍeitura de Crateús-CE, ou não
cadastrada, que atender a todas as condiçôes exigidas para cadastramento até o 30 (terceiro) dia
anterior à data do recebimento dos envelopes, e que satisfaÇam a todas as condiçoes deste edital,
inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadaskamento compatíveis com o ob.ieto da licitação,
2.1.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitação, da LC 123/06, deverâ entregar à
Comissão, juntamente com os envelopes de habilitação e proposta, declaração na forma do Anexo
V deste edital, adnada pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada
t al t it u I a i d a d el re p re se nt a çã0.
2.1.3. Conforme Decreto Municipal n' 910 de 23 de abril de 2020, só poderao adentrar no Setor de
Licita@s / Sala de Sessoes, os licitantes que estiverem fazendo o uso de máscara. 0 não uso por
parte do representante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deverá apenas
entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.1.4. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com
afastamento minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância enke os presentes.
2.1.5, lmportante o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienizaçã0.
2.1.6. Vedação de presença, na sessão, de represenlantes das empresas e de agentes públicos
pertencentes aos grupos de risco.

2.1.7. Necessário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de
vigilância sanitária, mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão
de licitação no sentido de mitigar a propagaçâo da pandemia, garantindo maior segurança a todos
os presentes nas sessÕes presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a participação de
emp[esas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambrente adequado de disputa, e
salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OF|CIO N0 6347/2020/GAB-
CE/CEARli/CGU).
2.1.8. Será permitida a entrada de pessoas para assislirem as sessões públicas desde com
utilização de máscara de proteção, manter o afastamento previsto no i\em2.1.4. e não pertencer
ao grupo de risco.

2.1.9. Cumpnmento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitárias de saúde,
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1.1- A presente licitacao tem como obieto e a CONTRATAQAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA LOCACAO DE LICENQA DE SISTEMA DE INFORMAQAO PARA GESTAO TRIBUTARIA
MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS SERVICOS, FORNECIMENTO DE LICENQA DE USO DO
SISTEMA, INSTALAQAO, TREINAMENTO, CUSTOMIZAQAO E IMPLANTAQAO,
SUSTENTACAO, SUPORTE E MANUTENQAO E SERVIQOS DE HOSPEDAGEM DO SISTEMA
EM DATA CENTER, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO DAS FINANQAS
DE CRATEUS - CE.
1.2- O valor global estimado para estes servicos esta em tomo de R$ 258000.00 (duzentos e
cinquenta e oito mil reais), e loi calculado a partir de acordo com as pesquisas de mercado
realizadas.

2.0 - DAS RESTRIQDES E CONDIQDES DE PARTICIPAQAO
2.1-PODERAO PARTICIPAR DESTA LICITAQAO:
2.1.1 - Podera participar do presente certame licitatorio qualquer pessoa juridica, localizadas em
qualquer Unidade da Federacéo, devidamente cadastrada na Prefeitura de Crateus-CE, ou néo
cadastrada, que atender a todas as condicoes exigidas para cadastramento ate o 3° (terceiro) dia
anterior a data do recebimento dos envelopes, e que satisfacam a todas as condicoes deste edital,
inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compativeis com 0 objeto da licitacéo.
2.1.2 - A ME ou EPP que pretender se beneficiar, na licitagéo, da LC 123/06, devera entregar a
Comisséo, junlamente com os envelopes de habilitacéo e proposta, declaragéo na forma do Anexo
V deste edital, assinada pelo titular ou representante legal da empresa, devidamente comprovada
tal tltularldade/represenlagéo.
2.1.3. Conforme Decreto Municipal n° 910 de 23 de abril de 2020, so poderao adentrar no Setor de
Licltacoesl Sala de Sessoes, os licitantes que estiverem fazendo o uso de mascara. O nao uso por
parte do representante nao resultara em exclusao do certame, no entanto o mesmo devera apenas
entregar os envelopes, preenchendo protooolo apropriado.
2.1.4. Para todos os presentes, seré organizado 0 ambiente da sesséo de julgamento com
afastamento minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distancia entre os presentes.
2.1.5. lmponante o uso de alcool, preferencialmente em gel, para higienizacao.
2.1.6. Vedacao de presence, na sessao, de representantes das empresas e de agentes ptiblicos
pertencenies aos grupos de risco.
2.1.7. Necessario observar que nao se trata aqui de invasao as competencias dos orgaos de
vigilancla sanitaria, mas tao-somente de recomendacoes as unidades adminlstrativas e comissao
de licitacéo no sentido de mitigar a propagacao da pandemia, garantindo maior seguranca a todos
os presentes nas sessoes presenciais (inclusive eventuais cidadaos), estimular a participacao de
empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente adequado de disputa, e
salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OFlClO N° 6347l2020/GAB-
CEICEARAICGU).
2.1.8. Sera pennitida a entrada de pessoas para assistirem as sessoes pliblicas desde com
utilizacao de mascara de protecéo, manter o afastamento previsto no item 2.1.4. e nao pertencer
ao grupo de risco.
2.1.9. Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitarias de satide.
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2.2 - NÃO PODERÃO pARTtCtpAR DESTA L|C|TAÇÃO:
2.2.1 - Nào poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representan
comuns.

2,2,1,1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de
sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá
participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes
participantes apos a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.2.1.3. Nâo poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensã0, que
lhes tenham sído aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licilar ou mntratar mm a Administração pública,

de acordo com o cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (cEls). o presidente
veriÍlcará essa mndição no site htto://www atransoarencia.oov.b ncoes/ceis na fase do
credenciamenlo, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de crateús;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidaçã0, Íusão, cisão ou de incorporaÇâo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
| - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contrataçôes para fornecimento de bens/execução
de serviços comuns, é bastante comqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte,
às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualiÍicação técnica e
econômico-Íinanceira, condiçoes suficientes para a execuÇão de contratos dessa natureza, o que
não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não kará
prejuizos à mmpetitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
quando o objelo a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em
que empresas, isoladamente, nã) teriam condiçoes de suprir os requisitos de habilitação do edital
e ainda não teriam as condiçôes necessárias a execução do obleto individualmente. Nestes casos,
a Administraçã0, com vislas a aumentar o número de participantes, admite a formação de
consórcio.
ll - Tendo em vista que é prenogativa do Poder Público, na mndição de contratante, a escolha da
participação, ou nã0, de empresas constituídas sob a Íorma de consórcio, com as devidas
justiÍicativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei no 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui à Adminislração a prerrogativa de admrssão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos 1á expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em
consórcio, para o caso concÍeto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
lll - Ressalte-se que a decisâo mm relaÇão à vedaçáo à participação de consórcios, expressa no
item 2.2.1.3. alínea "d'deste edital, para o caso concÍeto em análise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer os bens, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básim ou executivo, pessoa física ou juridica;
g) De empresas cujos sócios ou direlores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
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2.2 — NAO PODERAO PARTICIPAR DESTA LICITAQAO:
2.2.1 - Nao poderao participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representan
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socios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas podera
participar do certame.
2.2.1.2 - Se constatada a comunhao de socios, diretores ou representantes entre licitantes
participantes apos a abertura dos envelopes de preco, os respectivos participantes serao
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preco proposto.
2.2.1.3. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao, que
lhes tenham sido aplicadas, por forca da Lei n9 8.666193 e suas alteracoes posteriores;
a) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas (CEIS). O Presidente
verificara essa condicao no site htto:/lwww.portaldatransoarenciaqov.brlsancoes/ceis na fase do
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situacao;
b) Cumprindo penalidade de suspensao temporaria imposta pela Prefeitura Municipal de Crateos;
c) Estejam sob faléncia, concordata, dissolucao ou liquidagao, fusao, cisao ou de incorporaoao;
d) Reunidos sob forma de consorcio;
I - A vedacao a participacoes de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fornecimento de benslexecucao
de servicos comuns, é bastante coniqueiro a participagao de empresas de pequeno e médio porte,
as quais, em sua maioria, apresentam 0 minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e
economico-financeira, condicoes suficientes para a execucao de contratos dessa natureza, o que
nao tomara restrito o universo de possiveis licitantes individuals. A auséncia de consorcio nao trara
prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a formacao de consorcios é admitida
quando 0 objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante vulto, em
que empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de supn'r os requisitos de habilitacao do edital
e ainda nao teriam as condicoes necessarias a execucao do objeto individualmente. Nestes casos,
a Administracao, com vistas a aumentar o numero de participantes, admite a formacao de
consorcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condicao de contratanie, a escolha da
participacao, ou nao, de empresas constituidas sob a fomia de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art.
33 que atribui a Administracao a prerrogativa de admissao de consorcios em licitacoes por ela
promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de empresas em
consorcio, para 0 caso concreto, é o que melhor atende o interesse publico, por prestigiar os
principios da competitividade, economicidade e moralidade.
Ill - Ressalte-se que a decisao com relagao a vedacao a participacao de consorcios, expressa no
item 2.2.1.3. alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao a competicao, na medida que a reuniao de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer os bens, reduziria 0 ndmero de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a
formacao de conluioslcarieis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com senridor ou dirigente de orgao ou entidade
contratante ou responsavel pela licitacao;
1) Autor do projeto basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica;
g) De empresas cujos socios ou diretores pertengam, simultaneamente, a mais de uma firma
licitante;
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h) Que seja sociedade eskangeira não autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 90,

incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8,666/93 e suas posteriores atualizaçôes;
2.2.1 .4. Para averiguação do disposto contido no item 2.2.1 ,3 alínea "a" , a licitante deve
apresentar no ato do credenciamento consulta impressa do Cadasko Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sitio do portal da transparência do governo
federal (http://www.oortaldatransoarencia.qov.br/sancoes/ceis), para comprovaÇão ou não se a
empresa sofre sanção da qual decona como efeito restrição ao direito de participar em licitações
ou de celebrar conkatos com a Administração Pública,
2.2.2. Náo poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
2.2.3. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entldades da Administração Pública Municipal de
Crateús, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçoes, instituídas ou mantidas pelo poder

Público Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indirelamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.3. A caracterização das situaçoes expostas no item 2.2, a partir da mnstatação pela Comissáo,
implicará na eliminaÇão sumária do proponente do respectivo processo.
2.4. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer
empresa licitante no presente cerlame, representante legal habilitado, devendo apresentar os
seguintes documentos:

2.4.1 - TRATANDO.SE DE PROPRIETARIO OU SOCIO ADMINISTRADOR:
| - Documento oficial com foto;
ll- Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma individual
Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual) em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações,
acompanhado dos documentos referentes as eleiçoes de seus administradores; em se tratando
de MEl, o documento que e disponibilizado por meio do sitio www.portaldoempreendedor.gov.br.

2.4.2TR T DO-SE DE REPRESENT TE LEGAL:
l- Documento Oficial com foto;
ll - PRocuRAÇÃo PoR TNSTRUMENTO pÚBLtCO OU PART|CULAR, esta útrima autenticada
por cartório competente, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ala de sua
eleiçã0, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos
poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigaçoes em deconência de tal
investidura). A procuração ainda deverá ser especíÍica para participar do presente certame, onde
deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos
a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e
proposta de preços, assinar ata e os demais Íins pertinentes ao certame, em nome da licitante,
poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome
da licitante. OBS. não serão procuracões búblicas ou oafticulares com prazo de validade
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de 01 um ano ct da data da sua

3- DAS FASES DO PROCESSO LICITATÔRIO
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distinlas:
3. í .1 - Recebimento de envelopes de 'documentos de habilitação" e "propostas de preços";
3.1.2 - Abertura dos envelopes conlendo os Documentos de Habilitação;
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i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, sqgas FL IF ,- .1
incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizacoes; 5
2.2.1.4. Para averiguacao do disposto contido no item 2.2.1.3 alinea "a" , a licitante dever =;,-f;,-;_.- "5
apresentar no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas “"’"*‘“'
lnidoneas e Suspensas - CEIS, emitido via internet no sitio do portal da transparéncia do governo
federal (http://www.portaldatransparencia.qov.brlsancoeslceis), para comprovacao ou nao se a
empresa sofre sancao da qual decorra como efeito restiicao ao direito de participar em iicitacoes
ou de celebrar contratos com a Administracao Publica.
2.2.2. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o objeto
desta licitacao.
2.2.3. E vedado ao servidor dos orgaos elou entidades da Administracao Pdblica Municipal de
Crateus, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacoes, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateiis, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
2.3. A caracterizacao das situacoes expostas no item 2.2, a partir da constatacao pela Comissao,
implicara na eliminacao sumaria do proponente do respectivo processo.
2.4. So podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifesiar-se ou representar qualquer
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os
seguintes documentos:

2.4.1 - TRATANDO-SE DE PROPRIETARIO OU SOCIO ADMINISTRADOR:
I - Documento oficial com foto;
ll- Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma individual
Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Acoes,
acompanhado dos documentos referentes as eleicoes de seus administradores; em se tratando
de MEI, o documento que e disponibilizado por meio do sitio www.portaldoempreendedorgov.br.

2.4.2 TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
l- Documento Oficial com foto;
ll - PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR, esta ultima autenticada
por cartorio competente, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua
eleicao, contrato social, requerimento de empresario individual, etc, nos quais estejam expressos
poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal
investidura). A procuracao ainda devera ser especifica para participar do presente certame, onde
devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos
a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitacao e
proposta de precos, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante,
poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome
da licitante. OBS: néo seréo aceitas procuracoes (oublicas ou parllculares) com prazo de valldade
aclma de 01 fuml ano civil. a conlar da data da sua emissao.

3 — DAS FASES D0 PROCESSO LICITATORIO
3.1- O presente procedimento de licitacao seguira o seguinte tramite em fases distinlas:
3.1.1 - Recebimento de envelopes de “documentos de habilitacao" e “propostas de precos";
3.1.2 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habilitacao;
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3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação

3.1.4 -Prazo recursal previsto no art, 109 inciso lalínea "a" da lei 8.666/93

3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços;

3.'1 .6 - Análise e Classificação das Propostas de Preços;

3.1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços;

3.1.8 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alínea "b" da lei 8.666/93
3.1 .9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor;
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4- GENERALIDADES
4.'l - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no presente

Edital para o cumpímento das obrigaçoes do objeto da licitação e apresentaÇão dos documentos

exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e
integral sujeição à legislação aplicável, notadamenle à Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
reafizado no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora.
4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Crateús, mediante Termo de Retirada de Edital emitido pelo

setor de licitação desta prefeitura, nos horários de 08h00min às 12h00min e/ou pelo site do
Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço: https://licitacoes.tce,ce.gov.br/
4.4 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a

saber: de Habilitação e Proposta de Preç0, sendo aceita a remessa via postal.

4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Proposta, pela via postal, Comissáo de

Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil para a abertura do
certame.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÀO

5.1 - Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados
em original, cópia autenticada por cartório compelente, publicação em Orgão Oficial ou

autenticada pela Comissão Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais.
5.2 - Cada folha deverá conesponder a uma autenticaçã0, ainda que diversas reproduçôes sejam
feitas na mesma Íolha, todos perfeitamente legíveis.
5.3 - Caso na autenticaçâo conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso
do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento Íica sem
validade.

5,4 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de Íitas, discos magnéticos, filmes ou

cópias em fac-símile, mesmo autenlicadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou

catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preç0.

5.5 - Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.

5.6 - As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as leis

especiais às quais se enquadram e se amparam.
5.7 - Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e

traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor.luramentado.
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3.1.3 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitacao ‘fr ml‘ 1-.
3.1.4 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso l alinea "a" da lei 8.666193 r 5'3‘ “WM:
3.1.5 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preoos; 1-,, xv Q
3.1.6 - Analise e Classificacao das Propostas de Precos'I

‘U3.1.7 - Resultado de julgamento das Propostas de Precos;
3.1.8 - Prazo recursal previsto no art. 109 inciso I alinea "b" da lei 8.666/93
3.1.9 - Apuracao do menor preco e declaracao de vencedor;

4 - GEN ERALIDADES
4.1 - O interessado em participar devera conhecer todas as condicoes estipuladas no presente
Edital para o cumprimento das obrigacoes do objeto da licitacao e apresentacao dos documentos
exigidos. A participagao na presente licitacao implicara na total aceitacao a todos os termos e
integral sujeigao a legislacao aplicavel, notadamente a Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
4.2 - Na hipotese de nao haver expediente na data designada para a realizacao do ato, este sera
realizado no primeiro dia util subseqijente, no mesmo local e hora.
4.3 - Este Edital e seus elementos constitutivos, podera ser obtido na Comissao Permanente de
Licitacao da Prefeitura Municipal de Crateus, mediante Termo de Retirada de Edital emitido pelo
setor de licitacao desta prefeitura, nos horarios de 08h00min as 12h00min elou pelo site do
Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereco: httpszl/licitacoes.tce.ce.gov.br/
4.4 - Cada licitante devera apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a
saber: de Habilitacao e Proposta de Preco, sendo aceita a remessa via postal.
4.5 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitacao e Proposta, pela via postal, Comissao de
Licitacao nao se responsabilizara se os mesmos nao chegarem a tempo habil para a abertura do
certame.

5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO
5.1 - Todos os documentos necessarios a participacao na presente fase deveraoser apresentados
em original, copia autenticada por cartorio competente, publicacao em Orgao Oficial ou
autenticada pela Comissao Permanente de Licitagao mediante apresentacao dos originals.
5.2 — Cada folha devera corresponder a uma autenticaoao, ainda que diversas reproducoes sejam
feitas na mesma folha, todos perieitamente Iegiveis.
5.3 - Caso na autenticacao conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso
do documento, a exigéncia referente a autenticacao de todas as faces do documento fica sem
validade.
5.4 - Nao serao aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magneticos, filmes ou
copias em fac-simile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou
catalogos apenas como forma de ilustracao das propostas de preco.
5.5 - Os documentos necessarios a participacao na presente licitacao, compreendendo os
documentos referentes a habilitacao, a proposta de preco e seus anexos, deverao ser
apresentados no idioma oficial do Brasil.
5.6 - As proponentes ficam obrigadas, ainda, a cumprirem além das exigencias editalicias, as leis
especiais as quais se enquadram e se amparam.
5.7 - Quaisquer documentos necessarios a participacao no presente certame licitatorio,
apresentados em lingua estrangeira, deverao ser autenticados pelos respectivos consulados e
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
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5,8 - Caso o documento apresentado seia expedido por instituição que regulamen

disponibilização do documento pela lnternet, a Comissão Permanente de Licitação verifica

autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica.

5.9 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que este la com seu

funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, sob pena de

ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu período de

validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação,

sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento à Comissão Permanente de

Licitação nas condições de autenticaÇão exigidas por este edital, para que seia apensado ao

processo de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao órgão de origem da licitação,

deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda.

5.10 - Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for

a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

5,11 - Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/malriz que não o participante desta

licitaçã0, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.
5.12 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições

anteriores, defeituosos quanto ao seu conteúdo e forma e ilegiveis serão INABILITADOS, sendo

eliminados, não podendo participar da Íase subsequente do processo licitatório.

5.13 - Somente será aceito os documentos acondicionados no envelope "A", nâo sendo admitido

posteriormente o recebimento de qualquer oulro documento, nem permitido à licitante fazer
qualquer adendo em documento entregue à Comissão Permanente de Licitação.

5.14 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de

verificação, sendo a empresa obrigada apresentáJo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)

horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser inabilitada,

5.15 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata.

5.'16 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo

de 05 (cinco) dias úteis (Lei n' 123/2006 e suas alteraçoes), contado a partir do momento em que

o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentaçã0,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidÔes negativas ou positivas

com efeito de certidão negativa.

5.17 - A não+egularização da documentaçã0, no prazo previsto no item anterior, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no

8,666/93, sendo Íacultado à Administração convocar os licitantes remanescenles, na ordem de

classiÍicação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.18- Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de

habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma, e ainda,

a ME ou EPP que não apresentar a regularizaçáo da documentação de Regularidade Fiscal no

prazo deÍinido no item "5.16" acima.

6 - DA FASE DE HABTLTTAçÃO

6.1 - A fase de habilitação consiste na apresentaÇão de documentos de forma a comprovar a

regularidade da proponente, conforme regulamenta o Art .27 da Lei 8.666/93.

6.2 - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão apresentar envelope Íechado, tendo

no frontispício os seguintes dizeres:
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disponibilizagao do documento pela Internet, a Comissao Permanente de Licitagao verifica 1 mi‘ J

2

. autenticidade do mesmo através de consulta eletronica. 0 “5=:;,_‘,__~__

5.9 - Caso o documento apresentado seja expedido por instituicao publica que esteia com seu“‘3-- ..
funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, a licitante devera, sob pena de
ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu periodo de
validade coincidindo com o periodo da paralisacao e devera, quando do término da paralisacao,
sob pena de ser inabilitada supervenientemente, levar o documento a Comissao Permanente de
Licitacao nas condicoes de autenticacao exigidas por este edital, para que seja apensado ao
processo de licitacao. Caso o processo ja tenha sido enviado ao orgao de origem da licitacao,
devera a licitante leva-lo a esta instituicao para que o mesmo se proceda.
5.10 - Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se for
a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
5.11 - Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participants desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.
5.12 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitacao em desacordo com as descrigoes
anteriores, defeituosos quanto ao seu conteodo e forma e ilegiveis serao INABILITADOS, sendo
eliminados, nao podendo participar da fase subsequente do processo licitatorio.
5.13 - Somente sera aceito os documentos acondicionados no envelope nao sendo admitido
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido a licitante fazer
qualquer adendo em documento entregue a Comissao Permanente de Licitacao.
5.14 - A Comissao podera, também, solicitar original de documento ja autenticado, para fim de
verificacao, sendo a empresa obrigada apresenta-lo no prazo maximo de 48 (quarenta e oito)
horas contados a partir da solicitacao, sob pena de, nao o fazendo, ser inabilitada.
5.15 - A solicitacao feita durante a sessao de habilitacao devera ser registrada em Ata.
5.16 - Havendo alguma restricao na comprovacao da regularidade fiscal, sera assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias uteis (Lei n° 123/2006 e suas alteracoes), contado a partir do momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularizacao da documentagao,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas
com efeito de cerlidao negativa.
5.17 - A nao-regularizacao da documentacao, no prazo previsto no item anterior, implicara
decadéncia do direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei n°
8.666193, sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitacao.
5.18- Sera inabilitado o licitante que nao atender as exigéncias deste edital referentes a fase de
habilitacao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteudo e forma, e ainda,
a ME ou EPP que nao apresentar a regularizacao da documentaoao de Regularidade Fiscal no
prazo definido no item "5.16" acima.

6 - DA FASE DE HABILITACAO
6.1 - A fase de habilitacao consiste na apresentacao de documentos de forma a comprovar a
regularidade da proponente, conforme regulamenta 0 Art. 27 da Lei 8.666193.
6.2 - Para se habilitarem nesta licitagao as licitantes deverao apresentar envelope fechado, tendo
no frontispicio os seguintes dizeres:

A-
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À pnererum ruuNrctpAL DE cRATEús - cE
(TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE No 01 - oOCUMENTAçÂo
TOMADA DE PREÇOS N0004/2021 SEFTN

6.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente

legiveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horário indicados no Preâmbulo do edital,

6.4- DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO CONSTSTTRAO EM:
6.4.í. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL:
6.4.'1.'1. Prova de lnscrição no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Crateús,
através do Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de 03 (kês) dias
antes do recebimento das propostas. @n.22,ll, § 2" da lei 8.666/93).

6.4.2. HABTLTTAÇÃO lUníOrCA:
6.4.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com aveóação no registro da Junla onde tem
sede a matriz.
6.4.2.2. 

^TO 
CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCTAL CONSOLTDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
katando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açóes, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbaçáo no regisko da Junta onde
tem sêde a matnz.

6.4.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperalivas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, Íilial ou agência, apresenlar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz,

6.4.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empres_a ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGTSTRO DE AUTORTZAÇÃO PARA FUNCTONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.4.2.5. COP|A RG E CpF DO(S) SOCTO(S) ADMTNTSTRATOR(S) OU TTTULAR DA PESSOA
JURIDICA;
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

6.4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.3.1, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
6.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita akavés da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS - CE
(IDENTIFICACAO DA EMPRESA) "

TOMADA DE PRECOS N° 00412021 SEFIN

6.3 - O envelope "A" devera conter os documentos a seguir relacionados, todos perfeitamente
legiveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horario indicados no Preambulo do edital.

6.4 - DOCUMENTOS DE HABILITAQAO CONSISTIRAO EM:
6.4.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL:
6.4.1.1. Prova de lnscricao no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Crateus,
através do Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no prazo de O3 (trés) dias
antes do recebimento das propostas. (art. 22, ll, § 2° da lei 8.666193).

6.4.2. HABILITACAO JURiDICA:
6.4.2.1. REGISTRO COIVIERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro poblico de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
6.4.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor
devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por acoes, acompanhado de
documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
6.4.2.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartono de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro
no Cartorio de Registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
6.4.2.4. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pals, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
expedido p_elo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
6.4.2.5. COPIA RG E CPF DO(S) SOClO(S) ADMlNlSTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA
JURIDICA;
Obs: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

6.4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.4.3.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
6.4.3.2. Prova de inscricao no cadastro de oontribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo
ao domlcilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
6.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domlcilio ou
sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida Ativa da
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União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da portaria Conjunta RFB/P
no 1.751 , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
Certidão Consolidada Negaliva de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

8E ÚGI
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c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
6 4 34 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de serviço - FGTS,
através de CeíiÍicado de Regularidade de Situação - CRS e;
6.4.3 5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme lei 12.440t201i.

6.4.4. QUAL|F|CAÇÃO TÉCNICA:
6.4.4-1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado, com
identificação do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando serviços
compativeis com o objeto da licitação;
6.4.4.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os serviços na
qual a execução Íoi realizada, sendo estes compalíveis com o Termo de Referência, .onfo-. o
caso;
6.4.4.1.2. Poderá, facullativamente, vir acompanhado junlo ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 6.4,4.1,Í, instrumento de termo contratual ou de nota
Íiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;
6.44.2, comprovaÇão da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitaçáo,
profissional de nível superior ou técnico na área de inÍormática e/ou tecnologia da informaçã0, óom
expenência comprovada através de atestados, declarações ou afins, em serviços compatíveis com
o objeto da licitaÇão,

6.4.4.2.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, conkato social consolidado
ou conkato social e lodos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ala de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competenle;
c) se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apresenlação da ópia da carteira de Trabalho e previdência sociâ (crps) -
devidamente assinada;
d) Contrato de preslação de serviço
6.4.4.2.2. No demner da execução dos serviços, os proÍissionais de que trata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n' 9,666, de jg93, por proÍissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que a substituiÇão seja apiovada pela
Administração.
6 4.4.3 Declaraçáo que dispôe de sistemas e profissionais necessárros ao acompanhamento,
suporte e treinamento a execução dos serviços, constando de relação dos equipamentos e relação
da equipe técnica disponível para a prestação dos serviços;
6.4.4.4. Declaração expressa da licitante de que todos oi modulos componenles da aplicação ora
proposta estão desenvolvidos, testados e em condi@es de imediata implantação e uso, e qre
alendem a todos as exigências técnicas exigidas no anexo l- termo de referência.
6.4.4.5, Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe lécnica, aÍirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa
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b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; '
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
6.4.3.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Senrico - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situaoao — CR8 e;
6.4.3.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

6.4.4. QUALIFICACAO TECNICA:
6.4.4.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito poblico ou privado, com
identificacao do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou esta prestando servicos
compativeis com 0 objeto da licitacao;
6.4.4.1 .1. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamente os senricos na
qual a execucao foi realizada, sendo estes compativeis com o Termo de Referéncia, C0l'lfOlTl1G o
caso;
6.4.4.1.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovacao ao que dispoe o item 6.4.4.1.1, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual 0 atestado faz vinculacao;
6.4.4.2. Comprovacao da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitacao,
profissional de nivel superior ou tecnico na area de informatica elou tecnologia da informacao, com
experiéncia comprovada através de atestados, declaracoes ou afins, em servicos compativeis com
o objeto da licitacao.
6.4.4.2.1. Entende-se, como pertencente ao quadro pennanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleigao e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao orgao competente;
c) Se o responsavel técnico nao for socio elou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestacao de senrico
6.4.4.2.2. No decorrer da execucao dos servicos, os profissionais de que trata este subitem
poderao ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais
de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicao seja aprovada pela
Administracao.
6.4.4.3. Declaracao que dispoe de sistemas e profissionais necessarios ao acompanhamento,
suporte e treinamento a execucao dos servicos, constando de relacao dos equipamentos e relacao
da equipe técnica dlsponivel para a prestacao dos seivicos;
6.4.4.4. Declaracao expressa da licitante de que todos os modulos componentes da aplicacao ora
proposta estao desenvolvidos, testados e em condicoes de imediata implantacao e uso, e que
atendem a todos as exigéncias técnicas exigidas no anexo I - termo de referéncia.
6.4.4.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa
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6.4.4.6, É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de u

licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o proÍissional optar por uma das licitan
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

6.4.5. RELATTVA À OU+trtClçÃO EcoNÔMtco-FtNANCE|RA:
6,4.5.1 . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscarj
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de aberlura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Ljvro
Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, com vistas aos mmpromissos que terá de assumir caso lhe seja ad.ludicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encenados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta,
6.4.5.1.í. Serâo mnsiderados como na forma da Lei, o Balanp patrimonial e Demonstraçoes
Contábeis assim apresentados:
a) sociedades empresariais em geral: Balanço palrimonial e demonskaçoes contábeis (DRE)
do último exercício Íiscal registrados ou autenlicados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, acompanhados de ópia do termo de abertura e de enceÍramenlo do Livro Diário do qual
foi extraído.
b) sociedades empresádas, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei no.6.40tll/6: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domiciilo da licitante,
ou publicados na rmprensa oÍicial da uniã0, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da mmpanhia; ou, ainda, em jornal de grande ctrculação editado na
localidade em que está a sede da companhia;
c) sociedades simples: registrados no Regisko civil das pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompanhado dos termos de abeíura e de encenamento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta comercial assinado pelo sociojerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no conselho Regional de
Contabilidade.

6.4.5.2. Entende-se que a expressão "na forma da rel constante no item 6.4.5.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encenamento).
6.4.5,3.' As copias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente Íormalizado e regiskado.
6.4,5.4.. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SpEó poderá
apresentá-lo na "forma da lei".
6.4.5.5. Entende-se que a expressâo "na lorma da ,eÍ' constante no item 6,4.5.4. engloba, no
minimo:

a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonskação do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encenamento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que deternina o Aft. 2o do
Decreto N0 9.555, de 6 de novembro de 2018);
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6.4.4.6. E vedada a particlpacao de profissional como responsavel tecnico de mais de
licitante, caso em que, constatado tal fato, devera o profissional optar por uma das licitantfsj nlgfililjifié-PM
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitacao sumaiia de todas as concorrentes. ‘-_ “J Zfi)
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6.4.5.1. Balanco patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do iiltimo exercicio fiscal, ja
exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes termos
devidamente reglstrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanco, o namero do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da
empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao por
balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrados ha mais de 03 (tres) meses da data de apresentacao da proposta;
6.4.5.1 .1. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstracoes
Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geralz Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE)
do illtimo exercicio fiscal reglstrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario do qual
foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas regidas pela
Lei n°. 6.404176: reglstrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domlcilio da licitante;
ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulacao editado na
localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: reglstrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente reglstrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio
da Licitante, acompanhado dos tennos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente reglstrados na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
6.4.5.2. Entende-se que a expressao “na forma da ler” constante no item 6.4.5.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de abertura
e encerramento).
6.4.5.3.. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
6.4.5.4.. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituraoao Digital - SPED podera
apresenta-lo na “forma da lei".
6.4.5.5. Entende-se que a expressao “na forma da lei‘ constante no item 6.4.5.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE - Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escnturacao contabil digital (Para efeito 0 que determina o Art. 2° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
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OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas juridicas não sujeitas ao Registro
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
Decreto no 6.022, de 22 de janeio de 2007 , por meio da apresentação de escrituração con
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério
Fazenda. (Art. 10 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
6.4.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SpED.
6.4,5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n0 '1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digitat - SpED. para
maiores informaçÕes, verificar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando a exigência de
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
determina o aí.5o das lnstruçoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Juri rudência no Acó rdào TCU n" 2.ô69/20'13 de relatoria do Ministro Vatmir Cam lo

UGíÍ.
c)

6,4.5.8. Se
documento

necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os
s em apreço, o memorial de cálculo conespondente.

6.4.5,9. com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresa, em conformidade com o aÍI. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa n" 06/2013- MpOG,
as empresas deverão apresentar o cálculo dos indices financeiros, sendo qualiÍicadas apenas as
que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes deÍinições e
formulaçôes: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidei Geral
(LG), maior que um (> 1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1)e Liquidez Corrente (LC), maior
que um (> 1), cumulativamente, resultantes da aplicação das Íórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ati Circulanle
Passivo Circulante

6.4.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a í (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), solvência Geral (sG) e Liquidez conente (LC), deverão comprovar
patrimônio líquido de 100/o (dez por cento) do valor Estimado da contrataçã0. Devendo a
comprovaÇão seÍ feita relativamente à data de apresentação da proposta.
6.4.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legrslação especifica e em órgãos que promovem procedrmentos
licitatórios, constatou-se a utrlização dos indices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaÇoes;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação
DEFICITÁRlA da empresa, colocando em risco a execução do contrato,
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto
no art, 37, XXl, da constituição Federal, uma vez que a contrataÇão de empresas em situação

prazos para apresentaçâo dos Balanços Patrimoniais para as empresas
optantes pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstrução Normativa no 2.023, de
28 de abril de2021.
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OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - Sped, instituido = "E “I, “ -
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao contabil H-lP'?-

‘ _' .I’digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério def’-?'t~_ .
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). '-
6.4.5.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
6.4.5.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB n°
142012013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao Digital - SPED. Para
maiores informacoes, verificar 0 site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia de
apresentaoao do Balanoo Patrimonial do ultimo exercicio social, a ser apresentado no prazo que
determina 0 an. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 266912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

OBS: Os prazos para apresentagao dos Balancos Patrimoniais para as empresas
optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na Instrugao Normativa n° 2.023, de

_ 28 de abril de 2021.
6.4.5.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
6.4.5.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira da
empresa, em confonnidade com o art. 19, inciso XXIV da lnstrucao Nonnativa n° 0612013- MPOG,
as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas apenas as
que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes e
formulacoes: a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Correnle (LC), maior
que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

\-v

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Lonqo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
\. Passivo Circulante

6.4.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Correnle (LC), deverao comprovar
patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao. Devendo a
comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
6.4.5.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima, conolusivamente, os mais
adotados no segmento de licitacoes;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelara uma situacao
DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em criterios objetivos o disposto
no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao de empresas em situacao

A
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EQUILIBRADA é o minimo que a PreÍeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para asseg
o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos
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medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na conkatação.
6.4.5.'10. Apresentar CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCh OU RECUPERAçÃO JUDTC
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;

?

6.4.5.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendário anterior não
tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do
Balanço Pakimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme art. 'l .179 § 20 do Codigo Civil e art, '18-A 

§10 da Lei Complementar no 12312006,
entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.
6.4.5.12. Garantia de manutenção da proposta, conespondente a 1% (hum por cento) do valor
estimado da licitação no valor de R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e e oitenta reais).
6.4,5.'13. A garantia de manutençâo de proposta, quando não recolhida em moeda conente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de
90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de
Preços:
l) Caução em dinheiro - A licitante fará a comprovação mediante a apresentação de depósito em
conta da Prefeitura Municipal de Crateús - Agência no 0237 -2, Conta Conente No 5452-6, Banco
do Brasil. Caso no recibo de depósito consle o depósito Íeito em cheque, a licitante deverá juntar
declaração em original, fomecida pelo BANCO confirmando a compensação do cheque, e a
liberaçâo do valor na conta da Prefeitura, conforme dados fomecidos
ll) Fiança bancária: A licitante entregará o documento original Íomecido pela lnstituição que a
concede, no qual constará:

í. BENEFICIÁRIO: PreÍeitura Municipal de Crateús
2. OBJETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de n0 004/2021 SEFIN
3. VALOR: R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e oitenta reais)
4. PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original
ou, automaticamente, após o prazo de validade da carta.

lll) Seguro garantia - A apolice deverá ser emitida em favor da Contratante.
6.4.5.14. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinm) dias úteis após
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitaçâo) ou de classiÍicação (Propostas de
Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassiÍicadas, ou aÉs a adiudicaÇão, exceto para a
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de Contrato.
6.4.5.'15. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente,

6.4.6. RELATTVO AOS DEMATS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
6.4.6.1. Declaração de que:
r' Em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de
28110/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na mndição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze)
anos, conforme modelos;

k
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EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateus deve cercar-se para asseg _ _. *i:*w|~ rt
o integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram democraticos..n;{l-‘E ““""5’°
medida em que estabelecem uni "minimo" de seguranca_na contratacao. _ '-,_ Fl rP......l..
6.4.5.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO JUD'C‘fiL./;>b=-.-Z"""*\“;
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
6.4.5.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendario anterior nao
tenha auferido receita bmta de ate R$ 81 .000,00 (oitenta e um mil reais), esta dispensado do
Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na forma do item
anterior, conforme art. 1.179§ 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 12312006,
entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do Simples Nacional -
Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.
6.4.5.12. Garantia de manutencao da proposta, correspondente a 1% (hum por cento) do valor
estimado da Iicitacao no valor de R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e e oitenta reais).
6.4.5.13. A garantia de manutencao de proposta, quando nao recolhida em moeda corrente
nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, tera o prazo de validade de
90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitacao e Propostas de
Precos:
I) Caucao em dinheiro - A licitante fara a comprovacao mediante a apresentacao de deposito em
conta da Prefeitura Municipal de Crateos - Agéncia n° 0237-2, Conta Correnle N° 5452-6, Banco
do Brasil. Caso no recibo de deposito conste o deposito feito em cheque, a licitante devera juntar
declaracao em original, fomecida pelo BANCO confirmando a compensacao do cheque, e a
liberacao do valor na conta da Prefeitura, conforme dados fomecidos
ll) Fianca bancaria: A licitante entregara o documento original fomecido pela lnstituicao que a
concede, no qual constara:

#w~—

. BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Crateus

. OBJETO: Garantia de participacao na Tomada de Precos de n° 004/2021 SEFIN
VALOR: R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e oitenta reais)
PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias

5. Que a liberacao sera feita mediante a devolucao pelo orgao licitante do documento original
ou, automaticamente, apos o prazo de validade da carta.

Ill) Seguro garantia - A apolice devera ser emitida em favor da Contratante.
6.4.5.14. A garantia de manutencao de proposta sera liberada até 05 (cinco) dias uteis apos
esgotada as fases de habilitacao (Documentos de Habilitacao) ou de classificacao (Propostas de
Precos), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou apos a adjudicacao, exceto para a
vencedora da licitacao, que sera liberada no mesmo prazo, apos a data de assinatura de Contrato.
6.4.5.15. Para efeito da devolucao de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
LICITANTE, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.

6.4.6. RELATIVO A08 DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITACAO:
6.4.6.1. Declaracao de que:
~/ Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27110/1999, publicada no DOU de
28/1011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituicao Federal, nao emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatoize)
anos, confomie modelos;
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/ Expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos;

/ Sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente imped
habilitação, Íicando ciente da obrigatoriedade de dec[arar oconências posteriores, (art.32

Lei n.o 8.666/93.

7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
7 1 - A licitante deverá entregar à Comissã0, juntamente dos envelopes contendo os Documentos
de Habilitaçã0, até a hora e dia previstos neste Edital, as Propostas de Preços devendo ser
confeccionada no mínimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubrrcado no fecho,
contendo na parte exteÍna os seguintes dizeres:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS.CE
(TDENTTFTCAÇÃO DA EMPRESA)
ENVELOPE No 02. PROPOSTA DE PREçOS
TOMADA DE PREçOS N' 004/2021 SEFTN

:4-

:-i

7.1 .1. As propostas deverão ser apresentadas em papel limbrado da Íirma, preenchidas em uma
única via datilografada/ digitada ou impressa por qualquer pro@sso mecânim, eletronico ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.
7.2- As propostas de preços deverão ainda conter:
7.2.1- A Âzâo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
7.2.2- Assinatura do Representante Legal;
7.2.3- lndicaçâo do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data da apresentação delas.
7,2.4-Preço unitário e total para cada item proposto, cotados em moeda nacional, em algarismos,
bem como o valor total da proposta por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas,
inclusive tributos, mãoieobra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste
Edital.

7.2.5- Proposta de Preços, contendo preços unitários de todos os itens constanles no modelo do
ANEXO ll, deste Edital, não podendo ultrapassar o valor médio unitário indicado;
7.2.6- Os preços constantes na proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao anedondamento ou desprezar os números após
as duas casas decimais dos centavos;
7.2.7- Acompanharão obrigatoriamente as Propostas de Preços, como partes integrantes delas,
eventuais anexos, os quais deverâo conter o nome da licitante e a assinatura.
7 .2.8 - O licitante deverá observar as seguintes condiçoes: 0s preços unitários propostos para
cada item constante no Termo de Referência Anexo I do Edital, deverão incluir todos os custos
diretos e indiretos, tais como: impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e
lucro,

7 .2.9- Conerào por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.

7.2.10- Oconendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo
discordância entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.
7.2.11- Em caso de mais de uma proposta por item, será considerada, para efeito de classificaçár
a cotação de menor valor.
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~/ Sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato supenreniente impeditivo'dZlc,..=;**
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32, §2°. da
Lei n.° 8.666/93.

7 - DA PROPOSTA DE PRECOS
7.1 - A licitante devera entregar a Comissao, juntamente dos envelopes contendo os Documentos
de Habilitacao, ate a hora e dia previstos neste Edital, as Propostas de Precos devendo ser
confeccionada no minimo em 01 (uma) via, em envelope fechado e opaco, rubricado no fecho.
contendo na parte externa os seguintes dizeres:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS-CE
(IDENTIFICACAO DA EMPRESA)
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PRECOS
TOMADA DE PRECOS N” 60412021 SEFIN
7.1.1. As propostas deverao ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em uma
(mica via datilografadal digitada ou impressa por qualquer processo mecanioo, eletronico ou
manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado.
7.2- As propostas de pregos deverao ainda conter:
7.2.1- A razao social, local da sede e o ndmero de inscricao no CNPJ da licitante;
7.2.2- Assinatura do Representante Legal;
7.2.3- lndicacao do prazo de validade das propostas, nao inferior a 60 (sessenta) dias, contados
da data da apresentacao delas.
7.2.4- Preco unitario e total para cada item proposto. cotados em moeda nacional, em algarismos,
bem como o valor total da proposta por extenso, ja consideradas, nos mesmos, todas as despesas,
inclusive tributos, mao-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste
Edital.
7.2.5- Proposta de Precos, contendo precos unitarios de todos os itens constantes no modelo do
ANEXO ll, deste Edital, nao podendo ultrapassar o valor médio unitario indicado;
7.2.6- Os precos constantes na proposta da licitante deverao conter apenas duas casas decimals
apos a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os nlrmeros apos
as duas casas decimals dos cenlavos;
7.2.7- Acompanharao obrigatoriamente as Propostas de Precos, como partes integrantes delas,
eventuais anexos, os quais deverao conter o nome da licitante e a assinatura.
7.2.8 - O licitante devera observar as seguintes condicoes: Os precos unitarios propostos para
cada item constante no Termo de Referéncia Anexo I do Edital, deverao incluir todos os custos
diretos e indiretos, tais como: impostosltaxas, despesas adminlstrativas, transportes, seguros e
lucro;
7.2.9- Correrao por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
7.2.10- Ocorrendo divergéncia entre os valores, prevalecerao os descritos por extenso. Ocorrendo
discordancia entre os valores unitario e total, prevalecera 0 valor unitario.
7.2.11- Em caso de mais de uma proposta por item, sera considerada, para efeito de classificacao
a cotacao de menor valor.
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8.0 - DO PROCESSAMENTO DA L|C|TAçÃO
8.'l- A presente Licitação na modalidade Tomada De Preços será processada e ju
com o procedimento estabelecrdo no aí. 43 da Lei ns 8.666/93 e suas alterações
8,2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quai

Ê ucr

lgada de aco FL l,to

posteriores

squer adendos,

U

acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo deles.
8.3- os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela comissão deste
Municipio, constarão obrigatoriamente da respectiva ata,
8,4- E facultado à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitaçã0, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedadá a inclusão de
documentos ou informações que deveriam conslar originariamente da proposta.
8.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será
assinada pela comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispoe § 1o do art. 43 da
Lei de Licitações.
8.6- o recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço,
será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.
8.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer represenlar por, no máximo,
0'l (uma) pessoa.

8.8- 0s membros da comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos enlre os presentes como
representantes dos conconentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de
Habilitação e Propostas de Preços apresentados;
8 9- Recebidos os envetopes "A' DOCUMENTOS DE HAB|L|TAÇÃo, '8, ,PROPOSTA 

DE
PREÇos", proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.
8.10- A comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultad-o da
habilitaçã0, ou mnvocar outra para esse Íim, ficando cientiÍicados os interessados;
8.11- Divulgado o resultado da habilitaçã0, a comissão, após obedecer ao disposto no art. 10g,
inciso l, alínea "a", da Lei de Licitaçoes, Íará a devoluçâo aos inabilitados, dos seus envelopes
"proposta de preços", lacrados.
8.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela
Comissão e pelas licitantes presentes.
8.13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao üazo
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei ns 8,666/93.
8.14'Após a fase de habilitaçã0, nào cabe desistência de proposta, salvo motivo justo demrrente
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

9.0. DO CR|TÉRIO DE JULGAMENTO
A - AVALTAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO _ ENVELOPE .A'
9.1- compete exclusivamente à comissão avaliar o mérilo dos documentos e informaçoes
prestadas, bem mmo julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada pRopoNEÍ{TE
e a exequibilidade das propostas apresentadas.
9.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresenlados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista,
Qualificação Técnrca e à QualiÍicação Econômica e Financeira.

B - AVALTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "8"
! 3- A qgsente licitação será iulgada pelo critério do Menor preço Global, conÍorme inciso l, § 

.lo

do art. 45 da Lei das Licitações.
9.4- Serão desclassiÍicadas as propostas:

&
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8.1- A presente Licitacao na modalidade Tomada De Precos sera processada e julgada de acordp Fl. n°.........’J
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores. :14"~ I’
8.2- Apos a entrega dos envelopes pelos licitantes, nao serao aceitos quaisquer adendos --1

acréscimos ou su pressoes ou esclarecimento sobre o conteudo delas.
8.3- Os esclarecimentos, quando necessarios e desde que solicitados pela Comissao deste
Municipio, constarao obrigatoriamente da respectiva ata.
8.4- E facultado a Comissao ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitacao, promover
diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instrucao do processo, vedada a inclusao de
documentos ou informacoes que deveriam constar originariamente da proposta.
8.5- Sera lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatorio, que sera
assinada pela Comissao de Licitacao e os licitantes presentes, conforme dispoe § 19 do art. 43 da
Lei de Licitacoes.
8.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitacao e a proposta de preco,
sera realizado simultaneamente em ato publico, no dia, hora e local previsto neste Edital.
8.7- Para a boa conducao dos trabalhos, os licitantes deverao se fazer representar por, no maximo,
01 (uma) pessoa.
8.8- Os membros da Comissao e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos concorrentes, examinarao e rubricarao todas as folhas dos Documentos de
Habilitacao e Propostas de Precos apresentados;
8.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITACAO, “B” "PROPOSTA DE
PRECOS”, proceder-se-a com a abertura e a analise dos envelopes referentes a documentacao.
8.10- A Comissao podera, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessao, o resultado da
habilitacao, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;
8.11- Divulgado o resultado da habilitacao, a Comissao, apos obedecer ao disposto no art. 109,
inciso l, alinea "a", da Lei de Licitacoes, fara a devolucao aos inabilitados, dos seus envelopes
“proposta de precos", lacrados.
8.12- Abertura das propostas de precos das licitantes habilitadas, que serao examinadas pela
Comissao e pelas licitantes presentes.
8.i3- Divulgacao do resultado do julgamento da proposta de precos e obsenrancia ao prazo
recursal previsto no art. 109, inciso I, alinea da Lei nQ 8.666193.
8.14- Apos a fase de habilitacao, nao cabe desisténcia de proposta, salvo motivo justo decorrente
de fato supenreniente e aceito pela Comissao de Licitacao.

9.6 - no CRITERIO DE JULGAMENTO
A - AVALIACAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO - ENVELOPE “A”
9.1- Compete exclusivamente a comissao avaliar o mérito dos documentos e informacoes
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, economica e financeira de cada PROPONENTE
e a exequibilidade das propostas apresentadas.
9.2- A habilitacao sera julgada com base nos Documentos de Habilitacao apresentados,
observadas as exigéncias pertinentes a Habilitacao Juridica, Regularidade Fiscal e Trabalhista,
Qualificacao Técnica e a Qualificacao Economica e Financeira.

B - AVALIACAO DAS PROPOSTAS — ENVELOPE "B"
9.3- A presente licitacao sera julgada pelo critério do Menor Preco Global, conforme inciso l, § 1°
do art. 45 da Lei das Licitacoes.
9.4- Serao desclassificadas as propostas:



9.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços;

9.4.2- Que aprese

inexequíveis (na Íorm
ntarem preços unitários irrisórios, de valor zero, 0u preços excesslvos

a do Art, 48 da Lei de Licitaçóes), ou superiores aos valores constantes

Itens do Anexo ll, deste Edital;

9.4.3- Que apresentarem condiçoes ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as

exigências deste Edital;

9.4.4- Que contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar inegularidades ou defeitos

capazes de dificultar o iulgamento;
9.4.5- Que contiver oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem preÇo ou

vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

9,5- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,

estes últimos.

9.6- Os erros de soma e/ou multiplicaçã0, bem como o valor total proposto, eventualmente,

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassiÍcação da proposta.

9.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificaçâo

se fará, obrigatoriamente, por sorleio, vedado outro processo.

9.8- Será declarada vencedora a proposta de Menor Preço Global entre as licitantes classificadas;

9.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei

Complementar '123, de 14 de dezembro de 2006, a Comissão de licitação aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:

9.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior

ao melhor preço.

9.9.2 - Para efeilo do disposto no 9.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

l- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiflcada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,

sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

ll - Não oconendo a contrataÇão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I deste item, serão convocadas as Íemanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do item 9.9,1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito,

também todos no prazo de cinco mtnutos cada, sob pena de preclusão;

lll - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se enconkem nos intervalos estabelecidos no item 9.9.'l deste Edital, será

realizado sorteio para deÍinir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.9.3 - Na hipótese da nâo-contratação nos termos previstos no item 9.9.2 deste edital, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.9.4 - O disposto no item 9,9.2 somente se aplicará quando a melhor oÍerta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno poÍte.

9.9.5- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de

desclassificaçáo da proponente a inegulandade formal que não afete o conteÚdo ou a idoneidade

da proposta e/ou documentação;

10.0 - DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAçÃO
10.'l - A homologação e a adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor serão efetivada

mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatória, depois de ultrapassado o

prazo recursal.
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inexequiveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitacoes), ou superiores aos valores constantes dots _..','-at 1,,-_»=
itens do Anexo ll, deste Edital; _" 1L I:
9.4.3- Que apresentarem condicoes ilegais, omissoes, erros e divergéncia ou conflito com as '
exigencias deste Edital;
9.4.4- Que contiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos
capazes de dificultar o julgamento;
9.4.5- Que contiver oferla de vantagem nao prevista nesta Tomada de Precos, nem preco ou
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
9.5- Na proposta prevalecera, em caso de discordancia entre os valores nu méricos e por extenso,
estes ultimos.
9.6- Os erros de soma elou multiplicacao, bem como o valor total proposto. eventualmente,
configurado nas Propostas de Precos das proponentes, serao devidamente corrigidos, nao se
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificagao da proposta.
9.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificacao

\" se fara, obrigatoriamente, por sorleio, vedado outro processo.
9.8- Sera declarada vencedora a proposta de Menor Preco Global entre as licitantes classificadas;
9.9 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, a Comissao de licitacao aplicara os criterios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma: '
9.9.1 - Entende-se por empate aquelas situacoes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porle sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior
ao melhor preco.
9.9.2 - Para efeito do disposto no 9.9.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinte forma:
I — a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar
proposta de preco inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minutos,
sob pena de preclusao, situacao em que sera adjudicado em seu favor o objeto licitado;
ll - Nao ocorrendo a contratacao da microempresa ou empresa de pequeno porle, na forma do
inciso l deste item, serao convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
hipotese do item 9.9.1 deste Edital, na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito,
também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusao;

\,, lll - no caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno pone que se encontrem nos intenralos estabelecidos no item 9.9.1 deste Edital, sera
realizado sorteio para definir aquele que primeiro podera apresentar melhor oferta;
9.9.3 - Na hipotese da nao-contratacao nos termos previstos no item 9.9.2 deste edital, o objeto
licitado sera adjudicado em favor da proposta onginalmente vencedora do certame.
9.9.4 - 0 disposto no item 9.9.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial nao tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.9.5- De conformidade com o parecer da CPL, nao constituira causa de inabilitacao nem de
desclassificacao da proponente a irregularidade formal que nao afete o contendo ou a idoneidade
da proposta elou documentacao;

10.0 - DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO
10.1 - A homologacao e a adjudicacao da presente licitacao ao licitante vencedor serao efetivada
mediante termo circunstanciado, obedecida a ordem classificatoria, depois de ultrapassado o
prazo recursal.
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10.2 - A homologação desta licitação e a adjudicação de seu

proposta de preços seja classiÍicada em primeiro lugar são

Contratante.
10.3 - A Secretana Contratante se reserva no direito de não

í1.0. DO CONTRATO
11.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de

Preços, que deverá ser assinado pelas parles no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data

de convocação encaminhada à licitante vencedora.

11.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo

estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando

sujeita às penalidades previstas no item 20.1 , sub-alinea "b.1" do Edital;

11 .3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu

Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao

processo licitatório.

11.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma Única prorrogaÇão

com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocona motivo justificado e aceito

pela Administração.

11.5- E facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no

prazo e condições estabelecidos, convocar os llcitantes remanescentes, obedecendo a ordem de

classiÍicaçáo estabelecida pela Comissã0, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condiçÔes

propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei ns 8.666/93 e

alteraçoes posteriores,

12.0 - DOS PRAZOS

12.1 - Os serviços objeto desta licitaÇão deverá ser executados e concluídos em 1 2 (doze) meses,

contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei

8.666/93 e suas alteraçôes.
12.2- Os pedidos de prorrogação deverão se Íazer acompanhar de um relatório circunstanciado.

Esses pedidos serão analisados e julgados pela Íiscalização da Secretaria competente da

Prefeitura Municipal de Crateús-CE.

12,3- Os pedidos de pronogação de prazos serão dirigidos à Secretaria competente, alé 12 (dez)

dias antes da data do término do prazo contratual.

12.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notiÍicados no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e acertos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de

Crateús-CE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

13.0 - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
13.'l- As obígaçoes da Contratante estão previstas nos Anexo l- Termo de Referência e Anexo

lll da Minuta do Contrato,

14.0. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
14.1- As obrigações da Contratante estão previstas nos Anexo I - Termo de ReÍerência e Anexo

lll da Minuta do Contrato.

tarrndo Mais PoI Você

objeto em favor da licitante

de competência da

licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente

comprovado, mediante parecer escrito e Íundamentado sem que caiba a qualquer dos licitantes

direito.
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10.2 — A homologacao desta licitacao e a adjudicacao de seu objeto em favor da licitante cuiail-‘E Hi-Hr 4»-=
proposta de precos seja classificada em primeiro lugar sao de competéncia da 56301911511;-]_El%r=|_ )4-____
Contratante. "_ r“\...,,
10.3 - A Secretaria Contratante se reserva no direito de nao homologar e revogar a presente
licitagao, por razoes de interesse poblico decorrente de fato supenreniente devidamente
comprovado, mediante parecer escrito e fundamentado sem que caiba a qualquer dos licitantes
direito.

11.0 - DO CONTRATO
11.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de
Precos, que devera ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias titeis, a partir da data
de convocacao encaminhada a licitante vencedora.
11.2- A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o “Termo de Contrato" no prazo
estabelecido no subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigacao, ficando
sujeita as penalidades previstas no item 20.1, sub-alinea “b.1" do Edital;
11.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu
Anexo, bem como os demais elementos concernentes a licitacao, que senriram de base ao
processo licitatorio.
11.4- O prazo de convocacao a que se refere 0 subitem 9.1, podera ler uma unica prorrogacao
com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito
pela Administracao.
11.5- E facultado a Administracao, quando o convocado nao assinar o “Termo de Contrato“ no
prazo e condicoes estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de
classificacao estabelecida pela Comissao, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitacao consoante prevé a Lei ns 8.666193 e
alteraofies posteriores.

12.0 - DOS PRAZOS
12.1 - Os senricos objeto desta licitacao devera ser executados e concluidos em 12 (doze) meses,
contados a partir do recebimento da ordem de sen/ico, podendo ser prorrogado nos termos da Lei
8.666193 e suas alteracoes.
12.2- Os pedidos de prorrogacao deverao se fazer acompanhar de um relatorio circunstanciado.
Esses pedidos serao analisados e julgados pela fiscalizacao da Secretaria competente da
Prefeitura Municipal de Crateus-CE.
12.3- Os pedidos de prorrogacao de prazos serao dirigidos a Secretaria competente, até 12 (dez)
dias antes da data do término do prazo contratual.
12.4- Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de
Crateus-CE, nao serao considerados como inadimplemento contratual.

13.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE
13.1- As obrigacoes da Contratante estao previstas nos Anexo I — Termo de Referéncia e Anexo
lll da Minuta do Contrato.

14.0 - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA
14.1- As obrigacoes da Contratante estao previstas nos Anexo I - Termo de Referéncia e Anexo
lll da Minuta do Contrato.
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1s.0. DA DURAÇÂO DO CONTRATO
15,1- O contrato terá um prazo de vigência de 12 (doze) meses partir da data da assinat
podendo ser pronogado nos casos e Íormas previstos na Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1 e IL

alterações posteriores.

16.0 - DAS COND|ÇÔES DE PAGAMENTO
16.1- As condições de pagamento estão previstas nos Anexo l- Termo de Referência e Anexo lll
da Minuta do Contrato.

17.0. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn
17.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta das Dotaçoes
Orçamentárias especificadas no preâmbulo deste edital.

18.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREçO
18.1- As condiçÕes de reajustamento de preço estão previstas nos Anexo l- Termo de ReÍerência
e Anexo lll da Minuta do Contrato.

19.0. DAS ALTERAÇÓES CONTRATUATS
19.1- A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas mesmas mndiçoes contratuais, acréscimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, mnforme o disposto no § 1s, art. 65, da Lei nq 8.666/93 e
suas alterações posteriores,

20.0 - DAS SANçOES mUNrSmltVlS
20.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a pÉvia defesa, a
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanÉes:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato denko do prazo de 05 (cinco) dias úters, contados da data da
notifi cação Íeita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviÇos, até o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 270 (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato
e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de competência, em caso de atraso dos serviços
superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas "ex- officio" da
Contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu Íavor que
mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notiÍicação ou interpelação judicial
ou extrajudicial.
c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitaçào e impedimento de conkatar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a conkatante promova a sua
reabilitação.
e) Será ainda imputada a contratada multa ou punição no caso que couber por falha da (s) eventual
(is) subcontratada(s) na prestação dos serviços;
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15.1- O contrato tera um prazo de vigencia de 12 (doze) meses partir da data da assinatEll_"ai“E
podendo ser prorrogado nos casos e iormas previstos na Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993___e ll‘+@',-'-F _
alteracoes posteriores. -11.11?-_ .-.-‘-‘:'." P

16.0 - DAS CONDICOES DE PAGAMENTO
16.1- As condicoes de pagamento estao previstas nos Anexo I - Termo de Referéncia e Anexo lll
da Minuta do Contrato.

11.0 - on DOTACAO ORCAMENTARIA
17.1- Os recursos para a execucao do objeto da presente licitacao correrao a conta das Dotacoes
Orcamentarias especificadas no preambulo deste edital.

18.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PRECO
18.1- As condicoes de reajustamento de preco estao previstas nos Anexo I - Termo de Releréncia
e Anexo Ill da Minuta do Contrato.

19.0 - DAS ALTERACOES CONTRATUAIS
19.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, acréscimos
ou supressoes no quantitativo do objeto oontratado, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, confom1e o disposto no § 19, art. 65, da Lei nQ 8.666193 e
suas alteracoes posteriores.

20.0 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
20.1- Pela inexecucao total ou parcial das obrigacoes assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administracao podera aplicar a Contratada, as seguintes sancoes:
a) Adverténcia;
b) Multa:
b.1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da licitante
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data da
notificacao feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3% (trés décimos por cento) por dia de atraso na execucao dos servicos, ate o
limite de 30 (trinta) dias;
b.3) Multa de 2% (dois por cento) cumulativos sobre 0 valor da parcela nao cumprida do Contrato
e rescisao do pacto, a cntério da Secretaria de competéncia, em caso de atraso dos senricos
superior a 30 (trinta) dias.
b.3) Os valores das mullas referidas nestas clausulas serao descontadas “ex- officio" da
Contratada, mediante subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que
mantenhajunto a Secretaria de competéncia, independente de notificacao ou interpelacao judicial
ou extrajudicial.
c) Suspensao Temporaria do direito de participar de licitagao e impedimento de contratar com a
Administracao, pelo prazo de ate 02 (dois) anos.
d) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinanles da punicao ou ate que a contratante promova a sua
reabilitacao.
e) Sera ainda imputada a contratada multa ou punicao no caso que couber por falha da (s) eventual
(is) subcontratada(s) na prestacao dos servlcos;
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22.0 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
22.1Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitaçoes, caberá recurso,

com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, contados da

data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1"

de Lei no 8,666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos

dos licitantes no ato em que foi adotada a decisã0, quando poderá ser feita por comunicação direta

aos interessados.
22.2. lnterposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugnáJo no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

22.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente anazoada e subscrita
pelo representante legal da reconente, dirigida à Comissão de Licitação da PreÍeitura lMunicipal

de Crateús,
22.4. Os recursos serão protocolados .junto à Comissão de Licitação, de 2 a 6" feira, no horário

de 8h às 12h, em dias de expediente do órgã0.

22,5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo yazo, Íazê-
lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proÍerida dentro do prazo de

05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s).

22.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela

Licitante.
22.7. Não será mncedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não lustificada a inlenção de interpor o recurso pelo Licitante.

22.8. O recurso terá efeito suspensivo.

22.9. O acolhimento de recurso impoíará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
22,10. A intimação dos atos decisórios da administraÇão - Presidente(a) ou Secretário(s) - em

sede recursal será feita mediante afixaçáo de cópia do extrato resumido ou da integra do ato no

ÍlanelógraÍo da Comissão e da Prefeitura de Crateús, como também na forma original da
publicação do aviso de licitaçáo.
22.1 1. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados

na sede da Comissão de Licitação,

22.12- DAFORMALTZAçÃO DO RECURSO AMTNTSTRATTVO:

a) 0 pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa

no setor de licitação no prazo estipulado no item 22.1, com dados de contato da impugnante no

qual a Comissão enviará resposta ao pedido.

b) Somente serão aceitas as objeçóes mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seouintes
requisitos:
l) O endereÇamento ao Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura de Crateús;
ll) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissã0,

21.0. DAS RESCISÔES CONTRATUAIS

2'l .1 . Dos critérios para rescisoes contratuais estão previstas nos Anexo I - Termo de

e Anexo lll da Minuta do Contrato

k
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22.0 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS '
22.1 Dos atos decorrentes das decisoes da Comissao Pemtanente de Licitacoes, cabera recurso,
com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias titeis, a contar da intimacao do ato, contados da
data da publicacao na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no caso do artigo 109, § 1°
de Lei n° 8.666193, imediatamente apos a lavratura da respectiva ata. Se presentes os prepostos
dos licitantes no ato em que foi adotada a decisao, quando podera ser feita por comunicacao direta
aos interessados.
22.2. lnterposto o recurso, sera comunicado as demais proponentes que poderao impugna-lo no
prazo de 5 (cinco) dias uteis.
22.3. Os recursos deverao ser interpostos mediante peticao devidamente arrazoada e subscrita
pelo representante legal da recorrente, dirigida a Comissao de Licitacao da Prefeitura Municipal
de Crateus.
22.4. Os recursos serao protocolados junto a Comissao de Licitacao, de 2*‘ a 6° feira, no horario
de 8h as 12h, em dias de expediente do orgao.
22.5. O recurso sera dirigido a(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual
podera reconsiderar sua decisao no prazo de 05 (cinco) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, faze-
lo subir, devidamente inforrnado, devendo, neste caso, a decisao ser proferida dentro do prazo de
05 (cinco) dias uteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretario(s).
22.6. Nao serao admitidos recursos apresentados fora do prazo legal elou subscritos por
representante nao habilitado legalmente ou nao identificado no processo para responder pela
Licitante.
22.7. Nao sera concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorios ou quando
nao justificada a intencao de interpor o recurso pelo Licitante.
22.8. O recurso tera efeito suspensivo.
22.9. O acolhimento de recurso importara a invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.
22.10. A intimacao dos atos decisorios da administracao — Presidente(a) ou Secretario(s) — em
sede recursal sera feita mediante afixacao de copia do extrato resumido ou da integra do ato no
flanelografo da Comissao e da Prefeitura de Crateus, como também na forma original da
publicacao do aviso de licitacao.
22.11. Os autos do processo administrativo permanecerao com vista franqueada aos interessados
na sede da Comissao de Licitagao.
22.12- DA FORMALIZACAO DO RECURSO AMINISTRATIVO:
a) O pedido de objecao devera ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa
no setor de licitacao no prazo estipulado no item 22.1, com dados de contato da impugnante no
qual a Comissao enviara resposta ao pedido.
b) Somente serao aceitas as objecées mediante peticao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao Iavavel, gue preencham os seguintes
reguisitos:
I) O enderecamento ao Presidente da Comissao de Licitacao da Prefeitura de Crateus;
ll) A identificacao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissao,
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domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do p
editalício; OE UEITÀçJ.

lll) O fato, o Íundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os Ítens ou subitens co\
razoados;
lV) O pedido, com suas especiÍicaçôes.

FL ilE
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22.13 o recurso ou impugnaçoes apresentadas em desacordo com as condiçoes deste edital não
serão conhecidos.

23.0 - DAS TMPUGNAÇOES

23.1 - Qualquer cidadâo é parte legílima para impugnar este edital diante de alguma inegularidade,
devendo protocolar o pedido de até 0s (cinco) dias úteis antes da data Íixadã para abertura dos
envelopes de habilitaÇão, estando a Administraçâo obrigada a julgar e responder em até 03 (três)
dias úteis;
23.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o Íizer até o segundo
dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitaçã0, hipótese em que tal comuniãação
não terá efeito de recurso;
23,3 - os pedidos de esclarecimento ou impugnaçÕes deverão ser protocolados, junto a comissão
de LicitaÇão Municipal de crateús, Protocolado diretamente à cpl e atenóer às seguintes
exigências:
23.3,1- Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas
na última;
23.3.2- Alegações fundamentadas, e se for o caso, pedido instruído com documentação/provas
que se Íizerem necessário:
23.3.3- se interposta por pessoa fisica, a petição deverá ser acompanhada de cópia xerográfica
do documento de identidade de seu signatário;
23.3.4- se apresentada por pessoa jurídica, deverá conter a devida qualificação da pessoa juridica
nome/cNPJ/endereço/telefone) e a identiÍicação/conelação de quem interpôs o pedido pela
empresa;
23.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente;
23.5 - Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do
certame;
23 6 - A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de
conformrdade com artigo 41, parágrafo 1o, da Ler No 8.666/93 e alteraçÕes subsequentes.

24.0 - DAS D|SPOS|çOES FtNAtS
24.1- A apresentaÇão da proposta implica na aceitaÇão plena das condiçoes estabelecidas nesta
Tomada de Preços.
24.2 - Esta licitação poderá ser em caso de feriado, kansferida para o primeiro dia útil subsequente,
na mesma hora e local.
24 3- Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à comissâo de Licitaçáo, na
sede da Prefeilura Municipal de crateús, durante o período das g:00 às 12:00 horas, de segunda
a sexta-feira.
24.3.'l - Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o
disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, poi escrito, ao presidente (endereço
mencio-nado no Edital), até 03 (três) dias correntes anleriores à data fixada para a realização áa
Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta,
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editalicio; -
lll) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens coitgr
razoados;
l\/) O pedido, com suas especificacoes.
22.13 O recurso ou impugnacoes apresentadas em desacordo com as condicoes deste edital nao
serao conhecidos.

23.0 - DAS IMPUGNACOES
23.1 - Qualquer cidadao é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,
devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias uteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitacao, estando a Administracao obrigada a julgar e responder em até 03 (trés)
dias uteis;
23.2 - Decaira do direito de impugnar os temtos do edital o licitante que nao o fizer ate o segundo
dia dtil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitacao, hipotese em que tal comunicacao
nao tera efeito de recurso;
23.3 - Os pedidos de esclarecimento ou impugnacoes deverao ser protocolados, junto a Comissao
de Licitacao Municipal de Crateus. Protocolado diretamente a CPL e atender as seguintes
exigéncias:
23.3.1- Documento elaborado em duas vias, ambas rubricadas em todas as folhas, e assinadas
na tiltima;
23.3.2- Alegacoes fundamentadas, e se for o caso, pedido instruido com documentacaolprovas
que se fizerem necessario;
23.3.3- Se interposta por pessoa fisica, a peticao devera ser acompanhada de copia xerografica
do documento de identidade de seu signatario;
23.3.4- Se apresentada por pessoa juridica, devera conter a devida qualificacao da pessoa juridica
nome1CNPJ1endereco1telefone) e a identificacaolcorrelacao de quem interpos o pedido pela
empresa;
23.4 - A impugnacao feita tempestivamente pelo licitante nao a impedira de participar do processo
licitatorio até o transito em julgado da decisao a ela pertinente;
23.5 - Acolhida a peticao contra o ato convocatorio sera designada nova data para a realizacao do
certame;
23.6 - A impugnacao de que trata 0 item acima, se houver, devera ser apresentada de
conformidade com artigo 41, paragrafo 1°, da Lei N° 8.666193 e alteracoes subsequentes.

24.0 - DAS DISPOSICOES FINAIS
24.1- A apresentacao da proposta implica na aceitacao plena das condicoes estabelecidas nesta
Tomada de Precos.
24.2 - Esta licilacao podera ser em caso de feriado, transferida para o primeiro dia util subsequente,
na mesma hora e local.
24.3- Para dirimir quaisquer duvidas, o proponente podera dirigir-se a Comissao de Licitacao, na
sede da Prefeitura Municipal de Crateus, durante o periodo das 8:00 as 12:00 horas, de segunda
a sexta-feira.
24.3.1 - Quaisquer ddvidas porventura existentes ou solicitacoes de esclarecimentos sobre o
disposto no presente edital deverao ser objeto de consulta, por escrito, ao Presidente (endereco
mencionado no Edital), ate 03 (trés) dias correntes anteriores a data fixada para a realizacao da
Licitacao, que serao respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta,
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por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes, no campo correspondente, (Art.40, inciso V
8.666/93)
24.4- Conforme a egislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços

ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade mnstatada ou provocada em qualqueÍ fase do
process0;

b) revogada, por conveniência da Administração, deconenle de motivo superveniente, pertinente

e suficiente para justiÍicar o ato;

24,5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da

legislação pertinente.

24,7 - Cópias do edital e anexos serão Íornecidas, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, ficando

os autos do presente processo administrativo de Tomada de Preços à disposição para vistas e
conÍerência dos interessados. Bem como o edital disponivel no Portal de Licitaçoes do TCE-CE,

no site http://municipios.tce. ce.qov.br/licitacoes/ e h ov.br/licitacao
Portal de Licitaçôes do Municipio de Crateús

25.0 - DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer ouko, por mais privilegiado que seja.

Crateús/CE, 17 de agosto de 2021 .

ANTÔNIO FERNAND S JÚNIOR
Presidente da Comissão nênte de Licitação
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por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitacao - TEE’;-*2 if---;.¢-..- [E0-h-I1lI.i5z_\J';
http:11municipios.tce.ce.gov.br1licitacoes, no campo correspondente. (Art. 40, inciso Vlll da Lat R", 1, I; J-r
8.666193).
24.4- Conforme a legislacao em vigor, esta licitacao, na modalidade Tomada de Precos podera
ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do
processo;
b) revogada, por conveniéncia da Administraoao, decorrente de motivo superveniente, pertinente
e suficiente para justificar o ato;
24.5- Os casos omissos serao resolvidos pela Comissao Permanente de Licitacao nos termos da
legislacao pertinente.
24.7 - Copias do edital e anexos serao fornecidas, nos horarios de 08:00 as 12:00 horas, ficando
os autos do presente processo administrativo de Tomada de Precos a disposicao para vistas e
oonteréncia dos interessados. Bem como o edital disponivel no Portal de Licitacées do TCE-CE,
no site htlp:1/municipios.tce.ce.gov.brllicitacoesl e httpstliwww.crateus.ce.gov.brllicitacao,php -
Portal de Licitacoes do Municipio de Crateus

25.0 - D0 FOR0
25.1- Fica eleito o foro da Comaroa de Crateus-CE, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que nao possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Crate0s1CE, 17 de agosto de 2021 .

H

ANTONIO FERNAND vss JUNIOR
Presidente da Comissao, anente de Licitacao
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ANEXO I - A AUTORIZAçÃO TERMO DE REFERÊNCIA
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1. OBIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO D

LICENÇA DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA GESTÂO TRIBUTARIA MUNICIPAL,
INCLUINDO EM SEUS SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SISTEMA,
INSTALAÇÃO, TREINAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃO, SUSTENTAÇÃo,
SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DO SISTEMA EM DATA
CENTER, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEIAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DE

CRATEÚS - CE

2. UNIDADE ADMINISTRÂTIVA:
2.1-. Secretaria Municipal do Planeiamento e Gestão das Finanças

3. DA FUNDAMENTAÇÃO
3.1. A contratação dos serviços elencados nesse termo de referêncÍa tem amparo legal
na Lei Federal na 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

4. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
4.1. Da modalidade de licitação, Tomada de Preços é realizada entre interessados do
ramo de que trata o objeto da licitação, e que atendam as condições exigidas e

requisitos mínimos de qualificação presentes neste termo de referência.

5. DA IUSTIFICATIVAS
5.1. DA CONTRATAçÃO
5.1.1. A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão das Finanças de Crateús visa a

evolução e o fortalecimento da gestão fazendária municipal por meio da

modernização da atiüdade tributária cujo objetivo é o aumento das receitas próprias
administradas por este órgão.

Para a persecução de tal objetivo esta secretaria busca um Sistema de

lnformação para Gestão Tributária Municipal, que demande uma revisão dos

processos da administração tributária que envolvem as diversas coordenadorias da

Secretaria, permitindo uma visão geral e ampla no acompanhamento e gestão desses

processos.

Estima-se que no primeiro ano da modernização pretendida, com a

implantação de uma íerramenta de tecnologia da Informação para dinamizar a Gestão

Tributária Municipal a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão das Finanças,

consiga implementar um Incremento de Arrecadação na média de 25 pontos
percentuais, levando em consideração os novos controles de sonegação e omissão das

empresas do Simples Nacional, as cobranças da dívida ativa que se tornará mais
efetiva, que a SEFIN pretende implementar com a utilização dos sistemas objeto da
presente licitação.

Dentro dessa perspectiva de modernização, um dos objetivos a ser alcançado é

t!

\r

\/

P R E F E l T U R A, D E
ll .>;~;;;¢..L

  ‘I € I 5I — WFazenda Isis For V06! ‘-‘EH1-"5 umcef

ANEXO I - A AUTORIZACAO TERMO DE REFERENCIA )1‘3

.5 _-'§.";_ '1". 1-.

I '|::|'~’1If_.| |IJ-nl|Y11:l_-‘J ‘Ir .. I

DE 2.10111-.;,,'1,_,.~.

"- ‘--at '- -'|_- I |_._ ;

1. 0B]ETO: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 1.ocA(;Ao DE
LICENCA DE SISTEMA DE INFORMACAO PARA GESTAO TRIBUTARIA MUNICIPAL,
INCLUINDO EM seus SERVICOS, FORNECIMENTO DE LICENCA DE uso D0 SISTEMA,
INSTALACAO, TREINAMENTO, CUSTOMIZACAO E IMPLANTACAO, SUSTENTACAO,
SUPORTE E MANUTENCAO E SERVICOS DE HOSPEDAGEM D0 SISTEMA EM DATA
CENTER, IUNTO A SECRETARIA oo PLANEIAMENTO E GESTAO DAS FINANCAS DE
CRATEUS - ca

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA:
2.1. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestao das Financas

3. DA FUNDAMENTACAO
3.1. A contratacao dos servicos elencados nesse termo de referéncia tem amparo legal
na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alteracoes posteriores.

4. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
4.1. Da modalidade de licitacao, Tomada de Precos é realizada entre interessados do
ramo de que trata 0 objeto da Iicitacao, e que atendam as condicfies exigidas e
requisitos minimos de qualificagao presentes neste termo de referéncia.

5. DA IUSTIFICATIVAS
5.1. DA CONTRATACAO
5.1.1. A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestao das Financas de Crateus visa a
evolucao e o fortalecimento da gestao fazendaria municipal por meio da
modernizacao da atividade tributaria cujo objetivo é 0 aumento das receitas proprias
administradas por este orgao.

Para a persecucao de tal objetivo esta secretaria busca um Sistema de
lnformacao para Gestao Tributaria Municipal, que demande uma revisao dos
processos da administracao tributaria que envolvem as diversas coordenadorias da
Secretaria, permitindo uma visao geral e ampla no acompanhamento e gestao desses
processos.

Estlma-se que no primeiro ano da modernizacao pretendida, com a
implantacao de uma ferramenta de tecnologia da lnformacao para dinamizar a Gestao
Tributaria Municipal a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestao das Financas,
consiga implementar um Incremento de Arrecadacao na média de 25 pontos
percentuais, Ievando em consideracao os novos controles de sonegacao e omissao das
empresas do Simples Nacional, as cobrancas da divida ativa que se tornara mais
efetiva, que a SEFIN pretende implementar com a utilizacao dos sistemas objeto da
presente licitaqao.

Dentro dessa perspectiva de modernizacao, um dos objetivos a ser alcangado é

jl

T _,_ ..»'

.-5______J,* N



ir.

a velocidade na prestação dos serviços ofertados pela secretaria aos cidadãos
contribuintes, sejam pessoas física ou jurídica, relativos ao recolhimento de tribut
extração de informações, ou expedição de alvaráse certidões, por exemplo, os quhi lcL

poderão ser obtidos via internet, por meio da implementação de um único Sistema d
Informação para Gestão Tributária Municipal.

Essa prestação de serviços eficiente, será decisiva na diminuição da

burocracia, haja vista que as demandas que serão atendidas pelo Sistema de
lnformação para Gestão Tributária Municipalem um tempo menor que o cidadão ou

contribuinte hoje necessita, caso tenha que comparecer a Secretaria para obtê-los.
Além de proporcionar a possibilidade de alinhamento, desses serviços ofertados,
com demais órgão e entidades que esteiam de alguma forma envolvidas com a
atividade tributária, como por exemplo: bancos, cartórios, lotérica, fórum, Prefeitura,
Secretarias, Estado e Federação.

Sendo assim, a locação de um único Sistema de Informação para Gestão

Tributária Municipal torna-se necessária na medida em que a evolução tecnológica,
inÍluencia diretamente na evolução dos processos administrativos, segurança de

informações para o contribuinte como para a administração pública, EÍiciência e
Eficácia no atendimento ao contribuinte, otimização das funções dos servidores
públicos, implementação na Arrecadação Municipal.

5.2. DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO
5.2.1. De acordo com o § 1o do art.23 da Lei 8.666/1993, como regra, as contratações
devem ser divididas em tantas parcelas quanto possível, desde que seja técnica e
economicamente viável. Entretanto, a complexidade dos serviços especializados

impossibilita o parcelamento do objeto deste Certame.
Atualmente, os Contribuintes, em sua grande totalidade, iá se utilizam de ferramentas
digitais e serviços virtuais para suas atividades comerciais, demandando da mesma
forma essa prática por parte dâ Administração Municipal. Assim, ao disponibilizar
esse sistema, de forma integrada, contendo serviços a serem utilizados de forma
obrigatória por parte dos contribuintes, torna-se necessário oferecer soluções que

diminuam a burocracia e ofereçam transparência a esses serviços obrigatórios
prestados pela Gestão Municipal.

Portais de Serviços quando disponibilizados ao cidadão e ao contribuinte
devem ser suportados e operacionalizados contendo recursos e capacidades
adequadas para assegurar a plena utilização dos serviços propostos e permitir grande
volume de acessos simultâneos por seus usuários, em tempo real, principalmente
quando da emissão de guias de pagamento, como no caso do IPTU, por exemplo.

Devido ao grande número de estabelecimentos comerciais instalados neste
município, a disponibilização de Serviços via WEB faz-se imprescindível. Para que o
meio web seja eficiente, torna-se necessária a alocação de uma infraestrutura
tecnológica e de recursos humanos especializados para oferecer os serviços de
instalação, treinamento, customização e implantação, operação assistida e
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poderao ser obtidos via internet, por meio da implementacao de um unico Sistema de' --*“- _
lnformacao para Gestao Tributaria Municipal. ’

Essa prestacao de servicos eficiente, sera decisiva na diminuicao da
burocracia, haja vista que as demandas que serao atendidas pelo Sistema de
lnformacao para Gestao Tributaria Municipalem um tempo menor que 0 cidadao ou
contribuinte hoje necessita, caso tenha que comparecer a Secretaria para obté-los.
Além de proporcionar a possibilidade de alinhamento, desses servicos ofertados,
com demais orgao e entidades que estejam de alguma forma envolvidas com a
atividade tributaria, como por exemplo: bancos, cartorios, lotérica, forum, Prefeitura,
Secretarias, Estado e Federagao.

Sendo assim, a locacao de um fmico Sistema de lnformacao para Gestao
Tributaria Municipal torna-se necessaria na medida em que a evolucao tecnologica,
influencia diretamente na evolucao dos processos administrativos, seguranca de
informacfies para o contribuinte como para a administracao pfiblica, Eficiéncia e
Eficacia no atendimento ao contribuinte, otimizacao das funcfies dos servidores
pfiblicos, implementacao na Arrecadacao Municipal.

5.2. DO NAO PARCELAMENTO D0 OBJETO
5.2.1. De acordo com 0 § 19 do art. 23 da Lei 8.666/1993, como regra, as contratacfies
devem ser divididas em tantas parcelas quanto possivel, desde que seja técnica e
economicamente viavel. Entretanto, a complexidade dos servicos especializados
impossibilita 0 parcelamento do objeto deste Certame.
Atualmente, os Contribuintes, em sua grande totalidade, ja se utilizam de ferramentas
digitais e servicos virtuais para suas atividades comerciais, demandando da mesma
forma essa pratica por parte da Administracao Municipal. Assim, ao disponibilizar
esse sistema, de forma integrada, contendo servicos a serem utilizados de forma
obrigatoria por parte dos contribuintes, torna-se necessario oferecer solucfies que
diminuam a burocracia e oferecam transparéncia a esses servicos obrigatérios
prestados pela Gestao Municipal.

Portais de Servicos quando disponibilizados ao cidadao e ao contribuinte
devem ser suportados e operacionalizados contendo recursos e capacidades
adequadas para assegurar a plena utilizacao dos servicos propostos e permitir grande
volume de acessos simultaneos por seus usuarios, em tempo real, principalmente
quando da emissao de guias de pagamento, como no caso do IPTU, por exemplo.

Devido ao grande nfimero de estabelecimentos comerciais instalados neste
municipio, a disponibilizacao de Servicos via WEB faz-se imprescindivel. Para que 0
meio web seja eficiente, torna-se necessaria a alocacao de uma infraestrutura
tecnologica e de recursos humanos especializados para oferecer os servicos de
instalacao, treinamento, customizacao e implantacao, operacao assistida e
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sustentação, e seruiços de hospedagem do sistema em Datacenter.

Assim, o objeto deste Termo de Referência requer, os
serviços;
Customização, Migração, Treinamento e Implantação do Siste

seguintes iten

ma de Inform
para GestãoTributária Municipal
Sustentação, suporte e manutenção do Sistema de Informação para Gestão Tributária
Municipal
Serviços de Hospedagem em Datacenter do Sistema de lnformação para Gestão
Tributária Municipal

Especificamente em relação ao serviço de Hospedagem em datacenter do
Sistema de Informação para Gestão Tribuuíria Municipal tem-se que, atualmente a
Administração Municipal não possui recursos tecnológicos suficientes, nem equipes
em quantidade e especificidades requeridas trabalhando em regime contínuo
24x07x365 com alta disponibilidade para atender aos atuais paradigmas de serviços
disponibilizados via WEB, como esse que ora se propõe. Esse serviço de hospedagem
é imprescindível e indissociável da operacion alização desta solução, uma vez que, a

Gestão Municipal disponibilizará os Sistema de Informação para Gestão Tributária
Municipal na web, e este fato demanda uma total sintoniana operacionalização dos
sistemas e na capacidade de hardwares que o suportam, evitando paralisações por
tempos prolongados, gerando sérios preiuízos de várias natureza, tais como: legais,
no campo da arrecadação, na facilidade e presteza da prestação de serviços ao
contribuinte e ao erário público, quando não se é assegurado o pleno
desenvolvimento dos serviços contratados em virtudes de falhas parciais com
responsáveis distintos.

ITEM DESCRTÇÃO UND QNTD
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

01

68885 - LICENçA DE USO DO SISTEMA
DE TNFORMAçÃO - LICENçA DE USO DO
SISTEMA DE INFORMAÇÂO PARA GESTÃO
TRIBUTÁRIA MUNICIPAL INCLUINDO EM
SEUS SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE
LICENÇA DE USO DO SISTEMA,
INSTALAçÃO, TREINAMENTO,
CUSTOMIZAÇÃO E IMPLANTAÇAO,
SUSTENTAÇÃO, SUPORTE E
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE

MÊS t2 R$ 21.500,00
R$

258.000,00

PNETEITURA DE

6. DO IULGAMENTO DA LTC|TAçÃO, DA FORMA E REGTME DE EXECUçÃO
6.1. A contratação dos serviços desse termo de referência será julgada pelo critério do
MEN0R PREÇO GLOBAL, conforme inciso I do § 1.o do art.45 da Lei das Licitações.
6.2. O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço unitário.

7. DOS ITENS E DA ESPECTFTCAÇÕES DOS SERVrçOS
7.1, DOS ITENS
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Assim, 0 objeto deste Termo de Referéncia requer, os seguintes itens;-*,rI3]>,,_, _ -
servicos; "
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Customizacao, Migracao, Treinamento e Implantacao do Sistema de Informacao T
para Gesta0Tributaria Municipal
Sustentacao, suporte e manutencao do Sistema de lnformacao para Gestao Tributaria
Municipal
Servicos de Hospedagem em Datacenter do Sistema de lnformacao para Gestao
TributariaMunicipal

Especificamente em relacao ao servico de Hospedagem em datacenter do
Sistema de lnformacao para Gestao Tributaria Municipal tem-se que, atualmente a
Administracao Municipal nao possui recursos tecnologicos suficientes, nem equipes
em quantidade e especificidades requeridas trabalhando em regime continuo
24x07x365 com alta disponibilidade para atender aos atuais paradigmas de servigos
disponibilizados via WEB, como esse que ora se propitie. Esse servico de hospedagem
é imprescindivel e indissociavel da operacionalizacao desta solucao, uma vez que, a
Gestao Municipal disponibilizara os Sistema de Informacao para Gestao Tributaria
Municipal na web, e este fato demanda uma total sintoniana operacionalizacao dos
sistemas e na capacidade de hardwares que 0 suportam, evitando paralisacées por
tempos prolongados, gerando sérios prejuizos de varias natureza, tais como: Iegais.
no campo da arrecadacao, na facilidade e presteza da prestacao de servicos ao
contribuinte e ao erario pfiblico, quando nao se é assegurado 0 pleno
desenvolvimento dos servicos contratados em virtudes de falhas parciais com
responsaveis distintos.

6. D0 IULGAMENTO DA LICITACAO, DA FORMA E REGIME DE EXECUCAO
6.1. A contratacao dos servicos desse termo de referéncia sera julgada pelo critério do
MEN OR PRECO GLOBAL, conforme inciso I do § 1° do art. 45 da Lei das Licitacées.
6.2.0 Regime sera de execucao indireta, com empreitada por preco unitario.

7. DOS ITENS E DA ESPECIFICACDES DOS SERVICOS
7.1. DOS ITENS

ITEM DESCRICAO

I casas - LICENCA DE uso DO SISTEMA
DE INFORMACAO - LICENCA DE uso DO ,
SISTEMA DE INFORMACAO PARA GESTAO
TRIBUTARIA MUNICIPAL INCLUINDO EM

VALOR VALOR
UND QNTD UNITARIO TOTAL

SEUS SERVIQOS, FORNECIMENTO DE R$01 MES 12 R$21.500,00LICENCA DE USO DO SISTEMA, 258.000,00
INSTALACAO, TREINAMENTO,
CUSTOMIZACAO E IMPLANTACAO,
SUSTENTACAO, SUPORTE E
MANUTENCAO E SERVICOS DE

. "\
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7.2. DA ESPECTFTCAÇÂO DOS SERVrÇOS
7.2.1, DA NECESSIDADES DOS SERVIÇOS

Í.1ür

FL N!

Devido a carência de meios materiais e humanos que a as áreas relacionadas a
tecnologia e sistemas de informática, a SEFIN vem buscando ferramentas que
possibilitem a análise do comportamento econômico fiscal, visando estabelecer
parâmetros para atualização da legislação que seja ao mesmo tempo, atraente para
os contrjbuintes e que suporte os investimentos necessários ao desenvolvimento do
município.

Nesse contexto, temos no ISSQN o tributo que ocupa maior relevância para
realização dos objetivos da administração municipal. Logo, a aplicação de novas
tecnologias visando o incremento de arrecadação desse tributo através de políticas
de inteligência fiscal, proporcionará melhoria da gestão tributária, maior interação
com o contribuinte, controle mais eficiente das ações fiscais e combate à sonegação.

A contratação nos moldes estabelecidos neste Termo de Referência busca, em
sentido amplo, disponibilizar em por meio de um só sistema de gestão de tributos
municipais as ferramentas informatizadas, destinadas a aumentar a eficiência da
Administração Tributária.

Neste sentido, a contratação busca atingir, entre outros, os seguintes objetivos
específicos:
. Garantir o correto cumprimento da legislação vigente de forma automatizada e
segura, adequando a contratação dos serviços às recomendações dos órgãos de
controle;
. Promover o aumento do uso de tecnologia da informação nos processos de
trabalho da SEFIN, deforma a melhorar a sua atuação de trabalho;
. Proporcionar maior agilidade e controle no atendimento das demandas na SEFIN;
. Aumentar a satisfação dos contribuintes.

7.2.2.DOS BENEFTCOS A SEREM ALCANÇADOS:
7,2,2,I. BENEFÍCIOS PARA A SOCIEDADE:
o Confiabilidade e qualidade nos serviços oferecidos à população;
o Agilidade no atendimento e menos burocracia;
. Disponibilização d.e serviços na internet, evitando o deslocamento do munícipe
e contribuinte à Prefeitura;
o Redução do consumo de papel, com isso reduzindo os custos operacionais de
cada unidade do Município, bem como colaborando de forma indireta com o meio
ambiente.

HOSPEDAGEM DO SISTEMA EM DATA
CENTER

R$ 258.000,00 (duzentos e cinquenta e oito mil
reais) .6R
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Devido a caréncia de meios materiais e humanos que a as areas relacionadas a
tecnologia e sistemas de informatica, a SEFIN vem buscando ferramentas que
possibilitem a analise do comportamento economico fiscal, visando estabelecer
parametros para atualizagao da legislacao que seja ao mesmo tempo, atraente para
os contribuintes e que suporte os investimentos necessarios ao desenvolvimento do
municipio.

Nesse contexto, temos no ISSQN 0 tributo que ocupa maior relevancia para
realizacao dos objetivos da administracao municipal. Logo, a aplicacao de novas
tecnologias visando 0 incremento de arrecadacao desse tributo através de pollticas
de inteligéncia fiscal, proporcionara melhoria da gestao tributaria, maior interacao
com o contribuinte, controle mais eficiente das acoes fiscais e combate a sonegacao.

A contratacao nos moldes estabelecidos neste Termo de Referéncia busca, em
sentido amplo, disponibilizar em por meio de um so sistema de gestao de tributos
municipais as ferramentas informatizadas, destinadas a aumentar a eficiéncia da
Administracao Tributaria.

Neste sentido, a contratacao busca atingir, entre outros, os seguintes objetivos
especificos:
- Garantir 0 correto cumprimento da Iegislacao vigente de forma autornatizada e
segura, adequando a contratacao dos servicos as recomendacoes dos orgaos de
controle;
0 Promover o aumento do uso de tecnologia da informacao nos processos de
trabalho da SEFIN, deforma a melhorar a sua atuacao de trabalho;
o Proporcionar maior agilidade e controle no atendimento das demandas na SEFIN;
o Aumentar a satisfacao dos contribuintes.

7.2.2. DOS BENEFICOS A SEREM ALCANCADOS:
7.2.2.1. BENEFTCIOS PARA A SOCIEDADE:
0 Confiabilidade e qualidade nos servicos oferecidos a populacao;
0 Agilidade no atendimento e menos burocracia;
0 Disponibilizacao de servicos na internet, evitando o deslocamento do municipe
e contribuinte a Prefeitura;
0 Reducao do consumo de papel, com isso reduzindo os custos operacionais de
cada unidade do Municipio, bem como colaborando de forma indireta com 0 meio
ambiente.
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7,2.2.2, BENEFÍCIOS PARÁ A ADMINISTRÂçÃO MUNICIPAL
. Eliminação das tarefas e informações em duplicidade;
o Visão plena do ciclo de vida das informações;
. Automação e padronização dos processos das diversas áreas da Prefeitura;
o Facilidade na obtenção de informações;
o Melhoria na imagem dos serviços públicos e do Governo Municipal;
o Maior transparência da Gestão Municipal.

7,2.2.3, BENEFÍCIOS PARA A GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL
o Informações dos contribuintes atualizadas;
. Enquadramento dos contribuintes de acordo com o regime tributário;
o Disponibilização de ferramentas para melhorapuração dos tributos;
o Agilidade e confiança nos lançamentos tributários;
. Melhoria na gestão da conta corrente fiscal;
. Disponibilização de ferramentas para a melhor gestão da cobrança dos créditos;
r Informações para o eficiente Planejamento e Acompanhamento das açôes
fiscais;
o Apuração de forma rápida e segura da situação do contribuinte perante a
prefeitura;
o Redução da sonegação fiscal;
r Incremento da arrecadação;
o Inteligência fiscal através de indícios gerados automaticamente pela malha
fiscal do Sistema de Nota Fiscal de Serviço Eletrônica;
o Uso do smartphone para emissão de notas fiscais eletrônicas e

acompanhamento das escriturações;
. Redução do consumo de papel, com impacto em termos ecológicos;
o Aumento na confiabilÍdade da Nota Fiscal;
o Lançamento tributario adequado, diminuindo o contencioso administrativo e

assegurando uma execução fiscal segura;
o Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor intercâmbio e
compartilhamento de informações entre o contribuinte e a fiscalização municipal;
. Redução da evasão fiscal;
o Elevação no volume da arrecadação do ISSQN;
o Redução da inscrição em Dívida Ativa devido ao aumento do recolhimento do
ISS corrente;
. Notificação do prestador e tomador por mensagem eletrônica;
. Cruzamento de valores retidos, com os respectivos pagamentos;
o Fornecimento de relatórios gerenciais para que o município conheça suas
potencialidades econômicas, visando lançar programas de incentivo a determinados
setores da economia, bem como atrair novos investimentos.

7.2.3. DAS CONDrÇÕES GERÂ|S:
7.2.3.I. A empresa a ser CONTRATADA para realizar a fornecimento de licença de
uso de solução de software, instalação, treinamento, customização e implantação,
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0 Eliminacao das tarefas e informacoes em duplicidade; _

0 Automacao e padronizacao dos processos das diversas areas da Prefeitura;
0 Facilidade na obtencao de informacoes;
0 Melhoria na imagem dos servicos ptiblicos e do Governo Municipal;
0 Maior transparéncia da Gestao Municipal.

7.2.2.3. BENEFTCIOS PARA A GESTAO TRIBUTARIA MUNICIPAL
0 lnformacoes dos contribuintes atualizadas;
0 Enquadramento dos contribuintes de acordo com o regime tributario;
0 Disponibilizacao de ferramentas para melhor apuracao dos tributos;
0 Agilidade e confianca nos lancamentos tributarios;
0 Melhoria na gestao da conta corrente fiscal;
0 Disponibilizacao de ferramentas para a melhor gestao da cobranca dos créditos;
0 Informacoes para 0 eficiente Planejamento e Acompanhamento das acoes
fiscais;
0 Apuracao de forma rapida e segura da situacao do contribuinte perante a
prefeitura;
0 Reducao da sonegacao fiscal;
0 Incremento da arrecadacao;
0 lnteligéncia fiscal através de indicios gerados automaticamente pela malha
fiscal do Sistema de Nota Fiscal de Servico Eletronica;
I Uso do smartphone para emissao de notas fiscais eletronicas e
acompanhamento das escrituracoes;
0 Reducao do consumo de papel, com impacto em termos ecologicos;
0 Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal;
0 Lancamento tributario adequado, diminuindo o contencioso administrativo e
assegurando uma execucao fiscal segura;
0 Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor intercambio e
compartilhamento de informacoes entre 0 contribuinte e a fiscalizacao municipal;
I Reducao da evasao fiscal;
0 Elevacao no volume da arrecadacao do ISSQN;
0 Reducao da inscricao em Divida Ativa devido ao aumento do recolhimento do
ISS corrente;
0 Notificacao do prestador e tomador por mensagem eletronica;
0 Cruzamento de valores retidos, com os respectivos pagamentos;
0 Fornecimento de relatorios gerenciais para que 0 municipio conheca suas
potencialidades economicas, visando Iancar programas de incentivo a determinados
setores da economia, bem como atrair novos investimentos.

7.2.3. DAS CONDICOES GERAIS:
7.2.3.1. A empresa a ser CONTRATADA para realizar a fornecimento de Iicenca de
uso de solucao de software, instalacao, treinamento, customizacao e implantacao,
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operação assistida e sustentação e serviços de hospedagem do sistema e

Datacenter, tudo em atendimento da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestã

das Finanças, deverão observar os requisitos de qualidade e eficiência exigidos pel
SEFIN, bem como a agilidade e segurança na execução das tarefas.
7.2.3.2. Os módulos do sistema a serem customizados e implantados deverão
possuir todos os requisitos funcionais exigidas no item 7.2.9 desÍe termo de
refeencia e deverão ser customizados no período da implantação, devendo a
Contratada se responsabilizar pela sua implantação e customização, inclusive em

relação a legislação Tributária Municipal, até o completo funcionamento de todos os

requisitos aqui exigidos.

7.2.4. MIGRAÇÃO DE DADOS, CUSTOMIZAçÃO, INTEGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO:
A seguir são apresentados os requisitos e processos que deverão ser seguidos na

implantação do sistema.
A contratada deverá, por ocasião do início da prestação dos serviços, apresentar um
Plano deTrabalho que atenda às necessidades do negócio, em até uma semana após

o recebimento da Ordem de Serviço.

7,2,4,I.DA MIGRAÇÃO DE DADOS:
7.2.4.7.1. O objetivo desta etapa é carregar, no banco de dados do sistema

contratado, os dados anteriormente utilizados pela Prefeitura de Crateús e, com

isso, permitir que os Usuários utilizem uma única plataforma para visualizar, alterar
e atualizar os dados. Para atingir esse obietivo, as seguintes atividades deverão ser

executadas:
a) A contratada deverá encaminhar documentação detalhada com layout e demais

necessidadesde informações para a contratante;
bJ A contratante deverá disponibilizar os dados existentes no formato estabelecido

no item acima;
cJ A contratada deverá migrar os dados existentes, no sistema atualmente

utilizado, para o novo sistema;
d) A contratada deverá analisar os dados recebidos e enviar um relatório apontando
as possíveis irregularidades e inconsistências encontradas, como por exemplo:

Endereço incompleto, CNPJ inválido, dentre outros.
e) A contratante em parceria com a contratada, definirá a estratégia a ser adotada
nos casos apontados no item acima;
f) A contratada, ao final dessa etapa, deverá fornecer relatórios que evidenciem a

correta migração dos dados recebidos, assinado pelo Gerente de Proietos da mesma,

contendo no mínimo:
I. Quantitativos: número de empresas, atividades, NFS-e, inscrições imobiliárias,
entre outras;
ll. Comparativos: dados sumarizados, totalizadores, entre outros.

7.2.4.2. DA CUSTOMIZAçÃO:
7.2.4.2.7. Nesta etapa, as funcionalidades serão customizadas e parametrizadas para

a execução do projeto.
a) A customização deve obedecer às regras de negócios e particularidades da
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Datacenter, tudo em atendimento da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestao
das Financas, deverao observar os requisitos de qualidade e eficiéncia exigidos pela‘.
SEFIN, bem como a agilidade e seguranca na execucao das tarefas.
7.2.3.2. Os mod ulos do sistema a serem customizados e implantados deverao
possuir todos os requisitos funcionais exigidas no item 7.2.9 deste termo de
refeencia e deverao ser customizados no periodo da implantacao, devendo a
Contratada se responsabilizar pela sua implantacao e customizacao, inclusive em
relacao a legislacao Tributaria Municipal, até 0 completo funcionamento de todos os
requisitos aqui exigidos.

7.2.4.1viit;RAr,:Ao DE DADOS, cus'roivi1zAcAo, INTEGRACAO E IMPLANTACAO:
A seguir sao apresentados os requisitos e processos que deverao ser seguidos na
implantacao do sistema.
A contratada devera, por ocasiao do inicio da prestacao dos servicos, apresentar um
Plano deTrabalho que atenda as necessidades do negocio, em até uma semana apos
0 recebimento da Ordem de Servico.

7.2.4.1. DA MIGRACAO DE DADOS:
7.2.4.11. O objetivo desta etapa é carregar, no banco de dados do sistema
contratado, os dados anteriormente utilizados pela Prefeitura de Crateos e, com
isso, permitir que os Usuarios utilizem uma iinica plataforma para visualizar, alterar
e atualizar os dados. Para atingir esse objetivo, as seguintes atividades deverao ser
executadas:
a) A contratada devera encaminhar documentacao detalhada com layout e demais
necessidadesde informacoes para a contratante;
b) A contratante devera disponibilizar os dados existentes no formato estabelecido
no item acima;
c] A contratada devera migrar os dados existentes, no sistema atualmente
utilizado, para o novo sistema;
d) A contratada devera analisar os dados recebidos e enviar um relatorio aponta ndo
as possiveis irregularidades e inconsisténcias encontradas, como por exemplo:
Endereco incompleto, CNP] invalido, dentre outros.
e) A contratante em parceria com a contratada, definira a estratégia a ser adotada
nos casos apontados no item acima;
f) A contratada, ao final dessa etapa, devera fornecer relatorios que evidenciem a
correta migracao dos dados recebidos, assinado pelo Gerente de Projetos da mesma,
contendo no minimo:
I. Quantitativos: niimero de empresas, atividades, N FS-e, inscricoes imobiliarias,
entre outras;
ll. Comparativosz dados sumarizados, totalizadores, entre outros.

7.2.4.2. DA CUSTOMIZACAO:
7.2.4.2.1. Nesta etapa, as funcionalidades serao customlzadas e parametrizadas para
a execucao do projeto.
a) A customizacao deve obedecer as regras de negocios e particularidades da
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Prefeitura de Crateús;
b) A customização dos SISTEMAS ocorrerá em cinco etapas, da forma descrita
abaixo:
l. Levantamento de requisitos: primeira etapa do processo consiste na

identificação das necessidades, regras de negócios e legislações pertinentes, a serem

fornecidas pelos Gestores responsáveis da contratante;
ll. Customização: de posse dos requisitos identificados e validados na etapa

anterior, este processo consiste na customização e parametrização do SISTEMA de

acordo com as regras de negócios da Prefeitura de Crateús;

Produto Gerado:
- Aplicações customizadas/parametrizadas conforme requisitos e regras de

negócio da Prefeitura de Crateús;
- Testes funcionais executados e evidenciados pela CONTRATADA;

ttt. Homologação: depois de customizados os módulos d o SISTEMA deverão

ser homologados pelos Gestores e Usuários Internos, em ambiente específico para

esta finalidade;
Produto Gerado:
- Formulário de validação e testes assinados (papel e eletrônico), por

módulo/funcionalidade.
- Testes funcionais executados e evidenciados pela CONTRATANTE,

formalmente aprovados pela Prefeitura de Crateús.

tv. Entrega: após a homologação e a formal aprovação, os MÓDULOS serào

considerados aptos à implantação, em ambiente específico para esta finalidade,

ficando a critério da Prefeitura a disponibilização aos usuários;

Produto Gerado:
- SISTEMAS entregues, homologados pela C0NTRATANTE e aptos ao

funcionamento e utilização pelosusuários finais;
- Termo de aceite da entrega

7.2,4,3,D4 INTEGRIDADE DOS MÓDULOS DA APLICAçÃO FORNECIDA:

a) A Contratada deverá assegurar completa integração entre os módulos do Sistema

Fazendário fornecido.
As integridades deverão ser demonstradas mediante interação entre as equipes

técnicai da CoNTRATADA e da coordenação do Departamento de Informática da

Prefeitura, contemplando o seguinte formato de trabalho:
b) A contratada será responsável por indicar quais os dados necessários a serem

recebidos, mediante envio dedocumentação própria.
c) A contratante será responsável por fornecer os dados necessários à implantação

dos módulos licitados para a contratada que deverá, uma vez de recebida a base de

dados municipal onde estão gravados os cadastros dos contribuintes, manter sua

integridade e impedir seu acesso resguardando o sigilo fiscal dos contribuintes,
mantendo-se assim, a segurança dessas informações.

7,2,4,4, DA IMPLANTAÇÃO:
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Prefeitura de Crateos;
b) A customizacao dos SISTEMAS ocorrera em cinco etapas, da forma descrita
abaixo:
I. Levantamento de requisitos: primeira etapa do processo consiste na
identificacao das necessidades, regras de negocios e legislacoes pertinentes, a serem
fornecidas pelos Gestores responsaveis da contratante;
II. Customizacao: de posse dos requisitos identificados e validados na etapa
anterior, este processo consiste na customizacao e parametrizacao do SISTEMA de
acordo com as regras de negocios da Prefeitura de Cratefls;
Produto Gerado:
- Aplicacoes customizadas/parametrizadas conforme requisitos e regras de
negocio da Prefeitura de Cratetis;
- Testes funcionais executados e evidenciados pela CONTRATADA;
Ill. Homologacao: depois de customizados os modulos do SISTEMA deverao
ser homologados pelos Gestores e Usuarios Internos, em ambiente especifico para
esta finalidade;
Produto Qerado:
- Formulario de validacao e testes assinados [papel e eletronico), por
modulo/funcionalidade.
- Testes funcionais executados e evidenciados pela CONTRATANTE,
formalmente aprovados pela Prefeitura de Crateos.
iv. Entrega: apos a homologacao e a formal aprovacao, os MODULOS serao
considerados aptos a implantacao, em ambiente especifico para esta finalidade,
ficando a critério da Prefeitura a disponibilizacao aos usuarios;
Produto Qerado:
- SISTEMAS entregues, homologados pela CONTRATANTE e aptos ao
funcionamento e utilizacao pelosusuarios finals;
- Termo de aceite da entrega

7.2.4.3. DA INTEGRIDADE DOS MODULOS DA APLICACAO FORNECIDA:
a) A Contratada devera assegurar completa integracao entre os modulos do Sistema
Fazendario fornecido.
As integridades devera’-io ser demonstradas mediante interacao entre as equipes
técnicas da CONTRATADA e da coordenacao do Departamento de Informatica da
Prefeitura, contemplando 0 seguinte formato de trabalho:
b) A contratada sera responsavel por indicar quais os dados necessarios a serem
recebidos, mediante envio dedocumentacao propria.
c) A contratante sera responsavel por fornecer os dados necessaries a implantacao
dos modulos licitados para a contratada que devera, uma vez de recebida a base de
dados municipal onde estao gravados os cadastros dos contribuintes, manter sua
integridade e impedir seu acesso resguardando o sigilo fiscal dos contribuintes,
mantendo-se assim, a seguranca dessas informacoes.

7.2.4.4. DA IMPLANTACAO:
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7.2.4.4.1,. Após a disponibilização dos Módulos do SISTEMA em produção,
contratada deverá acompanhar pelo período definido no Plano de Trabalho,
operação destes;
Produto Gerado
a) Módulos em utilização pelos usuários finais;
7.2.4.4.2.Para os efeitos do item 7.2.4.4. - Implantação, deverão ser considerados as
seguintes premissas:
a) A implantação deverá ser efetuada de forma a não comprometer o
funcionamento dos sistemas,recursos ou equipamentos atualmente em operação;
b) Havendo necessidade de interrupção de outros sistemas, recursos, equipamentos
ou da rotina dos trabalhos de qualquer setor funcional em decorrência da
implantação a ser efetuada, esta deverá estar devidamente planejada e ser
necessariamente aprovada pela Prefeitura;

7,2,5.DO TREINAMENTO:
7.2.5.1. A Contratada será responsável por realizar palestras, workshops e outros
eventos destinados aos usuários dos módulos e contrÍbuintes, bem como promover
treinamentos para a qualificação de técnicose auditores fiscais da Contratante.
7 .2.5.2. Os treinamentos deverão ser realizados para os níveis técnicos e funcionais
voltados para os auditores fiscais e demais colaboradores, abrangendo as
funcionalidades, recursos e aplicações disponíveis.
7.2.5.3. Os treinamentos deverão proporcionar aos participantes o domínio quanto
às atividades relacionadas aos métodos e processos propostos além de atender as
necessidades dos responsáveis pela implementação, manutenção e operação da
solução.
7.2.5.4. É estimada a seguinte carga horária para treinamento das soluções
fornecidas, que se limitam exclusivamente ao cumprimento pela Contratada da
carga horária total abaixo definida:

7.2.5.5. Caberá à Contratada o fornecimento, em meio digital, de todo o material
didático necessário a realização dos treinamentos, assim como, a instalação dos
sistemas com suas devidas bases de dados que serão utilizadas nos exercícios
práticos realizados em sala.
7.2.5.6. A Contratante poderá solicitar a substituição de qualquer instrutor que não
atenda às expectativas de transferência do conteúdo. Nessa situação, a Contratada

SISTEMA CARGA HORJíRIA

1. Visão Ceral do Novo Sistema de Administração Tributária 8 horas

2. Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 8 horas

3. Gerenciamento de empresas optantes do Simples Nacional
4. Declaração de Instituições Financeiras I horas

5. Cadastros Municipais - Importância Estratégica I horas

I horas
CARGA HORTíRIA TOTAL

8 horas

6. Gerenciamento eletrônico da Transmissão de Bens Imóveis
48 HORAS
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7.2.4.4.1. Apos a disponibilizacao dos Modulos do SISTEMA em producao, 52.‘-"T3
contratada devera acompanhar pelo periodo definido no Plano de Trabalho, a -1
operacao destes; - .
Produto Gerado:
a] Modulos em utilizacao pelos usuarios finais;
7.2.4.4.2.Para os efeitos do item 7.2.4.4. - lmplantacao, deverao ser considerados as
seguintes premissas:
a) A implantacao devera ser efetuada de forma a nao comprometer o
funcionamento dos sistemas,recursos ou equipamentos atualmente em operacao;
b] Havendo necessidade de interrupcao de outros sistemas, recursos, equipamentos
ou da rotina dos trabalhos de qualquer setor funcional em decorréncia da
implantacao a ser efetuada, esta devera estar devidamente planejada e ser
necessariamente aprovada pela Prefeitura;

7.2.5. D0 TREINAMENTO:
7.2.5.1. A Contratada sera responsavel por realizar palestras, workshops e outros
eventos destinados aos usuarios dos modulos e contribuintes, bem como promover
treinamentos para a qualificacao de técnicose auditores fiscais da Contratante.
7.2.5.2. Os treinamentos deverao ser realizados para os niveis técnicos e funcionais
voltados para os auditores fiscais e demais colaboradores, abrangendo as
funcionalidades, recursos e aplicacoes disponiveis.
7.2.5.3. Os treinamentos deverao proporcionar aos participantes o dominio quanto
as atividades relacionadas aos métodos e processos propostos além de atender as
necessidades dos responsaveis pela implementacao, manutencao e operacao da
solucao.
7.2.5.4. E estimada a seguinte carga horaria para treinamento das solucoes
fornecidas, que se limitam exclusivamente ao cumprimento pela Contratada da
carga horaria total abaixo definida:

- "-=1-._'-. --..

T T 8 T SISTEMA CARGA I-IORARIA T
8 horas
8 horas

1 Visao Geral do Novo Sistema de Administracao Tributaria
| 2. Nota Fiscal de Servicos Eletronica
' l 8 horas\ 3. Gerenciamento de empresas optantes do Simples Nacional
_ 4. Declaracao de lnstitulcoes Financeiras _ _ 8 horas

,_i_,_Z.
5. Cadastros Municipais - lmportancia Estratégica 8 horas

8 horas6. Gerenciamento eletronico da Transmissao de Bens Imoveis
"' 1

CARGA HORARIA TOTAL T 48 HORAS

7.2.5.5. Cabera a Contratada o fornecimento, em meio digital, de todo 0 material
didatico necessario a realizacao dos treinamentos, assim como, a instalacao dos
sistemas com suas devidas bases de dados que serao utilizadas nos exercicios
praticos realizados em sala.
7.2.5.6. A Contratante podera solicitar a substituicao de qualquer instrutor que nao
atenda as expectativas de transferéncia do contefido. Nessa situacao, a Contratada

_,|

, -} [F515

T.‘ E Hill u-

" ._rt H-2.15. 1



PREFE'TURA Í)E

trzando XâiE Por VoGa iceÍ

tituÊlo, sem nenhumcusto adicional e sem comprometer os resul

treinamentos deverão ocorrer na cidade de Crateús em
disponibilizado pela Contratante, equipado com rede Iógica e computadores.

7.2.6. SERVIçOS DE OPERAçÃO ASSISTTDA, BEM COMO SERVIÇOS DE SUPORTE
PÓs-IMPLANTAçÃo:
7.2.6.1. Caberá à contratada, pelo tempo em que os serviços estiverem sendo
prestado, enviar à SEFIN todas as revisões, atualizações, correções, lançamentos,
versões, ajustes temporários de programação e aprimoramento fcoletivamente as
"atualizações") da solução, tão logo essas atualizações estejam aptas para serem
disponibilizadas. Essas atualizações não poderão prejudicar o desempenho,
funcionamento ou operação da solução.
7.2.6.2. Atualização tecnológica, corretiva e de ordem legal;
7.2.6.3. Fornecer canal de comunicação direto com os responsáveis pela solução dos
problemas, em caso de indisponibilidade da solução ofertada pela contratada;
7.2.6.4. O número de chamadas para o suporte de atendimento deverá ser ilimitado,
não havendo restriçõesde horas trabalhadas;
7.2.6.5. Serviço de atendimento de suporte pela Internet (e-mail ou formulário via
WEBI. Deverá ser informada a URL completa e a senha para autenticar, se for o caso,
visando possibilitar que a SEFIN registre suas dúvidas formalmente e que possa
acompanhar o andamento do status da resolução, üsualizar as respostas e que possa
ainda, fazer consultas a dúvidas e respostas anteriores;

7.2.7. DESCRTÇÂO OR DrNÂMICA DA COMUNTCAÇÃO ENTRE CONTRATADA E

CONTRATANTE
7.2.7.7. Dwante a execução contratual ficam estabelecidos os seguintes meios para
comunicação entre as partes no período de 5x7 (das B às 18 horas, de segunda a
sexta-feira):
a) Telefone: para comunicação de inoperância e abertura de chamados.
b) Mensagem eletrônica: para comunicações ágeis entre os envolvidos. Qualquer
destas comunicações que tenham reflexo na execução dos serviços ou que
representem condutas a serem adotadas pelas partes deverão ser impressos e

anexados ao processo correspondente. Todas as mensagens trocadas entre os
envolvidos devem ser copiadas para o gestor contratual e para os fiscais designados; e

c) Oficio: demais questionamentos, comunicações ou solicitações formais entre as
partes envolvidas deverão ser encaminhadas através de oficio entre as organizações.
O responsável pelo envio de comunicações formais para a contratada é o gestor do
contrato.

7.2.8. SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DA SOtUçÃO EM DATA CENTER
7.2.8.1,. O sistema deverá ser hospedado em Datacenter, de propriedade da
contratada, ou contratado pela mesma, que ofereça infraestrutura adequada para
comportar as instalações e as configurações necessárias para a operação desse
sistema.
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7.2.5.7. Us treinamentos deverao ocorrer na cidade de Crateos em local
disponibilizado pela Contratante, equipado com rede logica e computadores.

7.2.6. SERVICOS DE OPERACAO ASSISTIDA, BEM COMO SERVICOS DE SUPORTE
POS-IMPLANTACAO:
7.2.6.1. Cabera a contratada, pelo tempo em que os servicos estiverem sendo
prestado, enviar a SEFIN todas as revisoes, atualizacoes, correcoes, lancamentos,
versoes, ajustes temporarios de programacao e aprimoramento (coletivamente as
“atualizat;oes”] da solucao, tao logo essas atualizacoes estejam aptas para serem
disponibilizadas. Essas atualizacoes nao poderao prejudicar 0 desempenho,
funcionamento ou operacao da solucao.
7.2.6.2. Atualizacao tecnologica, corretiva e de ordem legal;
7.2.6.3. Fornecer canal de comunicacao direto com os responsaveis pela solucao dos
problemas, em caso de indisponibilidade da solucao ofertada pela contratada;
7.2.6.4. O ndmero de chamadas para o suporte de atendimento devera ser ilimitado,
nao havendo restricoesde horas trabalhadas;
7.2.6.5. Servico de atendimento de suporte pela Internet [e-mail ou formulario via
WEB). Devera ser informada a URL completa e a senha para autenticar, se for o caso,
visando possibilitar que a SEFIN registre suas dovidas formalmente e que possa
acompanhar 0 andamento do status da resolucao, visualizar as respostas e que possa
ainda, fazer consultas a dfividas e respostas anteriores;

7.2.7. DESCRICAO DA DINAMICA DA COMUNICACAO ENTRE CONTRATADA E
CONTRATANTE
7.2.7.1. Durante a execucao contratual ficam estabelecidos os seguintes meios para
comunicacao entre as partes no periodo de 5x7 (das 8 as 18 horas, de segunda a
sexta-feira):
a) Telefone: para comunicacao de inoperancia e abertura de chamados.
b) Mensagem eletronicaz para comunicacoes ageis entre os envolvidos. Qualquer
destas comunicacoes que tenham reflexo na execucao dos servicos ou que
representem condutas a serem adotadas pelas partes deverao ser impressos e
anexados ao processo correspondente. Todas as mensagens trocadas entre os
envolvidos devem ser copiadas para 0 gestor contratual e para os fiscais designados; e
c) Oficio: demais questionamentos, comunicacoes ou solicitacoes formais entre as
partes envolvidas deverao ser encaminhadas através de oficio entre as organizagoes.
O responsavel pelo envio de comunicacoes formais para a contratada é o gestor do
contrato.

7.2.8. SERVICOS DE HOSPEDAGEM DA SOLUCAO EM DATA CENTER
7.2.8.1. O sistema devera ser hospedado em Datacenter, de propriedade da
contratada, ou contratado pela mesma, que ofereca infraestrutura adequada para
comportar as instalacoes e as configuracoes necessarias para a operacao desse
sistema.
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7 .2.8.1.1. Responsabilidades da contratada dura
prover recursos e serviços, que possibilitem a op
a) Possuir recursos suficientes para ârmaz
comportando o crescimento e disponibilizand
necessário;
b) Providenciar as atualizações e aplicações d.e patches aos softwares instalados e
configurados, quando necessário ou recomendado pelos fabricantes, sempre com
comunicação prévia à equipe técnica da Prefeitura de Crateús e mediante aprovâção
da mesma;
c) Possuir as licenças oficiais e os suportes técnicos, durante a vigência do contrato,
oferecido pelos respectivos fabricantes dos softwares instalados, que serão utilizados
para o sistema, bem como apresentar à prefeitura de crateús, quando solicitado, os

comprovantes de suas existências.

7,2.8,2, AMBIENTE OPERÂCIONAL NO DATA CENTER:
7 .2.8.2.L. A contratada deverá:
o Manter os equipamentos em espaço físico reservado, seguro e adequado para

sua operação;
. Atualizar continuamente o software antivírus instalado nos servidores;
. Providenciar o gerenciamento e a execução de rotinas diárias de backup dos
dados armazenados nos servidores, utilizando recursos adequados de
armazenamento que possibilitem um restore rápido, se necessário;
. Efetuar, se solicitado pela Prefeitura de Crateús, o restore do backup completo
de um determinado dia dentro do agendamento de backup definido em contrato com
o datacenter;
. Providenciar, no caso de falha num dos servidores, o processo de loílbock para
sua recuperação de forma a assegurar a sua operação no menor tempo possível;
. Manter os equipamentos em ambiente com sistema de refrigeração de alto
desempenho e contingência, e que também dÍsponha de sistema automático, eficiente
e eficaz, de detecção e combate a incêndio com a utilização de gás;
. Mânter os equipamentos em ambiente com sistema de alimentação de energia
ininterrupta, através de equipamentos no-break e grupo gerador de energia elétrica,
de propriedade do DataCenter;
. Manter absoluto sigilo sobre todos os dados armazenados nos servidores, sendo
que qualquer entendimento técnico relacionado a eles só deverá ser estabelecido e

tratado com pessoas credenciadas da Prefeitura de Crateús;
. Efetuar monitoramento constante 24 x 7 x 365 fhoras/dia X dias/semana X
dias/ano) sobre o ambiente das instalações ffsicas onde os servidores estarão
hospedados;
. Efetuar monitoramento constante 24 x 7 x 365 (horas/dia X dias/semana X

dias/ano) sobre os serviços que atendem a solução, reativando os mesmos quando
inoperantes com posterior comunicado à Prefeitura de Crateús sobre o tempo e o
motivo da inatividade;
. Efetuar monitoramento constante 24 x 7 x 365 (horas/dia X dias/semana X

dias/ano) sobre o solução, reativando o mesmo quando inoperante com posterior
comunicado à Prefeitura de Crateús sobre o tempo e o motivo da inatividade.
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7.2.8.1.1. Responsabilidades da contratada durante a vigéncia do contrato, de fori1ia3a- -';!‘lfi"tf," -
prover recursos e servicos, que possibilitem a operacao do sistema: '. 81"‘ L'“:'_‘; -11; .
a) Possuir recursos suficientes para armazenar o sistema, banco de izladndgf-'1. tr'_,,q,',,;__
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comportando o crescimento e disponibilizando a expansao dos recursos quando
necessario;
b) Providenciar as atualizacoes e aplicacoes de patches aos softwares instalados e
configurados, quando necessario ou recomendado pelos fabricantes, sempre com
comunicacao prévia a equipe técnica da Prefeitura de Crateos e mediante aprovacao
da mesma;
c] Possuir as licencas oficiais e os suportes técnicos, durante a vigéncia do contrato,
oferecido pelos respectivos fabricantes dos softwares instalados, que serao utilizados
para o sistema, bem como apresentar a prefeitura de crateos, quando solicitado, os
comprovantes de suas existéncias.

7.2.8.2. AMBIENTE OPERACIONAL N0 DATA CENTER:
7.2.8.2.1. A contratada devera:
o Manter os equipamentos em espaco fisico reservado, seguro e adequado para
sua operacao;
o Atualizar continuamente 0 software antivirus instalado nos servidores;
0 Providenciar o gerenciamento e a execucao de rotinas diarias de backup dos
dados armazenados nos servidores, utilizando recursos adequados de
armazenamento que possibilitem um restore rapido, se necessaria;
0 Efetuar, se solicitado pela Prefeitura de Crateos, 0 restore do backup completo
de um determinado dia dentro do agendamento de backup definido em contrato com
0 datacenter;
o Providenciar, no caso de falha num dos servidores, o processo de fallback para
sua recuperacao de forma a assegurar a sua operacao no menor tempo possivel;
0 Manter os equipamentos em ambiente com sistema de refrigeracao de alto
desempenho e contingéncia, e que também disponha de sistema automatico, eficiente
e eficaz, de deteccao e combate a incéndio com a utilizacao de gas;
~ Manter os equipamentos em ambiente com sistema de alimentacao de energia
ininterrupta, através de equipamentos no-break e grupo gerador de energia elétrica,
de propriedade do DataCenter;
o Manter absoluto sigilo sobre todos os dados armazenados nos servidores, sendo
que qualquer entendimento técnico relacionado a eles so devera ser estabelecido e
tratado com pessoas credenciadas da Prefeitura de Crateiis;
0 Efetuar monitoramento constante 24 x 7 x 365 (horas/dia X dias/semana X
dias/ano] sobre o ambiente das instalacoes fisicas onde os servidores estarao
hospedados;
0 Efetuar monitoramento constante 24 x 7 x 365 [horas/dia X dias/semana X
dias/ano) sobre os servicos que atendem a solucao, reativando os mesmos quando
inoperantes com posterior comunicado a Prefeitura de Crateos sobre o tempo e o
motivo da inatividade;
0 Efetuar monitoramento constante 24 x '7 x 365 (horas/dia X dias/semana X
dias/ano) sobre o solucao, reativando o mesmo quando inoperante com posterior
comunicado a Prefeitura de Cratetis sobre 0 tempo e o motivo da inatividade.
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)7,2.A3. DOCUMENTAçÃO QUE A CONTRATADA DEVERTí ENTREGAR
PREFEITURA DE CRÁTEÚS
7.2.8.3.1. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá manter
documentação do banco de dados atualizada, e deve ser feita no próprio banco de
dados, podendo ser consultada pelos técnicos da Prefeitura de Crateús a qualquer
momento, e em especial:
a) No final da importação dos dados atuais;
b) Para atualização periódica no sistema de Metadados da Prefeitura de Crateús;
c) No início da migração para um novo sistema;
dJ No final do contrato.
7.2.8.3.2. No final do Contrato deverão ser entregues à Prefeitura de Crateús, duas
cópias idênticas com o conteúdo integral da última posição de todos os dados até
então armazenados nos servidores (Bancos de Dadosl utilizados e todos os seus

objetos, últimas ferramentas e versões utilizadas.

7.2.8.4. ACESSO À tnrEnruer
7.2.8.4.7. A C0NTRATADA deverá:
a) Disponibilizar acesso dedicado e contínuo à Internet com velocidade mínima de 30
(trinta) Mbps, através de, no mÍnimo, 2 links redundantes e com balanceamento de
carga, para utilização no ambiente operacional contratado, sem limitação de tráfego;
b) Monitorar em tempo real a utilização da banda contratada e das portas dos
servidores, tornando disponíveis aos técnicos da Prefeitura de Crateús as

informações desse monitoramento, através de relatórios e/ou gráficos em tela,
sempre que solicitado;
c) Se a demanda por utilização de banda exceder o contratado a CONTRATADA
deverá providenciar sua imediata expansão, de forma automática para garantir o

atendimento da demanda gerada naquele instante.

7.2.8.5. PROTEçÃO NOS ACESSOS À TNTERNET
7.2.8.5.1. A CONTRATADA deverá:
a) Oferecer serviço de segurança de acesso ao ambiente operacional do SISTEMA,
através de firewalls, sendo responsabilidade da CONTRATADA a constante atualização
de recursos que possâm ser oferecidos por esse sistema de segurança;
b) 0ferecer outros recursos de segurança lógica que permita monitoramento,
prevenção, detecção deintrusão e reação às tentativas de acessos não autorizados ao
ambiente de operação do SISTEMA;
c) Monitorar continuamente o software antivírus instalado nos servidores;
d) Todos os sistemas devem ser compatíveis com o uso de SSL fSecure Socket Layer)
com Certificação Segura e Criptografada no transporte das informaçóes - HTTPS. 0
Certificado válido para este ambiente deverá ser gerado pela Prefeitura e adicionado
aos servidores do ambiente.

7.2,A.6. SUPORTE TÉCNICO PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DA SOLUÇÃO EM
DATA CENTER
7.2.8.6.1. A contratada deverá:
a) Oferecer suporte técnico telefônico 24 x 7 x 365 (horas/dia x dias/semana x

Frt!ndo l.is Poí Voca
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7.2.8.3. DOCUMENTACAO QUE A CONTRATADA DEVERA ENTREGAR A_';II“I'E-"-'“

iPREFEITURA DE CRATEUS n ii-__,,_,
7.2.8.3.1. Durante a vigéncia do contrato, a CONTRATADA devera manter a--- _ ....
documentacao do banco de dados atualizada, e deve ser feita no proprio banco de
dados, podendo ser consultada pelos técnicos da Prefeitura de Crateds a qualquer
momento, e em especial:
a) No final da importacao dos dados atuais;
b] Para atualizacao periodica no sistema de Metadados da Prefeitura de Crateos;
c) No inicio da migracao para um novo sistema;
d) No final do contrato.
7.2.8.3.2. No final do Contrato deverao ser entregues a Prefeitura de Crateos, duas
copias idénticas como contefido integral da tiltima posicao de todos os dados até
entao armazenados nos servidores (Bancos de Dados) utilizados e todos os seus
objetos, oltimas ferramentas e versoes utilizadas.

7.2.8.4. ACESSO A INTERNET
7.2.8.4.1. A CONTRATADA devera:
a) Disponibilizar acesso dedicado e continuo a Internet com velocidade minima de 30
(trinta] Mbps, através de, no minimo, 2 links redundantes e com balanceamento de
carga, para utilizacao no ambiente operacional contratado, sem limitacao de trafego;
b) Monitorar em tempo real a utilizacao da banda contratada e das portas dos
servidores, tornando disponfveis aos técnicos da Prefeitura de Crateos as
informacoes desse monitoramento, através de relatorios e/ou graficos em tela,
sempre que solicitado;
c) Se a demanda por utilizacao de banda exceder 0 contratado a CONTRATADA
devera providenciar sua imediata expansao, de forma automatica para garantir o
atendimento da demanda gerada naquele instante.

7.2.8.5. PROTECAO NOS ACESSOS A INTERNET
7.2.8.5.1. A CONTRATADA devera:
a) Oferecer servico de seguranca de acesso ao ambiente operacional do SISTEMA,
através de firewalls, sendo responsabilidade da CONTRATADA a constante atualizacao
de recursos que possam ser oferecidos por esse sistema de seguranca;
b] Oferecer outros recursos de seguranca Iogica que permita monitoramento,
prevencao, deteccao deintrusao e reacao as tentativas de acessos nao autorizados ao
ambiente de operacao do SISTEMA;
c] Monitorar continuamente o software antivirus instalado nos servidores;
d] Todos os sistemas devem ser compativeis com o uso de SSL (Secure Socket Layer]
com Certificacao Segura e Criptografada no transporte das informacoes - HTTPS. 0
Certificado valido para este ambiente devera ser gerado pela Prefeitura e adicionado
aos servidores do ambiente.

7.2.8.6. SUPORTE TECNICO PARA SERVICOS DE HOSPEDAGEM DA SOLUCAO EM
DATA CENTER
7.2.8.6.1. A contratada devera:
a) Oferecer suporte técnico telefonico 24 x 7 x 365 (horas/dia x dias/semana x
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dias/ano) à equipe técnica da Prefeitura de Crateús, independentemen
chamados, para esclarecimentos relacionados à operacional idade

resolução de problemas no acesso à Internet;
b) Dar retorno aos chamados técnicos, pertinentes ao ambiente
SOLUçÃO, efetuados segundo prazos, condições de atendimento e

problemas estabelecidos a partir de entendimentos entre as equi

te do nú
da SOL

operacional da ''- ,

de resolução de
pes técnicas da

Prefeitura de Crateús e da contratada;
c) Prestar monitoramento constante doS recursos de hardware e software, e

comunicar imediatamente qualquer ocorrência de falha na sua operação aos técnicos

da Prefeitura de crateús (primeiramente via telefone, com registro posterior em e-

mail);

7.2,A,7, DISPONIBILIDADE MENSAL DOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DA

soLUçÃo
7.2.8.i.t. A disponibilidade mensal para operação dos SISTEMAS no Data Center

deverá ser de 99o/o (noventa e nove por cento) do total de horas/mês, ou seja, qualquer

indisponibilidade nos serviços não deverá ultrapassar o tempo total de 7 (sete) horas e

15 (quinze) minutos por mês, e não ultrapassar 60 (sessenta) minutos por dia;

Z.Z.AJ.Z. A contratada deverá apresentar à prefeitura de crateús, quando solicitado'

relatórios que demonstre a porcentagem de disponibilidade para operação do §stema

no data center;
7.2.8.7 .3. DisponibilÍzar acesso a ferramentas que possibilÍtem o monitoramento

remoto das disponibilidadesdos serviços pela equipe técnica da Prefeitura de Crateús'

7,2,9, MODULOS QUE DEVERÃO COMPOR O SISTEMA DE INFORMAÇÃO PNM
GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL:

/)

1) GESTÃO DA

CONTRIBUINT

(BALCÃO DE ATENDIMENTO AOARRECADAÇÁO

2) PARAMETRTZAÇÃO E GERAÇÃO DE RELAT RIOS OPERACIONAIS

ULO DE INTEGRÂÇÂO CO M O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO

BANCÁRIO
3)M D

) 0R Ec Ss SoDRA D0 PETN oR EL N GTEULD D0 CE 0M4

Ç s)VIR 0D SE EoRITRPO AT UTRI BL

6) SERVIÇOS DE GOVERNO ELETRôNtco cola acesso coNTRoLADo PoR

SENHA

ATENDIMENTO

AM S ISCAL ô7 IN CA FNLE TE REN oN T FNE oT oD SIEG ER CN I

8) ÇÃo çÕ AN CEN RAI SI I E FS INI T TUSFI ED LAc RAED S

9) BAIXAS DO SIMPLES NACIONAL

Ào DA NorA FlscAL ELETR10) NICA ATRAVESSERVIÇOS DE RECEPÇ

11) ADMINISTRAÇÂO DA D ÍVIDA ATIVA
DICA/FISCAL12) SERVIÇOS DA PROCURADORIA IU

MÓDULOÁREA DE ATUAçÃO

(wEBSITE

DAS

DE "WEB SERVICE"

ISS - NF-e
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dias/ano) a equipe técnica da Prefeitura de Cratefis, independentemente do no mero_dE"- L1
chamados, para esclarecimentos relacionados a operacionalidade da SOLUCAD It'..f?-I
resolucao de problemas no acesso a Internet; *.- Pie».-.
b] Dar retorno aos chamados técnicos, pertinentes ao ambiente operacional da=
SOLUCAO, efetuados segundo prazos, condicoes de atendimento e de resolucao de
problemas estabelecidos a partir de entendimentos entre as equipes técnicas da
Prefeitura de Crateiis e da contratada;
c) Prestar monitoramento constante dos recursos de hardware e software, e
comunicar imediatamente qualquer ocorréncia de falha na sua operacao aos técnicos
da Prefeitura de Crateos (primeiramente via telefone, com registro posterior em e-
mail);

7.2.8.7. DISPONIBILIDADE MENSAL DOS SERVICOS DE HOSPEDAGEM DA
SOLUCAO
7.2.8.7.1. A disponibilidade mensal para operacao dos SISTEMAS no Data Center
devera ser de 99% [noventa e nove por cento) do total de horas/més, ou seja, qualquer
indisponibilidade nos servicos nao devera ultrapassar o tempo total de 7 (sete] horas e
15 (quinze] minutos por més, e nao ultrapassar 60 (sessenta) minutos por dia;
7.2.8.7.2. A contratada devera apresentar a prefeitura de crateos, quando solicitado,
relatorios que demonstre a porcentagem de disponibilidade para operacao do sistema
no data center;
7.2.8.7.3. Disponibilizar acesso a ferramentas que possibilitem 0 monitoramento
remoto das disponibilidadesdos servicos pela equipe técnica da Prefeitura de Crateos.

7.2.9. MODULOS ours DEVERAO COMPOR o SISTEMA DE INFORMACAO PARA
GESTAO TRIBUTARIAMUNICIPAL:

I
, _ lL AREA DE ATUACAO MODULO l

' 1) GESTAO DA ARRECADACAO (BALCAO DE ATENDIMENTO A0
CONTRIBUINTE)

2) PARAMETRIZACAO E GERACAO DE RELATDRIOS OPERACIONAIS
' 3) ivioouto DE INTEGRACAO COM o SISTEMA PIX DE PAGAMENTO

ATENDIMENTO BANCARIO

I 4) MODULO DE CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS
5) PORTAL TRIBUTARIO (WEBSITE DE SERVICOS)
6) SERVICOS DE GOVERNO ELETRONICO COM ACESSO CONTROLADO POR

SENI-[A
h I 7] GERENCIAMENTO DO ISSQN E NOTA FISCAL ELETRONICA_{NF-E]

ISS — NF-e 8] DESIF - DECLARACAO DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS
9) BAIXAS DO SIMPLES NACIONAL _
10) SERVICOS DE RECEPCAO DA NOTA FISCAL ELETRDNICA ATRAVES

DE “WEB SERVICE"
T ‘ 11] ADMINISTRACAO DA DIVIDA ATIVA

_ 12) SERVICOS DA PROCURADORIAIURIDICA/FISCAL

--
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7.2.10. CARACTERISTTCAS GERATS DE UTtLTZAçÃO DOS SISTEMAS
7.2.10.t. Esta seção descreve os requisitos associados às características de uso da
interface com o usuário, para tanto o sistema deverá:
. O sistema deve ser de fácil utilização e que ofereça interface gráfica amigável;
. A interface com o usuário deve ser realizada por meio de um navegador (browser)
tal como oMozilla Firefox, Microsoft Edge, Chrome, ou similares, todos em sua versâo
mais atual;
. Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado;
. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como permitir baixar os
arquivos em formato PDF (download) para o equipamento utilizado, e também deve
permitir o envio para impressão;
. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações
atualizadas imediatamente após o término da transação;
. Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como validade de datas,
validação de dígitos verificadores, campos com preenchimento numérico, etc;
. Utilizar ano com quatro algarismos;
. Utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação dos sistemas
aplicativos com os usuários;
. Bloquear a digitação quando o nú mero de caracteres ultrapassar o número máximo
permitido para os campos de entrada de dados;
. Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou
funções;
. Exibir mensagens de advertência ou avisos de erro que indÍquem ao usuário uma
situação de risco ao executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a

confirmação ou, em determinados casos, impedir que o usuário execute uma operação
inválida;
. Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão;
. Em processos de longa duração, permitir que o usuário acompanhe o andamento da
execução;
o Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente;
. Consistir no formato dos campos de entrada de dados;
. Permitir aos usuários do sistema gerencial o acesso a todas as funcionalidades do
módulo On-line dos contribuintes sem a necessidade de fazer múltiplos logins ou
acessar vários módulos;
. Permite acesso ilimitado de usuários simultâneos, sem necessidade de aquisição de
novas licenças de qualquer dos softwares utilizados pelos sistemas propostos;

GERENCIAMENTO DA
DÍvIDA ATIVA

13) GESTÂO DE PROTESTOS INTEGRADO AO PADRÂO DO IEPTB
rL

14) CERAÇÂO
IMOBILIARIO

E MANUTENÇÃO DOS CADASTROS MOBIúRIO-, ET-F

15) SERVIçOS DE FISCALIZAÇÂO TRIBUTÁRIA, URBANÍSTICA E
AMBIENTAL

16) CONTENCTOSO TRTBUTÁRIO

CADASTROS MUNICIPAIS,
FlscALrzAçÂo

E

URBANISMO

17) INTEGRAçÃO COM A JUNTA COMERCIAL
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DIVIDAATIVA i _ FL - -
GERENCIAMENTO DA 13] GESTAO DE PROTESTOS INTEGRADO A0 PADRAO DO IEPTB

14] GERACAO E MANUTENCAO DOS CADASTROS MOBILIARIO I. E ='
CADASTROS MUNICIPAIS IMOBILIARIO

FISCALIZACAO 15) SERVICOS DE FISCALIZACAO TRIBUTARIA, URBANISTICA
E AMBIENTAL _ __

URBANISMO 16] CONTENCIOSO TRIBUTARIO

17] INTEGRACAO COM A IUNTA COMERCIAL

7.2.10. CARACTERISTICAS GERAIS DE UTILIZACAO DOS SISTEMAS
7.2.10.1. Esta secao descreve os requisitos associados as caracteristicas de uso da
interface com o usuario, para tanto o sistema devera:
0 O sistema deve ser de facil utilizacao e que ofereca interface grafica amigavel;
~ A interface com o usuario deve ser realizada por meio de um navegador (browser)
tal como oMozilla Firefox, Microsoft Edge, Chrome, ou similares, todos em sua versao
mais atual;
o Exibir ao operador somente as opcoes do sistema para as quais ele foi autorizado;
o Permitir a visualizacao dos relatorios em tela, bem como permitir baixar os
arquivos em formato PDF (download) para o equipamento utilizado, e também deve
permitir o envio para impressao;
~ Possuir atualizacao on-line dos dados de entrada, permitindo acesso as informacoes
atualizadas imediatamente apos o término da transacao;
- Possuir teste de consisténcia dos dados de entrada tais como validade de datas,
validacao de digitos verificadores, campos com preenchimento numérico, etc;
- Utilizar ano com quatro algarismos;
o Utilizar a lingua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicacao dos sistemas
aplicativos com os usuarios;
0 Bloquear a digitacao quando o nomero de caracteres ultrapassar 0 niimero maximo
permitido para os campos de entrada de dados;
~ Garantir que os sistemas aplicativos tenham integracao total entre seus modulos ou
funcoes;
0 Exibir mensagens de adverténcia ou avisos de erro que indiquem ao usuario uma
situacao de risco ao executar procedimentos. Nesses casos o sistema devera solicitar a
confirmacao ou, em determinados casos, impedir que o usuario execute uma operacao
invalida;
~ Ser parametrizavel pelo usuario através de interface de facil compreensao;
0 Em processos de longa duracao, permitir que o usuario acompanhe 0 andamento da
execucao;
0 Permitir que o usuario desista, a qualquer momento, da operacao corrente;
0 Consistir no formato dos campos de entrada de dados;
- Permitir aos usuarios do sistema gerencial o acesso a todas as funcionalidades do
modulo On-line dos contribuintes sem a necessidade de fazer moltiplos logins ou
acessar varios modulos;
~ Permite acesso ilimitado de usuarios simultaneos, sem necessidade de aquisicao de
novas licencas de qualquer dos softwares utilizados pelos sistemas propostos;
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. Os sistemas mantêm o histórico das movimentações (inclusões,
exclusões) para todas as tabelas, bem como a data e usuário que efetuou
tabelas possuem consultas individuais, mostrando os campos alterados;

alteraçõ

. 27 usuários internos

. Os usuários externos são ilimitados, considerando o amplo atendimento de

serviços que sãoutilizados pelos contribuintes do município.
. 3.800 (três mil e oitocentas) empresas ativas
. 35.300 (trinta e cinco mil e trezentos) imóveis
. 4.000 [quatro mil) notas fiscais de serviços eletrônica emitidas mensalmente.

7,2.12, CARACTERÍSTICAS E OBJETIVOS DOS MÓDULOS QUE DEVERÃO
COMPOR O SISTEMA DEINFORMAçÃO PARAGESTÃOTRIBUTÁRIAMUNICIPAL:

as mesmas.

MUNI(IPIO
VERDE

Ánre oE eruaçÃo MODULO

ATENDIMENTO

1 GESTÂO DA ARRECADAÇÃO (BALCÃO

CONTRIBUINTE)
DE ATENDIMENTO AO

2. PARAMETRIZAÇÃO E GERAÇÃO DE RELATÓRIOS OPERÁCIONAIS

3 MÓDULo DE INTEGRAÇÃO COM O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO

BANCÁRIO
4. MODULO DE CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

5. PORTAL TRIBUTÁRIO (WEBSTTE DE SERVIÇOS)

6 SERVIÇOS DE GOVERNO ELETRONICO COM ACESSO CONTROLADO

POR SENHA
7. GERENCTAMENTO DO ISSQN E NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF.EJ

8. DESIF - DECLARAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

9. ADMINISTRAÇÂO DO SIMPLES NACIONAL

10. SERVIçOS DE RECEPÇÂO DA NOTA FISCAL ELETRONICA ATRÂVES DE
"WEB SERVICE"

11. ADMINISTRAÇÂO DA DÍVIDA ATIVA

12. SERVIÇOS DA PROCURADORIA IURIDICA/FISCAL
13. GESTÃO DE PROTESTOS TNTEGRADO AO PADRÃO DO IEPTB

CADASTROS MUNICIPAIS
FrscALlzAÇÃo

14. GERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CADASTROS MOBILIÁRIO E

IMOBILIÁRIO

. Controle de acesso baseado em perfil de usuários. Este perfil será responsável por
agregar um conjunto de funcionalidades para um determinado grupo de usuários que
possibilite a manutenção do cadastro de usuários (inclusão, exclusão, consulta e

alteração) assim como as restrições de acesso;
. Possuir comunicação entre usuários do sistema e equipe de suporte técnico através
de sistema de abertura de chamados, com alertas de respostas por e-mail sem a

utilização de software de terceiros;
. Possuir opção que demonstre o histórico de acesso ao sistema através do log,
gravando todos os horários de acesso por usuário.

7.2.11. INFORMAÇOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PUTNEJAMENTO E

cEsrÂo DAs F|NANÇAS.
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o Os sistemas mantém 0 histérico das movimentagfies (inclusfies, altera<;6e_s' ‘EFL H... 7:’-L ,_t
exclusfies) para todas as tabelas, bem como a data e usuario que efetuou as mesma:~*;.'.~'-‘\._1.;'_‘~_.,_, _
tabelas possuem consultas individuais, mostrando os campos alterados;
o Controle de acesso baseado em perfil de usuarios. Este perfil sera responsavel por
agregar um conjunto de funcionalidades para um determinado grupo de usuarios que
possibilite a manutengao do cadastro de usuarios (inclusao, exclusao, consulta e
alteragao] assim como as restrigfies de acesso;
o Possuir comunicagao entre usuarios do sistema e equipe de suporte técnico através
de sistema de abertura de chamados, com alertas de respostas por e-mail sem a
utilizagao de software de terceiros;
~ Possuir opgao que demonstre 0 histérico de acesso ao sistema através do log,
gravando todos 0s horarios de acesso por usuario.

7.Z.11_. INFORMAQOES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEIAMENTO E
GESTAO DAS FINANQAS.

27 usuarios internos
Os usuarios externos séio ilimitados, considerando 0 amplo atendimento de
servigos que saoutilizados pelos contribuintes do municipio.
3.800 (trés mil e oitocentas) empresas ativas
35.300 [trinta e cinco mil e trezentos) iméveis
4.000 [quatro mil) notas fiscais de serviqos eletrfinica emitidas mensalmente.

7.2.12. CARACTERiSTlCAS E OBIETIVOS DOS MDDULOS ’ QUE DEVERAO
COMPOR O SISTEMA DEINFORMAQAO PARA GESTAO TRIBUTARIA MUNICIPAL:

l'."!

AREA ma A'ruA<;Ao ! MODULO
1. GESTAO DA ARRECADAQAO [BALCAO DE ATENDIMENTO A0

CONTRIBUINTE)
2. PARAMETRIZAEAO E GERAQAO DE RELATORIOS OPERACIONAIS
3. MODULO DE INTEGRACAO com 0 SISTEMA PIX mi PAGAMENTO

BANCARIO
ATENDIMENTO MODULO DE CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOSP

U1> . PORTAL TRIBUTARIO (WEBSITE ms SERVICOS)
9‘ SERVICOS DE GOVERNO ELETRDNICO COM ACESSO CONTROLADO

. POR SENHA
I_ 7. GERENCIAMENTO DO ISSQN E NOTA FISCAL ELETRDNICA (NF—E]

s. - " “_ DESIF DECLARACAO DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS
[SS - NF-e | 9_

SERVIQOS DE RECEPCAO DA NOTA FISCAL ELETRDNICA ATRAVES DE
L ADMINISTRACAO DO SIMPLES NACIONAL
I 10.

"WEB SERVICE"
GERENCIAMENTO DA 1

DiVIDA ATIVA [
11. ADMINISTRACEO DA DTVIDA ATIVA
12. SERVICOS DA PROCURADORIA ]URiDICA/FISCAL
13. GESTAO DE PROTESTOS INTEGRADO A0 PADRAO DO IEPTB

CADASTROS MUNICIPAIS 14. GERAQAO E MANUTENCAO DOS CADASTROS MOBILIARIO E
FISCALIZACAO IMOBILIARIO
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7.2,I2,I, GESTÃO DA ARRECADAçÃO (BALCÃO PARA ATENDIMENTO AO

CONTRIBUINTE)
7.2.12.1.1. Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente todas as

rotinas de atendimento ao contribuinte a serem realizadas no balcão do

Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal pelos servidores da SEFIN,

possibilitando um atendimento rápido e personalizado e gerando informações para

os demais módulos do Sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua

aplicação realiza as seguintes tarefas:
. Realiza a revisão de cálculo dos tributos, geração de novos boletos para
pagamento;
. Emite 2ês. vias de todos os documentos fiscais de interesses do contribuinte e

deixa o registro que foi emitido esta 2a via;
. Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do

cadastro econômico ou de todos consolidados, gerando extratos e outros documentos
tais como boletos e certidões. Permitir que nesta mesma consulta seia alterado a data

de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamento;
. Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva
geração do crédito tributário e emissão opcional de boleto de pagamento, permitindo
consultar as notas emitidas, editá-las, copiá-las para geração de novas notas, emitir
boleto gerado referente a uma determinada nota;
. Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma página onde
possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tais como:
cálculo ou recalculo do IPTU, emissão de 2a via do IPTU, alteração de dados do

cadastro, verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará de licença de obra
e habite-se, emissão de ficha cadastral do imóvel, realização de desmembramento ou

incorporação de lotes, geração de ITBI etc.
. Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvel pelo sistema ficam
gravados e visíveis para o usuário.
. Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa ser

visualizado através do "Google Map" na mesma 1'anela de consulta, sem necessidade
de sair da interface do sistema.
. Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização caftográfica, a

quadra informada possa ser visualizada no "Google Map" sem necessidade de sair da
interface do sistema.
. Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento, referentes
a taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de
atendimento, sempre que estas não façam parte dos DAM de IPTU ou ISSQN;
. Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão do
termo de acordo de parcelamento e o Documento de Arrecadação com as parcelas.
Demonstrar que o sistema guarda todas as informações relativas ao parcelamento e

que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a critério do usuário;

t,

15. SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO
AMBIENTAL

TRIBUTÁRIA, URBANÍSTICA E

éÍ
CONTENCIOSO TRIBUTARIO

INTEGRAÇÃO COM A JUNTA COMERCIAL

76

17

E

URBANISMO
| E 15. SERVIQOS DE F|scAuzA<;Ao TRIBUTARIA, URBANISTICA

Paersirunnor

CRATEUS
Fazenda Hans Par Vuti

URBANISMO AMBIENTAL
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CONTRIBUINTE] -
7.2.12.1.1. Nesta area deve ser disponibilizada de forma pratica e abrangente todas as
rotinas de atendimento ao contribuinte a serem realizadas no balcéio do
Departamento de Arrecadagao da Prefeitura Municipal pelos servidores da SEFIN,
possibilitando um atendimento rapido e personalizado e gerando informagoes para
os demais modulos do Sistema. Para esta area o fornecedor deve demonstrar que sua
aplicagao realiza as seguintes tarefas:
I Realiza a revisao de calculo dos tributos, geraqao de novos boletos para
pagamento;
I Emite 2§s. vias de todos os documentos fiscais de interesses do contribuinte e
deixa 0 registro que foi emitido esta 2Q via;
I Realiza consulta de débitos por inscrigao do contribuinte, do imovel ou do
cadastro economico ou de todos consolidados, gerando extratos e outros documentos
tais como boletos e certidoes. Permitir que nesta mesma consulta seja alterado a data
de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamento;
I Realiza 0 langamento e emissz’-io de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva
geragao do crédito tributario e emissao opcional de boleto de pagamento, permitindo
consultar as notas emitidas, editzi-las, copia-las para geragao de novas notas, emitir
boleto gerado referente a uma determinada nota;
I Permitir que a partir da inscrigao de um imovel se acesse uma pagina onde
possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tais como:
calculo ou recalculo do IPTU, emissao de 22 via do IPTU, alteragao de dados do
cadastro, verificagao de créditos abertos, pagos, emissao de alvara de licenga de obra
e habite-se, emissao de ficha cadastral do imovel, realizagao de desmembramento ou
incorporagao de lotes, geragao de ITBI etc.
I Demonstrar que os eventos realizados em relagao a um imovel pelo sistema ficam
gravados e visiveis para o usuario.
I Permitir que informada a coordenada geografica de um imovel o mesmo possa ser
visualizado através do “Google Map" na mesma janela de consulta, sem necessidade
de sair da interface do sistema.
I Permitir que realizada uma consulta de imoveis por localizagao cartografica, a
quadra informada possa ser visualizada no “Google Map" sem necessidade de sair da
interface do sistema.
I Possibilitar o calculo, langamento e a emisséio de guias de recolhimento, referentes
a taxas diversas e tarifas cobraveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de
atendimento, sempre que estas nao fagam parte dos DAM de IPTU ou ISSQN;
I Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributarios, com emissao do
termo de acordo de parcelamento e o Documento de Arrecadagao com as parcelas.
Demonstrar que 0 sistema guarda todas as informaooes relativas ao parcelamento e
que 0 texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a critério do usuario;
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r Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades econôm
relativas a tributos e dívida ativa municipal;
. Permitir a emissão de Alvarás; '.
. Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas
outros ocupantes de vias e logradouros públicos;

\.rr: )tg I

. Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras, com
todas as informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função deve
ser integradas com o Cadastro Técnico permitindo receber as informação do imóveis
quando se trâtar de obra relativa em prédios ou terrenos urbanos.
. Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma única pagina em que conste
todas as informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados,
imóveis e empresas de sua propriedade, pagamentos realizados, créditos abertos,
notas fiscais avulsas emitidas, etc;
. Permitir a inscrição de débitos da divida ativa tributaria e não tributária
decorrente de eventos não realizados no sistema;
. Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação fiscal, o
sistema informe esta circunstância ao usuário e bloqueie a realização de
determÍnadas tarefas tais como emissão de documentos Ínclusive, certidões.
. Permitir o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas, logradouros e
bens públicos, através de um módulo específico que integre todas as tarefas relativas
a esses contribuintes.

7.2.12.2. PARAMETRTZAçÃO E GERAçÃO DE RELATóRrOS OPERACTONATS

7.2.t2.2.7. O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades
próprias da gestZÍo tributária. Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de
gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem existir nesta área do sistema e

serem demonstradas:
aJ O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do
lançamento em massa de tributos (IPTU);
b) Permitir a geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e
taxas;
c) Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos
d) Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por
Ínstituições Ílnanceiras e agentes bancários;
e) Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a
pagamento de DAFs de empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando
recepcionar estes pagamentos para controle do sistema;
fl O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do IPTU de
cada imóvel com as informações relativas a cálculo demonstrando alíquotas, valores
de m2 de terreno e edificação, área do lote e construída, valor venal do terreno e da
edificação e valor final do tributo.
g) O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por
faixa de valores;
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I Permitir a emissao de Alvaras; ‘.; "'7'"
I Permitir a emissao de Cartao de Inscricao de Feirantes e Ambulantes, Motoristas Q
outros ocupantes de vias e logradouros pfiblicos;
I Realizar 0 Cadastro de Obras e o lancamento do Alvara de Licenca de Obras, com
todas as informacoes relativas a obra e seus responsaveis técnicos. Esta fungao deve
ser integradas com 0 Cadastro Técnico permitindo receber as informacao do imoveis
quando se tratar de obra relativa em prédios ou terrenos urbanos.
I Permitir a consulta a situacao do contribuinte em uma {mica pagina em que conste
todas as informacoes relativas ao mesmo em relacao a todos os tributos ja gerados,
imoveis e empresas de sua propriedade, pagamentos realizados, créditos abertos,
notas fiscais avulsas emitidas, etc;
I Permitir a inscricao de débitos da divida ativa tributaria e nao tributaria
decorrente de eventos nao realizados no sistema;
I Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob acao fiscal, o
sistema informe esta circunstancia ao usuario e bloqueie a realizacao de
determinadas tarefas tais como emissao de documentos inclusive, certidoes.
I Permitir 0 gerenciamento de usuarios e permissionarios de areas, logradouros e
bens piiblicos, através de um modulo especifico que integre todas as tarefas relativas
a esses contribuintes.

7.2.12.2. PARAMETRIZAEAO E GERACAO DE RELATDRIOS OPERACIONAIS
7.2.12.2.1. 0 sistema deve agregar em uma area, modulo ou subsistema atividades
proprias da gestao tributaria. Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de
gerenciamento abaixo relacionadas as quais devem existir nesta area do sistema e
serem demonstradas:
a) 0 sistema deve permitir parametrizagao de tabelas de valores e a preparacao do
lancamento em massa de tributos (IPTU);
b) Permitir a geracao em massa de boletos referente a langamento de impostos e
taxas;
c) Permitir a exportacao de arquivos para graficas e bancos
d) Permitir 0 processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por
instituicoes financeiras e agentes bancarios;
e) Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a
pagamento de DAFs de empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando
recepcionar estes pagamentos para controle do sistema;
f] O sistema deve emitir relatorio que permita visualizar 0 lancamento do IPTU de
cada imovel com as informacoes relativas a calculo demonstrando aliquotas, valores
de m2 de terreno e edificacao, area do lote e construida, valor venal do terreno e da
edificacao e valor final do tributo.
g) 0 sistema deve emitir relatorio com a previsao do langamento estratificado por
faixa de valores;



hl 0 sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sendo que es

relacione os contribuintes com valores acima de R$ 5.000,00.
i) Em relação à arrecadação esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguin
relatórios:
I- Relação de valores pagos por período;
II- Relação de valores pagos por tributo e por perÍodo;
lll- Relação de valores pagos por agente arrecadador;
IV- Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados)
V- Relatório contendo o resumo da arrecadação por período;
VI- Relação de inadimplentes;
VII- Relação de inadimplentes por tributo;
jl 0 sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte:
I- Gráfico da arrecadação mensal demonstrando os valores arrecadados em cada mês;

Il- Gráfico da arrecadação por tributo
III- Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa
IV- Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período

7.2.A23.INTEGRAçÃO COM O SISTEMA PIX DE PAGAMENTO BANCÁRIO

7 .2.12.3.1. O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma API de um banco da

rede bancário e permitindo a geração de QRCOD PIX de arrecadação. A empresa deve

demonstrar que o sistema opera com essa API, utilizando os certificados de

segurança, chaves de autenticação e outros meios de homologação exigidos pela

instituição bancária para garantir o acesso seguro do sistema tributário ao ambiente

de desenvolvimento e ambiente de produção da instituição bancária. Deve ser

demonstrado também que o sistema, além da geraÇão de boletos com QRCOD PIX,

opera as funções de consulta para verificação de pagamento e realização de baixas e

permite a alteração do QRCOD gerado no caso de atualização de data e de valor ou

outro dado permitido pela instituição bancária.

7,2.12.4, CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

7.2.12.4.1. Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como

requisitos principais, Receber, Registrar, Expedir e Controlar toda a distribuição e

tramitação dos processos informando sobre a sua localização, cumprimento dos

prazos estabelecidos, fornecendo cópia dos documentos anexados e providenciando a

conclusão e arquivamento dos processos, quando finalizados.

7.2.12.4.2. Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas

possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pelos usuários internos da

Administração Municipal e proporcionar a oferta de serviços de governo eletrônico

[e-gov) para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitação de serviços

integrando-se ao Serviço Especial de Requisição de Serviços.

contribuintes serão definidos pelo usuário a partir de um valor por ele informado' i.lêl
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h] O sistema emitir relatorio com os maiores contribuintes, sendo que estas _
contribuintes serao definidos pelo usuario a partir de um valor por ele informado. E_x.u" "*1? E
relacione os contribuintes com valores acima de R$ 5.000,00. - ‘1 l'+'.:.f.|.. i
i) Em relacao a arrecadacao esta area, subsistema ou modulo deve emitir os seguintes
relatorios:
I- Relacao de valores pagos por periodo;
Il- Relacao de valores pagos por tributo e por periodo;
]I[- Relacao de valores pagos por agente arrecadador;
lV- Relacao de Titulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos, imunes, cancelados]
V- Relatorio contendo o resumo da arrecadacao por periodo;
Vl- Relacao de inadimplentes;
VII- Relacao de inadimplentes por tributo;
j] 0 sistema deve gerar grafico demonstrando o seguinte:
l- Grafico da arrecadacao mensal demonstrando os valores arrecadados em cada més;
ll- Grafico da arrecadacao por tributo
llI- Grafico demonstrando més a més a arrecadacao de uma empresa
lV- Resumo da arrecadacao por tributo dentro de um determinado periodo

7.2.12.3. INTEGRAQKO COM 0 SISTEMA PIX DE PAGAMENTO BANCARIO
7.2.12.3.1. 0 SISTEMA devera estar integrado a pelo menos uma API de um banco da
rede bancario e permitindo a geracao de QRCOD PIX de arrecadacao. A empresa deve
demonstrar que 0 sistema opera com essa API, utilizando os certificados de
seguranca, chaves de autenticacao e outros meios de homologacao exigidos pela
instituicao bancaria para garantir o acesso seguro do sistema tributario ao ambiente
de desenvolvimento e ambiente de producao da instituicao bancaria. Deve ser
demonstrado também que o sistema, além da geracao de boletos com QRCOD PIX,
opera as funcoes de consulta para verificacao de pagamento e realizacao de baixas e
permite a alteracao do QRCOD gerado no caso de atualizacao de data e de valor ou
outro dado permitido pela instituicao bancaria.

7.2.12.4. CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS
7.2.12.4.1. Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como
requisitos principais, Receber, Registrar, Expedir e Controlar toda a distribuicao e
tramitacao dos processos informando sobre a sua localizacao, cumprimento dos
prazos estabelecidos, fornecendo copia dos documentos anexados e providenciando a
conclusao e arquivamento dos processos, quando finalizados.
7.2.12.4.2. Deve funcionar de forma integrada com a Gestao de Finangas, suas
possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pelos usuarios internos da
Administracao Municipal e proporcionar a oferta de servicos de governo eletronico
[e-gov) para a comunidade, tais como consulta de processos, solicitacao de servicos
integrando-se ao Servico Especial de Requisicao de Servicos.
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7.2.72.4.3. O módulo de controle de processos d
quando da entrada de requerimentos de contrib
do qual os despachos serão realizados utiliza
aplicação. - ..
7.2.L2.4.4.9uas principais funcionalidades:
. Deve permitir que rotinas internas da administração tributária possam gerar
protocolos e tramitar normalmente, registrando os despachos até o fechamento do
processo.
. Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos bem como o
dimensionamento do tempo que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento.
. Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os

processos irão tramitar bem como seus respectivos responsáveis
. Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado;
r Deve gerar Capa de processo.
. A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo

despacho.
. Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo,

os quais deverão acompanhá-lo durante a sua tramitação, sendo permitidas a

visualização e impressão dos mesmos.
. A aplicação deve permitir a criação de atos administrativos os quais devem
tramitar como um processo.
. A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as áreas da

administração, com a qual servidores e gestores possam receber processos a si

destinados e realizar despachos, encaminhar para outras unidades, consultar e

visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra.
. Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente
anexados quando da sua entrada na administração.
. O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas
. O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma
visão completa do volume de processos tramitados, por tipo, por situação, por
unidade, por usuário além de estatísticas que lhe permita avaliar o fluxo de processos
na administração.

7.2.í.2.5. PORTAL TRTBUTÁRIO IWEBSTTE DE SERVIçOS)
7.2.72.5.I. O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponibiliza serviços
tributários para cidadão e empresas. A concepção desta página é que as consultas
sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve ser mostrada uma
página que contenha pelo menos os seguintes serviços:
. Permitir a emissão de 2a. Vias de documentos de arrecadação municipal relativo
ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro tributo a critério da Prefeitura;
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7.2.12.4.3. 0 modulo de controle de processos deve permitir a geracao do protocolc-P - "
- . . - | _ - -'h“'quando da entrada de requerlmentos de contribuintes e outros interessados .11 partugi

1 . . . . . . -“LI I --do qual os despachos serao realizados utilizando-so uma ferramenta da propria "*"'1" -
aplicagao. ~
7.2.12.4.4.Suas principais funcionalidades:
I Deve permitir que rotinas internas da administracao tributaria possam gerar
protocolos e tramitar normalmente, registrando os despachos até o fechamento do
processo.
I Deve ser permitido 0 cadastro de assuntos relativos a processos bem como o
dimensionamento do tempo que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento.
I Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os
processos irao tramitar bem como seus respectivos responsaveis
I Deve gerar etiqueta corn os dados do processo para ser entregue ao interessado;
I Deve gerar Capa de processo.
I A tramitacao e os despachos devem registrar hora, data, local e responsavel pelo
despacho.
I Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo,
os quais deverao acompanha-lo durante a sua tramitacao, sendo permitidas a
visualizacao e impressao dos mesmos.
I A aplicacao deve permitir a criacao de atos administrativos os quais devem
tramitar como um processo.
I A aplicacao deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as areas da
administracao, com a qual servidores e gestores possam receber processos a si
destinados e realizar despachos, encaminhar para outras unidades, consultar e
visualizar as unidades pelas quais passaram e onde se encontra.
I Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente
anexados quando da sua entrada na administracao.
I 0 acesso a aplicacao deve ser controlado por senhas
I O sistema deve permitir a geracao de relatorio os quais permitam ao gestor uma
visao completa do volume de processos tramitados, por tipo, por situacao, por
unidade, por usuario além de estatisticas que lhe permita avaliar o fluxo de processos
na administracao.

7.2.12.5. PORTAL TRIBUTARIO (WEBSITE DE SERVICOS)
7.2.12.5.1. 0 fornecedor deve demonstrar que a aplicacao disponibiliza servicos
tributarios para cidadao e empresas. A concepcao desta pagina é que as consultas
sejam realizadas no banco de dados de forma integrada. Deve ser mostrada uma
pagina que contenha pelo menos os seguintes servicos:
0 Permitir a emissao de 2% Vias de documentos de arrecadacao municipal relativo
ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro tributo a critério da Prefeitura;
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Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos;

Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acess

áreas de nota fiscal eletrônica e declaração mensal de serviços;

MUNr(íPro
VERDE

informações cadastradas;

. O cadastramento a empresa na área de serviços deve ser recepcionada na área de

atendimento ao contribuinte ou área de gerenciamento do ISS em tempo real;

r Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, Certidão de

Regularidade Fiscal ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa para imóveis,
pessoas físicas e jurídicas;

o Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as Certidões geradas;

. Gerar a Guia de ITBI a partir da consulta de código de validação desde que o

tributo já tenha sido recolhido;
o Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e Funcionamento;

o Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;

o Permitir a consulta sobre a situação cadastral de uma empresa;

o Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e obrigações

tributarias;
o Permitir que profissionais autônomos possam emitir o boleto para pagamento do

ISS anual;
. Permitir a validação de recibo provisório de serviços - RPS

7.2.L2.6.SERVIçOS DE GOVERNO ELETRÔNICO COM ACESSO CONTROLADO POR

SENHA

7.2.t2.6.7. O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadastrar de forma

segura para acessar o sistema através de senha com as seguintes funcionalidades:

o O cadastro possa ser feito de forma autônoma pelo interessado;

o Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mail por ele

informado;
o Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através de SMS para

o telefone informado no cadastro o qual deverá ser informado nesse primeiro acesso

com o fim de validar a informação prestada;

7.2.72.6.2. A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização das

seguintes tarefas:
o Obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos

desses débitos de forma individualizada ou consolidada;

o GeraÇão de parcelamento de acordo com o regulamento estabelecido pelo

Município;
o Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual com todas as
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. . . - . , . - ;9_ =.' .. Permitir a emlssao de boletos relativos a parcelamento de debltos; “"_f.J- I; at .1-
0 Permitir 0 cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso‘ -as?
areas de nota fiscal eletronica e declaracao mensal de servicos; "
0 0 cadastramento a empresa na area de servicos deve ser recepcionada na area de
atendimento ao contribuinte ou area de gerenciamento do [SS em tempo real;
0 Gerar Certidao Negativa de Débito de Tributos Municipais, Certidao de
Regularidade Fiscal ou Certidao Positiva com Efeito de Negativa para imoveis,
pessoas fisicas e juridicas;
0 Possibilitar a emissao e a consulta da autenticacao de todas as Certidoes geradas;
0 Gerar a Guia de ITBI a partir da consulta de codigo de validacao desde que o
tributo ja tenha sido recolhido;
0 Possibilitar a emissao de Alvara Sanitario e de Localizacao e Funcionamento;
0 Permitir a validacao de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
0 Permitir a consulta sobre a situacao cadastral de uma empresa;
0 Permitir 0 acesso a manuais técnicos e legislacao sobre o sistema e obrigacoes
tributarias;
0 Permitir que profissionais autonomos possam emitir 0 boleto para pagamento do
ISS anual;
0 Permitir a validacao de recibo provisorio de servicos - RPS

7.2.12.6. SERVICOS DE GOVERNO ELETRDNICO COM ACESSO CONTROLADO POR
SENHA
7.2.12.6.1. 0 sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadastrar de forma
segura para acessar 0 sistema através de senha com as seguintes funcionalidades:
0 O cadastro possa ser feito de forma autonoma pelo interessado;
0 Que ao se cadastrar 0 mesmo receba uma senha de acesso pelo e-mail por ele
informado;
0 Que no primeiro acesso realizado seja enviado um codigo através de SMS para
0 telefone informado no cadastro o qual devera ser informado nesse primeiro acesso
com o fim de validar a informacao prestada;
7.2.12.6.2. A area acessada com senha devera permitir pelo menos a realizacao das
seguintes tarefas:
0 Obtengao de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos
desses débitos de forma individualizada ou consolidada;
0 Geracao de parcelamento de acordo com 0 regulamento estabelecido pelo
Municipio;
0 Acesso a dados de imoveis e impressao da ficha individual com todas as
informacoes cadastradas; ___
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. Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: 2a vias, certidões
guias de ITBI, Alvarás, etc.;
o Acesso a consultas da DÍvida Ativa e processos de cobrança administrativa ou
judicial;
o Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a
possibilidade de tomar ciência de notificações realizadas no âmbito do processo;
. Outros serviços que o Município deseiar
7.2.t2.6.3. A área acessada por senha deve permitir a realização do Serviço Especial
de Requisição Eletrônica de Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte
forma:
o Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamente devem ser
cadastrados e estar disponíveis na área da requisição;
o A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será
realizado, documentos a serem anexados, pré-requisitos e instruções a serem
seguidas pelo cidadão;
o No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o
texto do seu requerimento;
o I aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizados à requisição;
o A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e

funcionário responsável por realizar o atendimento;
o A aplicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição onde
constará o seu número;
r ^A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em processo
administrativo a ser tramitado pelo sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o
número do referido protocolo;
o I aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de requisições
realizadas e consultas de requisições
r Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada à administração das
requisições o qual deverá ser utilizado por cada órgão responsável pelos
atendimentos;

7 ,2,12,7, GERENCIAMENTO DO ISSQN E NOTA FISCAL ELETRONICA (NF.E)
7.2.12.7.1. Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do lSS,
realizem on-line a geração e emissão da NOTA FISCAL DE SERVTÇOS ELETRÔNICA-
NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA, a Declaração Mensal de Serviços - DMS,
atendendo todas as regras da Legislação Tributaria Municipal, apurando
automaticamente o valor a ser recolhido à Prefeitura, bem como a realização de
atividades em cumprimento a outras obrigações tributárias acessórias.
7 .2.12.7.2. Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e
os substitutos tributários realizarem a sua DeclaraÇão Mensal de Serviços - DMS com a
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guias de ITBI, Alvaras, etc.;
I Acesso a consultas da Divida Ativa e processos de cobranca administrativa ou
judicial;
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0 Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a
possibilidade de tomar ciéncia de notificacoes realizadas no ambito do processo;
0 Outros servicos que o Municipio desejar
7.2.12.6.3. A area acessada por senha deve permitir a realizacao do Servico Especial
de Requisicao Eletronica de Atendimento. Este servico devera realizar da seguinte
forma:
0 Os servicos disponiveis para ser realizados eletronicamente devem ser
cadastrados e estar disponiveis na area da requisicao;
0 A aplicacao deve permitir parametrizar 0 servico, definindo a forma como sera
realizado, documentos a serem anexados, pré-requisitos e instrucoes a serem
seguidas pelo cidadao;
0 No formulario da Requisicao de servico 0 cidadao podera digitar livremente o
texto do seu requerimento;
0 A aplicacao devera permitir anexar documentos digitalizados a requisicao;
0 A aplicacao devera remeter automaticamente a requisicao para o orgao e
funcionario responsavel por realizar o atendimento;
0 A aplicacao devera permitir imprimir o formulario de requisicao onde
constara 0 seu mimero;
0 A aplicacao devera permitir a transformacao da requisiqao em processo
administrativo a ser tramitado pelo sistema de protocolo, devolvendo ao cidadao 0
mimero do referido protocolo;
0 A aplicacao devera disponibilizar para 0 contribuinte: listas de requisicoes
realizadas e consultas de requisicoes
0 lnternamente, a aplicacao devera ter uma area destinada a administracao das
requisigoes 0 qual devera ser utilizado por cada orgao responsavel pelos
atendimentos;

7.2.12.7. GERENCIAMENTO D0 ISSQN E NOTA FISCAL ELETRDNICA (NF-E)
7.2.12.7.1. Este modulo devera permitir que as empresas e os contribuintes do ISS,
realizem on-line a geracao e emissao da NOTA FISCAL DE SERVICOS ELETRONlCA-
NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA, a Declaracao Mensal de Servicos - DMS.
atendendo todas as regras da Legislacao Tributaria Municipal, apurando
automaticamente o valor a ser recolhido a Prefeitura, bem como a realizacao de
atividades em cumprimento a outras obrigacoes tributarias acessorias.
7.2.12.7.2. Também devera permitir aos contribuintes nao emitentes de notas fiscais e
os substitutos tributarios realizarem a sua Declaracao Mensal de Servicos - DMS com a
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consequente emissão do documento de arrecadação padrão FEBRABAN.
deve:
. Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos
através senha previamente cadastrada e controlada pelo administrador do sistema; '-
. Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais
este trabalha onde o mesmo possa realizar a escrituração fiscal dos seus clientes;
. Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qual está cadastrado e

autorizado;
. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de
notas fiscais através de contas das receitas padronizadas por tipo de atividade e no
caso dos bancos através das contas definidas no plano de contas oficial ICOSIF) e suas
respectivas subcontas;
. No caso dos bancos permitir que a declaração seja enviada através de arquivo
digital o qual será processado pelo usuário através do sistema, eliminando a

necessidade de lançar individualmente cada receita.
r Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os substitutos tributários
possam realizar o lançamento ao longo do período de competência ficando o
fechamento da declaração a critério do usuário;
. Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de
dados previamente definida para receber de forma personalizada as várias
modalidades de empresas (bancos, construtoras, cartórios, escolas, etcJ;
. Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteia fechada;
. Não permitir a alteração de declaração caso a mesma já se encontre fechada;
. Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, para os casos de correção de
declaração já fechada;
, Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo usuário, inclusive
com emissão de relatórios;
. Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de Certidão
Negativa de Débitos;
r Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua senha de acesso;
. Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributária municipal inclusive o
regulamento do ISS eletrônico;
. Conter manual operacional do sistema;
. Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu histórico
discriminado por itens com os respectivos valores unitários ou possa ter um histórico
textual e que a utilização de um ou de outro tipo de histórico possa ser escolhido pelo
usuário na hora de gerar a nota;
. Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do município de
contribuintes optantes ou não pelo supersimples, além de situações relativas a
dedução de valores decorrentes de previsão legal.
r Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas
reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema de modo a evitar que o
mesmo tenha que redigitar informações que já consta da base de dados.
. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retenção
para seus prestadores de serviço;
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consequente emissao do documento de arrecadacao padrao FEBRABAN. Cl SisterilaE=*¢~_-{:-,_-‘--
deve: , ;r1nI__';'_{__"__
I Permitir o acesso das empresas, dos substitutos trlbutarlos e dos contadores; 1-_ .

através senha previamente cadastrada e controlada pelo administrador do sistema; ' ‘ - _
I Permitir que para 0 Contador o sistema possa relacionar as empresas para as quais
este trabalha onde o mesmo possa realizar a escrituracao fiscal dos seus clientes;
I Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qual esta cadastrado e
autorizado;
I Possibilitar 0 lancamento dos servicos realizados por empresas nao emitentes de
notas fiscais através de contas das receitas padronizadas por tipo de atividade e no
caso dos bancos através das contas definidas no plano de contas oficial [COSlF) e suas
respectivas subcontas;
I No caso dos bancos permitir que a declaracao seja enviada através de arquivo
digital o qual sera processado pelo usuario através do sistema, eliminando a
necessidade de lancar individualmente cada receita.
I Permitir as empresas nao emitentes de notas fiscais e os substitutos tributarios
possam realizar o lancamento ao longo do periodo de competéncia ficando 0
fechamento da declaracao a critério do usuario;
I Ser configurado para atender a varios tipos de declaracao com tela de entrada de
dados previamente definida para receber de forma personalizada as varias
modalidades de empresas [bancos, construtoras, cartorios, escolas, etc];
I Permitir a alteracao de dados da declaracao desde que a mesma nao esteja fechada;
I Nao permitir a alteracao de declaracao caso a mesma ja se encontre fechada;
I Permitir o lancamento de Declaracao de Retificacao, para os casos de correcao de
declaracao ja fechada;
I Permitir 0 acompanhamento do faturamento da empresa pelo usuario, inclusive
com emissao de relatorios;
I Permitir a empresa verificar a sua situacao Fiscal, com emissao de Certidao
Negativa de Débitos;
I Permitir que a empresa possa solicitar alteracao ou recuperar sua senha de acesso;
I Permitir que a empresa possa consultar a legislacao tributaria municipal inclusive o
regulamento do [SS eletronico;
I Conter manual operacional do sistema;
I Possibilitar que a Nota Fiscal de Servicos Eletronica tenha seu historico
discriminado por itens com os respectivos valores unitarios ou possa ter um historico
textual e que a utilizacao de um ou de outro tipo de historico possa ser escolhido pelo
usuario na hora de gerar a nota;
I Permitir todas as situacoes relativas a tributacao dentro e fora do municipio de
contribuintes optantes ou nao pelo supersimples, além de situacoes relativas a
deducao de valores decorrentes de previsao legal.
I Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaracao das notas
reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema de modo a evitar que o
mesmo tenha que redigitar informacoes que ja consta da base de dados.
I Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de Retencao
para seus prestadores de servico;
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. Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas declaraçõ&r
realizadas (livro eletrônicoJ.
. Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para que as empresas usuárias
do sistema possam utilizálas em suas aplicações próprias;
. Permitir a impressão de formulários de recibo provisório de serviços-rps, com
numeração controlada os quais poderão ser utilizados pelas empresas;
. Permitir recepcionar arquivos de recibo provisório de servÍços enviados pelas
empresas e processados pelo sistema para serem convertidos em notas fiscais
eletronicas.
. Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS-RPS, arravés de
webservices, permitindo a integração do sistema com as aplicações das empresas;
. Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos documentos fiscais
declarados pelos prestadores e tomadores de serviços assim como ter abertura para,
no futuro, poder integrar informações cadastrais de contribuintes com outros
cadastros de serviços públicos (água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência fiscal.. Permitir implantação de método de administração tributária diferenciado para as
microempresas, EPP e empresas vinculadas ao Simples Nacional.
. Permitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais Autônomos
disponibilizando na pagina de serviços tributários link para o que mesmo possa emitir
o carnê de pagamento ou boleto bancário;
. Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de Profissionais, deixando
acessível para a mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagamento;
. O sistema deve conter funcionalÍdades que realizem de forma integrada o
gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas
fiscais eletrônicas de serviço, das empresas declarantes de receitas (bancos, cartórios,
escolas, etc) e dos substitutos tributários, com o qual o administrador do sistema possa
gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da declarações, verificar o
cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificá-los online sobre
mudança de legislação, novos procedimentos, pendências existentes, abertura de ação
fiscal e outras informações de interesse da fazenda municipal (Serviços de Inteligência
Fiscal).

7.2.t2.a. DESrF - DECLARÁçÃO DAS TNSTITUTçÕES TTNANCHRAS
7.2.L2.8.1. A Declaração de Serviços das lnstituições Financeiras deverá ser
operacionalizado em módulo próprio pelos bancos, instituições e assemelhados com as
seguintes características:
o Este módulo deve permitir que os bancos e as instituições financeiras
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, e que utilizem o Plano de Contas Cosif
possam realizar a sua Declaração de acordo com a documentação constante do Modelo
Conceitual definido pela ASBRASF no Manual da Declaração das Instituições
Financeiras versão 3.1.
o I Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie mensalmente a sua
declaração e todos os demais documentos no manual: Plano de Contas, tabela de
tarifas, Tabela de ldentificação de outros produtos e serviços, Balancetes Mensais,
Tabela de Serviços de Remuneração Variável, Demonstrativo das Partidas dos
Lançamentos Contábeis, Plano Geral de Con
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I Formar o livro de Registro e de Apuracao de ISSQN com base nas declaracoaifl. 1:"-_’"iL‘1_t’_,
realizadas [livro eletronico]. 7'
I Permitir a exportacao de Notas Fiscais Eletronicas para que as empresas usuarias
do sistema possam utiliza-las em suas aplicacoes proprias;
I Permitir a impressao de formularios de recibo provisorio de servicos—rps, com
numeracao controlada os quais poderao ser utilizados pelas empresas;
I Permitir recepcionar arquivos de recibo provisorio de servicos enviados pelas
empresas e processados pelo sistema para serem convertidos em notas fiscais
eletronicas.
I Possuir recurso de recepcao de RECIBO PROVISDRIO DE SERVl(;0S-RPS, através de
webservices, permitindo a integracao do sistema com as aplicacoes das empresas;
I Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informacoes dos documentos fiscais
declarados pelos prestadores e tomadores de servicos assim como ter abertura para,
no futuro, poder integrar informacoes cadastrais de contribuintes com outros
cadastros de servicos publicos [agua, luz etc.) em rotinas de apoio a inteligéncia fiscal.
I Permitir implantacao de método de administragao tributaria diferenciado para as
microempresas, EPP e empresas vinculadas ao Simples Nacional.
I Permitir o a geracao e lancamento do ISS de Profissionais Autonomos
disponibilizando na pagina de servicos tributarios link para 0 que mesmo possa emitir
o carné de pagamento ou boleto bancario;
I Permitir a geracao e lancamento do ISS das Sociedades de Profissionais, deixando
acessivel para a mesma a possibilidade de emitir 0 boleto de pagamento;
I 0 sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma integrada 0
gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas empresas emitentes de notas
fiscais eletronicas de servico, das empresas declarantes de receitas [bancos, cartorios,
escolas, etc) e dos substitutos tributarios, com o qual o administrador do sistema possa
gerenciar a emissao, o faturamento e o fechamento da declaracoes, verificar o
cumprimento das obrigacoes fiscais dos contribuintes, notifica-los online sobre
mudanca de legislacao, novos procedimentos, pendéncias existentes, abertura de acao
fiscal e outras informacoes de interesse da fazenda municipal [Servigos de lnteligéncia
Fiscal).

7.2.12.8. DESIF - DECLARAQAO DAS INSTITUICDES FINANCEIRAS
7.2.12.8.1. A Declaracao de Servicos das lnstituigoes Financeiras devera ser
operacionalizado em modulo proprio pelos bancos, instituicoes e assemelhados com as
seguintes caracteristicas:
I Este modulo deve permitir que os bancos e as instituigoes financeiras
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, e que utilizem 0 Plano de Contas Cosif
possam realizar a sua Declaracao de acordo com a documentacao constante do Modelo
Conceitual definido pela ASBRASF no Manual da Declaraqao das lnstituicoes
Financeiras versao 3.1.
0 A Aplicativo deve permitir que a instituicao financeira envie mensalmente a sua
declaracao e todos os demais documentos no manual: Plano de Contas, tabela de
tarifas, Tabela de ldentificacao de outros produtos e servicos, Balancetes Mensais,
Tabela de Servicos de Remuneracao Variavel, Demonstrativo das Partidas dos
Lancamentos Contabeis, Plano Geral de Contas Comentado. - - --~.\
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pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar protocolo de entrega.
O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retornar

resultado da crítica realizada sobre os dados enviados, notificand
eventuais erros existentes nos arquivos, a forma de correção ou de reprocessamento.
o Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá gerar o boleto
referente ao valor do ISSQN Declarado, com o prazo regulamentar para pagamento e se
o processamento for realizado após o prazo regular, o boleto deverá ser gerado com os
encargos moratórios definidos no regulamento.
o Todos os da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente
WEB, e serem integrados às demais áreas da aplicação.
o A aplicação deve preservar a segurança das informações garantindo o acesso
seguro dos servidores municipais e funcionários das instituições bancárias através de
senha própria e intransferível.
7.2.I2.8.2. O aplicativo abrangerá duas áreas especificas:
. A primeira área é destinada aos bancos e instituições financeiras e será utilizado
para o envio dos arquivos de dados das declarações e demais peças indicadas no
Manual da Des-if. Nesta área deverá constar também as funcionalidades para que estas
instituições possam fazer a declaração de serviços tomados quando a legislação as
definir como substitutos tributários;
o I segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e
outras autoridades tributárias) e deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão
das informações prestadas pelos bancos e instituições financeiras tais como: listas de
arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados, geração de relatórios,
tabelas e gráficos além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar
indicadores sonegação, elisão e outras irregularÍdades fiscais.
. Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar notificações e
envio e recebimento de mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco
e as instituiçôes financeiras no âmbito do gerenciamento das obrigaçôes fiscais.

7.2,I2.9, MÓDUIO DE BAIXAS DO SIMPTES NACIONAL
7.2.L2.9.1. Para cumprir o objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados
enviados pela Secretaria da Fazenda Nacional este módulo deve dispor de um sistema
com as seguintes ca racterísticas:

7.2.12.9.!,1, INTERFACE
7.2.L2.9.1.7.1. A interface da aplicação deve estar desenvolvida de acordo com os
padrões da rede mundial de computadores, onde deva constar um menu com as
seguintes funcionalidades:
1. Recepção de Arquivos
2. Processo de Inscrição em Dívida Ativa
3. Geração de CDAs
4. Geração de Processos de Cobrança
5. Gerenciamento e Consultas
6. Relatórios

)

Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do
FL
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0 Apos 0 envio o sistema deve permitir a verificacao pelo banco do recehiniéfitb“'3'5-_{
'.'- .pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar protocolo de entrega. \_F|. 21*...‘-11,}

I O sistema devera validar os arquivos recebidos e retornar para o usua'Pib=~_-¢_.-
resultado da critica realizada sobre os dados enviados, notificando o usuario tie
eventuais erros existentes nos arquivos, a forma de correcao ou de reprocessamento.
0 Havendo recebido os arquivos sem erro 0 sistema devera gerar o boleto
referente ao valor do ISSQN Declarado, com o prazo regulamentar para pagamento e se
o processamento for realizado apos o prazo regular, o boleto devera ser gerado com os
encargos moratorios definidos no regulamento.
I Todos os da aplicacao servicos devem ser executados totalmente em ambiente
WEB, e serem integrados as demais areas da aplicacao.
I A aplicacao deve preservar a seguranca das informacoes garantindo o acesso
seguro dos servidores municipais e funcionarios das instituicoes bancarias através de
senha propria e intransferivel.
7.2.12.8.2. O aplicativo abrangera duas areas especificas:
0 A primeira area é destinada aos bancos e instituicoes financeiras e sera utilizado
para 0 envio dos arquivos de dados das declaracoes e demais pecas indicadas no
Manual da Des-if. Nesta area devera constar também as funcionalidades para que estas
instituicoes possam fazer a declaracao de servicos tomados quando a legislacao as
definir como substitutos tributarios;
0 A segunda area destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e
outras autoridades tributarias] e devera todas as funcionalidades necessarias a gestao
das informacoes prestadas pelos bancos e instituicoes financeiras tais como: listas de
arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados, geracao de relatorios,
tabelas e graficos além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar
indicadores sonegacao, elisao e outras irregularidades fiscais.
0 Também na area de gerenciamento devera ser possivel gerar notificacoes e
envio e recebimento de mensagens visando estabelecer o relacionamento entre o fisco
e as instituicoes financeiras no ambito do gerenciamento das obrigacoes fiscais.

7.2.12.9. MODULO DE BAIXAS D0 SIMPLES NACIONAL
7.2.12.9.1. Para cumprir 0 objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados
enviados pela Secretaria da Fazenda Nacional este modulo deve dispor de um sistema
com as seguintes caracteristicas:

7.2.12.9.1.1. INTERFACE
7.2.12.9.1.1.1. A interface da aplicacao deve estar desenvolvida de acordo com os
padroes da rede mundial de computadores, onde deva constar um menu com as
seguintes funcionalidades:
1. Recepcao de Arquivos

. Processo de Inscricao em Divida Ativa

. Geracao de CDAs
Geracao de Processos de Cobranca

. Gerenciamento e Consultas

. Relatorios _ —'-\__\
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7,2,I2,9,1,2, ESPECIFICAÇÕES DE RECURSOS

7 .2.12,9.1.2.1. Recepção de Arquivos
a) Em interface própria os arquivos devem ser re
do Município, permitindo-se que possa ser consultado por ordem cronológica de

recepção e de processamento e que o status de processado possa ser também
visualizado bem como o usuário que processou.
b) 0s dados recebidos devem ser convertidos e entrar na base de dados dos créditos
tributários com todos os elementos constitutivos do crédito e constando-se com o

status de "Aberto".

a) 0 Aplicativo deve processar os créditos gerados a partir dos arquivos recebidos e

executar a inscrição no Livro da Dívida Ativa do exercício gerando todas as

informações relativas formalização da inscrição.

7,2.12,9.L.2.3. Geração de Certidões de Inscrição em DÍvida Ativa
O sistema deve gerar as Certidões de Inscrição em Dívida Ativa dos créditos
permitindo-se utilizar critérios previamente definidos como geração por valor e por
contribuinte.

7,2.12,9.1.2.4. Geração de Processos de Cobrança
a) o aplÍcativo deverá gerar os processos de cobrança adminÍstrativa e Judicial sendo
que para a cobrança administrativa deverá expedir Notificações de Cobrança com

extrato da dÍvida a ser resgatava devidamente atualizada com os encargos moratórios
definidos naLei 123 /2006 e cadastrados no aplicativo.
b) Para a cobrança Judicial o aplicativo deverá gerar automaticamente as petições

relativas a cada processo de acordo com modelos definidos pela Procuradoria do

Município.

7 .2.12,9,L.2.5. Gerenciamento e Consultas
a) 0 sistema deverá permitir o gerenciamento dos processos de cobrança

administrativa e judicial de modo a permitir que as autoridades fazendárias do

município possam consultar e reimprimir processos, gerar reparcelamento quando a

Lei assim autorizar, acompanhar os prazos de vencimento e prescrição e tudo fazer

para o resgate da Dívida Ativa originários desses créditos.

7.2.12.9.1.2.6. Relatórios
a) O Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analíticos e sintéticos com
posições sobre os créditos inscritos, contribuintes, cobranças realizadas e valores
resgatados. Os relatórios poderão ser especificados conforme a necessidade da

Procuradoria do Município.

7.2.r2.1O. SERVIçOS DE RECEPçÃO DA NOTA FISCAL ELETRÔIIICR RrnevÉs nr
..WEB SERVICE":

)
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7.2.12.9.1.2.2. Processamento da Inscrição em Dívida Ativa
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7.2.12.9.1.2. ESPECIFICACDES DE RECURSOS ‘ll.-*-i.ii. f1- ii. 5.
7.2.12.9.1.2.1. Recepcao de Arquivos '
a) Em interface propria os arquivos devem ser recebidos e gravados ria base tie dados
do Municipio, permitindo-se que possa ser consultado por ordem cronologica de
recepcao e de processamento e que o status de processado possa ser também
visualizado bem como 0 usuario que processou.
b] Os dados recebidos devem ser convertidos e entrar na base de dados dos créditos
tributarios com todos os elementos constitutivos do crédito e constando-se com 0
status de "Aberto".

7.2.12.9.1.2.2. Processamento da Inscrigao em Divida Ativa

a) 0 Aplicativo deve processar os créditos gerados a partir dos arquivos recebidos e
executar a inscricao no Livro da Divida Ativa do exercicio gerando todas as
informacoes relativas formalizacao da inscricao.

7.2.12.9.1.2.3. Geracao de Certidoes de lnscricao em Divida Ativa
O sistema deve gerar as Certidoes de Inscricao em Divida Ativa dos créditos
permitindo-se utilizar critérios previamente definidos como geracao por valor e por
contribuinte.

7.2.12.9.1.2.4. Geracao de Processos de Cobranca
a) 0 aplicativo devera gerar os processos de cobranca administrativa e Iudicial sendo
que para a cobranca administrativa devera expedir Notificacoes de Cobranca com
extrato da divida a ser resgatava devidamente atualizada com os encargos moratorios
definidos na Lei 123/2006 e cadastrados no aplicativo.
b) Para a cobranca ]udicial o aplicativo devera gerar automaticamente as peticoes
relativas a cada processo de acordo com modelos definidos pela Procuradoria do
Municipio.

7.2.12.9.1.2.5. Gerenciamento e Consultas
a) 0 sistema devera permitir o gerenciamento dos processos de cobranca
administrativa e judicial de modo a permitir que as autoridades fazendarias do
municipio possam consultar e reimprimir processos, gerar reparcelamento quando a
Lei assim autorizar, acompanhar os prazos de vencimento e prescricao e tudo fazer
para 0 resgate da Divida Ativa originarios desses créditos.

7.2.1Z.9.1.2.6. Relatorios
a) O Sistema devera possibilitar a geracao de relatorios analiticos e sintéticos com
posicoes sobre os créditos inscritos, contribuintes, cobrancas realizadas e valores
resgatados. Os relatorios poderao ser especificados conforme a necessidade da
Procuradoria do Municipio.

7.2.1z.1o. SERVICOS DE RECEPCAO DA NOTA FISCAL ELETRDNICA ATRAVES DE
--was SERVICE":
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A empresa deve comprovar através de demo
7.2.L2.70.1. permite integrar-se com os siste
tomadoras de serviço através da tecnologia de
de geração, consulta, cancelamento e substituição de Notas Fiscais Eletrônicas com a
utilização desta tecnologia.
7.2.12.10.2. O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da
Associação Brasileira de secretários e Dirigentes das Finanças dos Municípios das
Capitais (ABRASFJ, atendendo ao "Protocolo de Cooperação ENAT Ns 01./2006/ lll
ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica [NFS-e).

7.2.12.1O.3. Arquiretura da Solução Web Services
7.2.12.r0.3.L. 0 slsrEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de
dados utilizando a tecnologias de webservice para a troca de informações entre este e o
sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal Eletrônicas cujo webservice deve
permitir que as empresas possam enviar pacotes de Rps (Recibo provisório de serviço)
para serem convertidos em notas em tempo real.
7.2.t2.L0.3.2. Também deve ser demonstrado a utilização de webservice para as
seguintes áreas:
o lntegraÇão com o sistema de funta Comercial;
o IntegraÇão com o sistema de processo Eletrônico do Tribunal de fustiça. Integração com o sistema SISOBRA da Receita Federal;

7,2,12,10.4. Uso de assinatura com Certificado Digital
7.2.r2-t0.4.t. os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de serviço
Eletrônicas da secretaria de Finanças deverão ser emitidos por Autoridade
Certificadora credenciada ela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasilãira - lCp-Brasil,
de pessoa física ou jurídica, dos tipos 41, A3 ou certificado de servidor (híbrido).
7.2.L2.70.4.2. Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o
certificado digital seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa
7.2.12.10.4.3. os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos
para a integração entre o sistema do contribuinte e o web service da Secretaria de
Planejamento e Gestão das Finanças.

7.2.t2.11. ADMTNTSTRAÇÃO DA DÍVIDA ATIVA
7.2.'l'2.11.1. o sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de
dívida ativa do município, seja qual for o tributo ou receita. permitir a inscrição
automática dos tributos no final de cada exercício. possa trocar informações com a
Procuradoria .lurídica controlando as dívidas que estão na prefeitura 

" "-.áb.rnçr.7.2.72.11.2. o sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida Ativa.
7.2.12.17.3. o sisrema deverá ter aplicativo para parametrização dos cálculos de
atualização (encargos) de valor inscrito em dívida ativa dos contribuintes para
pagamento, contendo:
a) Exercício
b) Índice de atualização
c) Taxa de juros
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A empresa deve comprovar através de demonstracao pratica que o seu sistemal.
7.2.12.10.1. permite integrar-se com os sistemas das empresas prestadores nu‘-'
tomadoras de servico através da tecnologia de Web Services realizando os processos
de geracao, consulta, cancelamento e substituicao de Notas Fiscais Eletronicas com a
utilizacao desta tecnologia.
7.2.12.10.2. 0 Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padroes da
Associacao Brasileira de Secretarios e Dirigentes das Financas dos Municipios das
Capitais (ABRASF], atendendo ao "Protocolo de Cooperacao ENAT N9 01/2006/ Ill
ENAT", que instituiu a Nota Fiscal de Servicos Eletronica [NFS-e].

7.2.12.10.3. Arquitetura da Solucao Web Services
7.2.12.10.3.1. 0 SISTEMA devera ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de
dados utilizando a tecnologias de webservice para a troca de informacoes entre este e 0
sistema e outros sistemas a exemplo da Nota Fiscal Eletronicas cujo webservice deve
permitir que as empresas possam enviar pacotes de RPS (Recibo Provisorio de Servico)
para serem convertidos em notas em tempo real.
7.2.12.10.3.2. Também deve ser demonstrado a utilizacao de webservice para as
seguintes areas:
0 lntegracao com 0 sistema de ]unta Comercial;
0 Integracao com 0 sistema de Processo Eletronico do Tribunal de lustica
0 lntegracao com 0 sistema SISOBRA da Receita Federal;

7.2.12.10.4-. Uso de assinatura com Certificado Digital
7.2.12.10.4.1. Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de Servico
Eletronicas da Secretaria de Financas deverao ser emitidos por Autoridade
Certificadora credenciada ela lnfraestrutura de Chaves Pfiblicas Brasileira - ICP-Brasil,
de pessoa fisica ou juridica, dos tipos A1, A3 ou certificado de servidor [hibrido).
7.2.12.10.4.2. Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-a que 0
certificado digital seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa.
7.2.12.10.4.3. Os certificados digitais serao exigidos em 2 (dois) momentos distintos
para a integracao entre o sistema do contribuinte e o Web Service da Secretaria de
Planejamento e Gestao das Financas.

7.2.12.11. ADMINISTRACAO DA DlVlDA ATIVA
7.2.12.11.1. O sistema deve permitir o controle e manutencao de todos os registros de
divida ativa do municipio, seja qual for o tributo ou receita. Permitir a inscricao
automatica dos tributos no final de cada exercicio. Possa trocar informagoes com a
Procuradoria juridica controlando as dividas que estao na prefeitura e em cobranca.
7.2.12.11.2. 0 sistema devera efetuar inscricao dos débitos vencidos em Divida Ativa.
7.2.12.11.3. 0 sistema devera ter aplicativo para parametrizacao dos calculos de
atualizacao [encargos) de valor inscrito em divida ativa dos contribuintes para
pagamento, contendo:
a) Exercicio
b) lndice de atualizacao
c) Taxa de juros
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d) Percentuais de multa
7.2.I2.LL.4. O sistema deverá demonstrar a parametrizaçáo da Dívida Ativa
no Livro dos contribuintes em débito, a implantação de lançamentos de tributos e
como consultar a Dívida Ativa.
7.2.12.1L.5. O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para
consulta da Dívida Ativa do contribuinte referente ao cadastro imobiliário e mobiliário.
7.2.1,2.11.6. Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do contribuinte com o
município.
7.2.12.t1.7. Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município.
7.2.12.L1,-8. Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas, emissão de
Certidão Positiva ou 7.2.L2.7I.9. Negativa, taxa de serviço a ser cobrado, visualização
de débitos.
7.2.12.1,t.L0. Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições ludiciais e o
Ajuizamento para execução fiscal.
7.2.12.L1.1t. O sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abertura do
processo de execução.
7.2.12.11.12. O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de contribuintes a
serem executados.
7.2.72.71.13. Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívida para o
contribuinte em débito.
7 .2.t2.17.14. Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.
7 .2.12.11.15. Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativa
7 .2.72.11.16. Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá emitir
relatório com débitos em relação à Mobiliário e Imobiliário.
7.2.12.7I.L7 . Deverá emitir relatório de Parcelamento
7.2.12.11.78. Deverá emitir relatório de processos selecionados para de Execução
Fiscal
7.2.12.1'1,.L9. Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal
7.2.L2.11.20. Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos.
7.2.L2.71.21. Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa.
7.2.12.1L.22. Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável contendo descritivo
da composição da dívida, boleto bancário no valor agregado da dívida, incluindo multa
e juros para pagamento.

7.2.12.r2. SERVrçOS DA PROCURADORTA IURÍDICA/FTSCAL
7.2.12.L2.7. A solução apresentada dever conter uma área especifica para ser utilizada
pela Procuradoria Fiscal do Município. Nesta área deverão ser d ispon ibilizadas a
segu intes funcionalidades:
. Possibilitar a geração de processos administrativos de cobrança da Divida Ativa a
partir das Certidões de Inscrição geradas na área de administração da divida ativa;r Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas várias instancias
da administração tributária, registrando os despachos em cada unidade por onde
passar;
r Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem enviados para a
iustiça;
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no Livro dos contribuintes em débito, a implantacao de lancamentos de tributos e
como consultar a Divida Ativa.
7.2.12.11.5. 0 sistema devera permitir formas de pesquisa no banco de dados para
consulta da Divida Ativa do contribuinte referente ao cadastro imobiliario e mobiliario.
7.2.12.11.6. Devera ter aplicativo para cancelar a divida do contribuinte com o
municipio.
7.2.12.11.7. Devera ter aplicativo para lsencao de Débito do Municipio.
7.2.12.11.8. Devera ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas, emissao de
Certidao Positiva ou 7.2.12.11.‘). Negativa, taxa de servico a ser cobrado, visualizacao
de débitos.
7.2.12.11.10. Devera fornecer todos os dados para emissao das Peticoes ludiciais e o
Ajuizamento para execucao fiscal.
7.2.12.11.11. 0 sistema devera ter aplicativo para gerar peticao para abertura do
processo de execucao.
7.2.12.11.12. 0 sistema devera permitir a criacao de uma listagem de contribuintes a
serem executados.
7.2.12.11.13. Devera emitir carta de cobranga com especificacao da divida para 0
contribuinte em débito.
7.2.12.11.14. Devera emitir relatorio de Débitos Anistiados.
7.2.12.11.15. Devera emitir relatorio de Débitos Inscritos em Divida Ativa
7.2.12.11.16. Devera emitir relatorio de Débitos por Valor. Este aplicativo devera emitir
relatorio com débitos em relacao a Mobiliario e imobiliario.
7.2.12.11.17. Devera emitir relatorio de Parcelamento
7.2.12.11.18. Devera emitir relatorio de processos selecionados para de Execucao
Fiscal
7.2.12.11.19. Devera emitir relatorio de Peticoes para Execucao Fiscal
7.2.12.11.20. Devera emitir Relatorio de Notificacao de Débitos.
7.2.12.11.21. Devera emitir a Certidao de lnscricao em Divida Ativa.
7.2.12.11.22. Aplicativo para emissao de carta cobranca amigavel contendo descritivo
da composicao da divida, boleto bancario no valor agregado da divida, incluindo multa
e juros para pagamento.

7.2.12.12. SERVICOS DA PROCURADORIA ]URlDlCA/FISCAL
7.2.12.12.1. A solucao apresentada dever conter uma area especifica para ser utilizada
pela Procuradoria Fiscal do Municipio. Nesta area deverao ser disponibilizadas a
seguintes funcionalidades:
I Possibilitar a geracao de processos administrativos de cobranca da Divida Ativa a
partir das Certidoes de Inscricao geradas na area de administracao da divida ativa;
I Permitir que 0 processo possa tramitar através do protocolo pelas varias instancias
da administracao tributaria, registrando os despachos em cada unidade por onde
passar;
I Permitir a geracao da Petigao Inicial para processos a serem enviados para a
justica;
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7.2.12.11.4. O sistema devera demonstrar a parametrizacao da Divida Ativa, inscri¢;ati~' it-_
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' Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes para composiç
documento peticional;
. Permitir geração de Notificação para o contribuinte;
. Permitir carta de cobrança para os contribuintes co

usuário.
m texto formatado a critério do

7,2.I2,I3,GESTÃO DE PROTESTOS INTEGRADOAO PADRÃO DO IEPTB
7.2.12.73.7. Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de
protesto de títulos para geração de protesto_ eletrônico conforme especificações do

INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE TITUOS DO BRASIL - IEPTB,

7.2.t2.13.2. A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de
gerenciamento tributário com o sistema de cobrança é o WEB SERVICE, o qual deverá
ser construído utilizando a documentação e especificação fornecida pelo IEPTB,

permitindo fazer o envio das cobranças e receber as notificações de retorno geradas

pelo cartório.
7.2.12.13.3. O Sistema deverá permitir os seguintes controles:
o Possuir área específica para a geração dos lotes de cobrança;
. Permitir a seleção dos tÍtulos (CDAs) a serem protestadas definindo a definir
data limite para a remessa através do webservice;
o Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na data agendada

sem o necessidade de intervenção dos usuários;
. Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a recebimento,
validação, cancelamento, pagamento e outros;
o Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança, impedindo que

durante o período de processamento das cobranças os mesmos sejam alterados,
cancelados, negociados, pagos inadvertidamente pelos usuários;
. Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o controle interno;

7,2.1^2,í[, GERAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CADASTROS MOBITIÁRIO E

IMOBILIÁRIO
7.2.72.74.1.. Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e mobiliário do

município e das rotinas de cálculos do IPTU com emissão de carnês. Este módulo deve
permitir que a prefeitura crie as tabelas de características dos imóveis, de acordo com

a realidade do município. O programa de cálculo do IPTU seja confeccionado com as

especificidades da prefeitura atendendo o Código Tributário Municipal.
7.2.t2.t4.2. 0 sistema deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro
imobiliário permitindo adicionar atributos relativos às informações do terreno e da

edificação de modo a possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a

necessidade de mudança no código da aplicação.
7.2.12.14.3. O sistema deverá permitir registrar informações ordenadas contendo
dados físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários
(IPTU, ITBI, Taxas de Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para os cálculos
necessários.
7.2.12.14.4. O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídicas, seus

documentos, e endereços para envio de correspondências, estabelecendo vínculos de
responsa bili d ad e.
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Permitir o cadastramento de advogados, cartorios e juizes para composicao '
{:1--
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documento peticional; *-
I Permitir geracao de Notificacao para 0 contribuinte; ’" -
I Permitir carta de cobranca para os contribuintes com texto formatado a critério do
usuario.

7.2.12.13. GESTAO DE PROTESTOS INTEGRADO A0 PADRAO DO IEPTB
7.2.12.13.1. Este modulo dever permitir a integracao do Sistema com os cartorios de
protesto de titulos para geracao de protesto eletronico conforme especificacoes do
INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE TlTUOS DO BRASIL - IEPTB.
7.2.12.13.2. A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de
gerenciamento tributario com o sistema de cobranca é o WEB SERVICE, o qual devera
ser construido utilizando a documentacao e especificacao fornecida pelo IEPTB,
permitindo fazer o envio das cobrancas e receber as notificacoes de retorno geradas
pelo cartorio.
7.2.12.13.3. O Sistema devera permitir os seguintes controles:
0 Possuir area especifica para a geracao dos lotes de cobranca;
0 Permitir a selecao dos titulos (CDAs) a serem protestadas definindo a definir
data limite para a remessa através do webservice;
0 Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobranca na data agendada
sem o necessidade de intervencao dos usuarios;
0 Receber as notificacoes enviadas pelos cartorios quanto a recebimento,
validacao, cancelamento, pagamento e outros;
0 Realizar o controle dos créditos enviados para cobranca, impedindo que
durante o periodo de processamento das cobrancas os mesmos sejam alterados,
cancelados, negociados, pagos inadvertidamente pelos usuarios;
0 Permitir a geracao de relatorios e demonstrativos para o controle interno;

72.12.14. GERACAO E MANUTENCAO oos CADASTROS MOBILIARIO E
lMOBlLlARlO
7.2.12.14.1. Devera conter informacoes de todo o cadastro imobiliario e mobiliario do
municipio e das rotinas de calculos do IPTU com emissao de carnés. Este modulo deve
permitir que a prefeitura crie as tabelas de caracteristicas dos imoveis, de acordo com
a realidade do municipio. O programa de calculo do IPTU seja confeccionado com as
especificidades da prefeitura atendendo o Codigo Tributario Municipal.
7.2.12.14.2. 0 sistema devera permitir a parametrizacao do boletim de cadastro
imobiliario permitindo adicionar atributos relativos as informacoes do terreno e da
edificacao de modo a possibilitar que 0 cadastro técnico seja alterado sem a
necessidade de mudanqa no codigo da aplicacao.
7.2.12.14.3. O sistema devera permitir registrar informacoes ordenadas contendo
dados fisicos e juridicos dos imoveis sujeitos a cobranca dos tributos imobiliarios
(IPTU, ITBI, Taxas de Servicos Pfiblicos, Contribuicao de Melhoria) para os calculos
necessarios.
'7.2.12.14.4. O sistema devera permitir cadastrar as pessoas fisicas e juridicas, seus
documentos, e enderecos para envio de correspondéncias, estabelecendo vinculos de
responsabilidade. ..-ex
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7.2.12.1,4.5. 0 sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros
como nome anterior, lei que criou a denominação e indicador de que o nome atual'
não oficial.
7.2.L2.74.6. O sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros ou
cadastramento de seções para as faces de quadra, permitindo associar a estas
entidades informaçôes relativas a infraestrutura de serviços públicos e de
equipamentos urbanos os quais poderão ser utilizados para a composição da planta de
valores IPTU e lTBl) ou o fornecimento de informações para as áreas de planejamento
urbano e controle ambiental.
7 .2.12.14.7 . O sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de
logradouro e/ou por face de quadra, guardando a memoria das plantas por exercício.
7.2.12.1,4.8. O sistema deverá permitir o reaiuste a planta de valores de forma
flexibilizada (crescente, decrescente, por quadra, por logradouro, por região, etc).
7 .2.12.14.9. O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com
informações sobre sua infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu licenciamento,
cartório onde foi registrado e responsável técnico.
7.2.12.14.70. O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos
com os itens de infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento.
7.2.12.74.7'1,. O sistema deverá possuir relatórios que contenham as seguintes
informações:
aJ Segmentos/Face de Logradouros
b) Logradouros por Bairros
c) Relação de Logradouros por Código e Nome
d) Relação de Logradouros/Segmentos
eJ Inscrições por Logradouro
f) Planta Genérica de valores por Face de Quadra
gl Planta genérica de valores por bairro
h) Relação de Loteamentos
i) Preço por m2 do Terreno
.i) lmóveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imóveis não tem
instalação sanitária, ou quais imóveis tem estrutura de taipa.
k) Relação de Faces da Quadra
l) Benfeitorias por Face de quadra
7.2.12.14.12. Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos
para cada item, não será aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de
diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor a informação
solicitada.
7.2.L2.14.13. O sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica de Valores,
indicando os preços básicos unitários de terrenos e construções.
7.2.12.14.14. O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a política de
desenvolvimento do município, através do planejamento correto do uso e ocupação do
solo.
7 .2.72.L4.15. O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno,
identificada por setor, quadra, lote e unidade que compõe a inscrição imobiliária.
7.2.72.14.16. O sistema deverá permitir o cadastro da divisão de um lote em sublotes
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7.2.12.14.5. 0 sistema devera permitir registrar o codigo, nome os logradouros'bef:£u J .
como nome anterior, lei que criou a denominacao e indicador de que 0 nome atual=,é ‘:1-"'-'_—"
nao oficial. “
7.2.12.14.6. O sistema devera permitir a segmentacao dos logradouros ou
cadastramento de secoes para as faces de quadra, permitindo associar a estas
entidades informacoes relativas a infraestrutura de servicos poblicos e de
equipamentos urbanos os quais poderao ser utilizados para a composicao da planta de
valores [IPTU e ITBI) ou o fornecimento de informacoes para as areas de planejamento
urbano e controle ambiental.
7.2.12.14.7. O sistema devera permitir a geracao de planta de valores por segmento de
logradouro e/ou por face de quadra, guardando a memoria das plantas por exercicio.
7.2.12.14.8. 0 sistema devera permitir o reajuste a planta de valores de forma
flexibilizada (crescente, decrescente, por quadra, por logradouro, por regiao, etc).
7.2.12.14.9. O sistema devera permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com
informacoes sobre sua infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu licenciamento,
cartorio onde foi registrado e responsavel técnico.
7.2.12.14.10. 0 sistema devera permitir a emissao da ficha completa dos loteamentos
com os itens de infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento.
7.2.12.14.11. O sistema devera possuir relatorios que contenham as seguintes
informacoes:
a] Segmentos/Face de Logradouros
b] Logradouros por Bairros
c) Relacao de Logradouros por Codigo e Nome
d) Relacao de Logradouros/Segmentos
e] lnscrigoes por Logradouro
f] Planta Genérica de valores por Face de Quadra
g] Planta genérica de valores por bairro
h] Relacao de Loteamentos
i) Preco por m2 do Terreno
j) Imoveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imoveis nao tem
instalacao sanitaria, ou quais imoveis tem estrutura de taipa.
k) Relacao de Faces da Quadra
l) Benfeitorias por Face de quadra
7.2.12.14.12. Obs: Essas informacoes devem ser apresentadas em relatorios especificos
para cada item, nao sera aceita a apresentacao ou a necessidade de emissao de
diversos relatorios, ou 0 mesmo relatorio diversas vezes para compor a informacao
solicitada.
7.2.12.14.13. O sistema devera permitir o registro da Planta Genérica de Valores,
indicando os precos basicos unitarios de terrenos e construcoes.
7.2.12.14.14. 0 sistema devera permitir a obtencao de dados para orientar a politica de
desenvolvimento do municipio, através do planejamento correto do uso e ocupacao do
solo.
7.2.12.14.15. O sistema devera permitir 0 cadastro da unidade imobiliaria e do terreno.
identificada por setor, quadra, lote e unidade que compoe a inscricao imobiliaria.
7.2.12.14.16. O sistema devera permitir o cadastro da divisao de um lote em sublotes
ou terrenos. ____&
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7.2.12.74.L7.0 sistema deverá permitir a incorporação de um tereno ou sublote a

unidade imobiliária.
7.2.12.14.18. O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas e

Positiva com efeito Negativo de Débito em relação a um imóvel.
7.2.72.14.19. 0 sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e

Taxas, assim como definir os parâmetros para os cálculos e consultas de todas as bases

da época de lançamento.
7.2.12.t4.20.0 sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento:
a) Relação de Parâmetros de Lançamento
b) Estatística de Arrecadação de IPTU
c) Emissão de Carnê de IPTU
dJ Relação de Imóveis por valor venal
e) Retação dos Maiores contribuintes do IPTU
f) Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada bairro
gl Relatório demonstrando quantidade de imóveis por e por tipo
7.2.12.14.2t. O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de

correspondência para uma pessoa.
7.2.72.1.4.22. O sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade'
7.2.12.74.23.0 sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade.

7.2.12.74.24. 0 sistema deverá permitir cadastrar condomínios, seiam eles abertos,

fechados, horizontais ou verticais e edifícios.
7.2.12.14.25. O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para

cada ano e de acordo com o tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadastro.

7 .2.L2.74.26. O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento
de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de

desconto, valor mínimo cobrado por parcela) de vários tipos de tributos e exercÍcios,

tais como: lSS, IPTU etc.

7.2.12.14.27. O sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informações:
a) Ficha do Cadastro Econômico
b) Inscrições não Encerradas sem Lançamento
c) Relação do Cadastro Econômico por Atividade
dJ Arrecadação de ISS por Serviço
eJ Relação de empresas que estejam sob ação fiscal
FJ Relação de Atividades Econômicas por Bairro
7 .2.12.14.28. Obs. Essas informações deve L ser apresentadas em relatórios específicos

para cada item, não sendo aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de

diversos relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor a informação

solicitada.
7.2.12.14.29. O sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários para feirantes e

ocupantes de vias, logradouros e equipamentos públicos'
7.2.72.1,4.30. O sistema deverá permitir cadastrar os feirantes e as feiras que está

autorizado a participar.
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7.2.12.14.17. O sistema devera permitir a incorporacao de um terreno ou sublote a -"-.- --"
unidade imobiliaria.
7.2.12.14.18. O sistema devera permitir emissao de Certidoes Negativas, Positivas e
Positiva com efeito Negativo de Débito em relacao a um imovel.
7.2.12.14.19. O sistema devera permitir efetuar calculos e lancamentos de IPTU e
Taxas, assim como definir os parametros para os calculos e consultas de todas as bases
da época de lancamento.
7.2.12.14.20. 0 sistema devera possuir os seguintes relatorios de lancamento:
a] Relagao de Parametros de Lancamento
b) Estatistica de Arrecadacao de IPTU
c) Emissao de Carné de IPTU
d] Relacao de Imoveis por valor venal
e) Relacao dos Maiores contribuintes do IPTU
f) Relatorio demonstrando quanto imoveis existe em cada bairro
g) Relatorio demonstrando quantidade de imoveis por e por tipo
7.2.12.14.21. O sistema devera permitir registrar mais de um endereco
correspondéncia para uma pessoa.
7.2.12.14.22. O sistema devera permitir cadastrar zoneamento da cidade.
7.2.12.14.23. 0 sistema devera possuir relatorio de zoneamentos da cidade.

de

7.2.12.14.24. O sistema devera permitir cadastrar condominios, sejam eles abertos,
fechados, horizontais ou verticais e edificios.
7.2.12.14.25. O sistema devera permitir atribuir o prego por m2 de construcao para
cada ano e de acordo com o tipo de construcao, mantendo-se historico desse cadastro
7.2.12.14.26. 0 sistema devera permitir configurar todos os dados (datas, vencimento
de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serao cobradas apos o vencimento, valor de
desconto, valor minimo cobrado por parcela] de varios tipos de tributos e exercicios,
tais como: ISS, IPTU etc.
7.2.12.14.27. O sistema devera emitir relatorios com as seguintes informacoes
a] Ficha do Cadastro Economico
b) Inscricoes nao Encerradas sem Lancamento
c) Relagao do Cadastro Economico por Atividade
d] Arrecadacao de ISS por Servico
e) Relacao de empresas que estejam sob acao fiscal
f) Relacao de Atividades Economicas por Bairro
7.2.12.14.28. Obs. Essas informacoes devem ser apresentadas em relatorios especificos
para cada item, nao sendo aceita a apresentacao ou a necessidade de emissao de
diversos relatorios, ou o mesmo relatorio diversas vezes para compor a informacao
solicitada.
7.2.12.14.29. 0 sistema devera cadastrar e lancar tributos mobiliarios para feirantes e
ocupantes de vias, logradouros e equipamentos pfiblicos.
7.2.12.14.30. O sistema devera permitir cadastrar os feirantes e as feiras que esta
autorizado a participar.
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7.2.r2.15. SERVIÇOS DE FISCALTZAçÃO TRTBUTÁRrA, URBANíSTr
AMBIENTAL
7.2.12.I5.t. Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar funçõesiq
realize as seguintes operações/tarefas:

Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração
Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço

a

. Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de
browsers de forma que os fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam realizar
seus serviços conectados com a base de dados integrada do município realizando assim
suas atividades fins;
. A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas funções,
matriculas e outros dados de identificação institucional;
' A aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na
legislação bem como as penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametrizada, de
modo a permitir que penalidades pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema;
' A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais
deverão realizar durante a execução dos procedimentos fiscalizatórios;
' A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da
fiscalização;

' Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de
finalidade similar;
' Executar a geração do termo de início de fiscalização com todos os elementos
necessários à notificação do contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatório;
' o aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização;. 0 aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização;. O aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal;
' Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos termos da legislação
municipal;
. Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados;
' Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a
impostos, taxas e outras receitas gerenciadas pelo sistema;
' Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do
ISSQN pago para indicação dos contribuintes a serem fiscalizados;
' Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio
magnético;
. Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais.

7.2.t2.t6. SERVIçOS DE CONTENCTOSO TRTBUTÁRIO
7.2.L2.16.1'. o módulo do contencioso Administrativo Tributário deverá permitir os
iulgamentos dos processos de fiscalização realizando o recebimento dos iecursos da
defesa e elaborando as sentenças tanto de primeira quanto de segunda instância. Deve
ser integrado ao Módulo de Fiscalização para controlar as eventuais modificações do
crédito tributário decorrente de decisões proferidas pelas autoridades no âmbito da
primeira e segunda instância. Nele deverá ser realizado desenvolvido as seguintes
atividades:
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7.2.12.15. SERVICOS DE FISCALIZACAO TRIBUTARIA, URBANISTICAT
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7.2.12.15.1. Quanto as atividades de fiscalizacao o sistema deve executar funcoes"‘c1iii_2~ ‘ -—- "
realize as seguintes operacoes/tarefas: '
I Deve ser demonstrado que todas as funcoes sao acessadas somente através de
browsers de forma que os fiscais ou o pessoal de apoio a fiscalizacao possam realizar
seus servicos conectados com a base de dados integrada do municipio realizando assim
suas atividades fins;
I A aplicacao deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas funcoes,
matriculas e outros dados de identificacao institucional;
I A aplicacao deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na
legislacao bem como as penalidades aplicaveis a cada uma de forma parametrizada, de
modo a permitir que penalidades pecuniarias possam ser calculadas pelo sistema;
I A aplicacao deve permitir 0 cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais
deverao realizar durante a execucao dos procedimentos fiscalizatorios;
I A aplicacao deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da
fiscalizacao;
I Possibilitar gerar a ordem de servico de fiscalizacao ou outro documento de
finalidade similar;
I Executar a geracao do termo de inicio de fiscalizacao com todos os elementos
necessarios a notificacao do contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatorio;
I 0 aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalizacao;
I O aplicativo deve permitir a geracao do auto de infracao ao fim da fiscalizacao;
I O aplicativo deve possibilitar gerar intimacao fiscal;
I Possibilitar a abertura de processos para as acoes fiscais nos termos da legislacao
municipal;
I lnformar/notificar os contribuintes em fiscalizacao ou fiscalizados;
I Possibilitar buscar os valores em aberto e nao fiscalizados relativamente a
impostos, taxas e outras receitas gerenciadas pelo sistema;
I Possibilitar emissao de relatorios gerenciais por atividade, endereco, valor do
ISSQN pago para indicacao dos contribuintes a serem fiscalizados;
I Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio
magnético;
I Possibilitar a programacao de acoes fiscais gerando a agenda dos fiscais.

7.2.12.16. SERVICOS DE CONTENCIOSO TRIBUTARIO
7.2.12.16.1. O modulo do Contencioso Administrativo Tributario devera permitir os
julgamentos dos processos de fiscalizacao realizando o recebimento dos recursos da
defesa e elaborando as sentencas tanto de primeira quanto de segunda instancia. Deve
ser integrado ao Modulo de Fiscalizacao para controlar as eventuais modificacoes do
crédito tributario decorrente de decisoes proferidas pelas autoridades no ambito da
primeira e segunda instancia. Nele devera ser realizado desenvolvido as seguintes
atividades:

0 Anexacao de Defesa em relacao a Auto de lnfracao
0 Anexacao de Defesa em relacao a Auto de Embaraco
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Anexação de Defesa de Notificação de Lançamento
Intimação de La. Instância
Sentença de 1a lnstância
Intimação de 2a. Instância
SentenÇa de 2a Instância

7,2,I2,I7, INTEGRAÇÃO COM A IUNTA COMERCIAL
7.2.72.17 .L. O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercial do Ceará -
fUCEC para receber de forma automática os processos de abertura, alteração e

cancelamento de empresas. O Sistema deverá permitir pelos menos as seguintes
atividades:
. Integrar-se ao sistema da |UCEC através de Webservice;
o Receber através do Webseruice os dados das novas empresas e inserir esses

dados como um novo cadastro na base de dados do Cadastro Econômico, tomando as

informações das empresas, dos sócios, das atividades ICNAESJ e outros que esteia
definido no protocolo de comunicação do webservice;
o Realizar a atualização de dados de empresas existentes quando se tratar de
alteração contratual enviada pela fUCEC.

8. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS

8.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos
através das cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em

R$ 258.000,00 (duzentos e cinquenta e oito mil reais).

9. DA DOrAçÃO ORçAMENTARTA
9.1.. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria
Municipal do Planejamento e Gestao das Financas; fonte de recursos 001.0000.00 -
Recursos Ordinarios
9.1.1. Para a contratação dos servÍços do objeto deste termo de referencia será

utilizado o elemento de despesas na 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros -

Pessoa luridica

10. os DocuMENTos DE HABILITAÇÂO CONSISTIIúO EM:

10.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL:
10.1.1.. Prova de Inscrição no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de

Crateús, através do CertiÍicado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no
prazo de 03 (trêsJ dias antes do recebimento das propostas. (art.22, II, § 2o da lei
8.666/93).

10.2. HABILITAçÃO IURÍDICA:
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da funta onde opera com averbação no registro
da Junta onde tem sede a matriz.
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Anexacao de Defesa de Notificacao de Lancamento

Sentenca de 2* Instancia

7.2.12.17. INTEGRACAO COM A IUNTA COMERCIAL
7.2.12.17.1. 0 sistema devera integrar-se ao Sistema da Iunta Comercial do Ceara —
]UCEC para receber de forma automatica os processos de abertura, alteracao e
cancelamento de empresas. 0 Sistema devera permitir pelos menos as seguintes
atividades:
0 Integrar-se ao sistema da ]UCEC através de Webservice;
0 Receber através do Webservice os dados das novas empresas e inserir esses
dados como um novo cadastro na base de dados do Cadastro Economico, tomando as
informacoes das empresas, dos socios, das atividades [CNAES] e outros que esteja
definido no protocolo de comunicagao do webservice;
o Realizar a atualizacao de dados de empresas existentes quando se tratar de
alteragao contratual enviada pela ]UCEC.

8. DO REFERENCIAL DOS PRECOS
8.1. Os precos de referencia foram estimados com base nos valores médios obtidos
através das cotacoes de precos anexas a este processo. O valor global esta estimado em
R$ 258.000,00 (duzentos e cinquenta e oito mil reais).

9. DA DOTACAO ORCAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orgamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.2087 - Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria
Municipal do Planejamento e Gestao das Financas; fonte de recursos 001.0000.00 -
Recursos Ordinarios
9.1.1. Para a contratacao dos servicos do objeto deste termo de referencia sera
utilizado o elemento de despesas n9 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros -
Pessoa luridica

10. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
10.1. PROVA DE REGISTRO CADASTRAL:
10.1.1. Prova de Inscricao no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Crateos, através do Certificado de Registro Cadastral (CRC) devidamente inscrito no
prazo de 03 [trés] dias antes do recebimento das propostas. (art. 22, II, § 29 da lei
8.666/93).

10.2. HABILITACAO ]URlDlCA:
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro pfiblico
de empresa mercantil da lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agéncia, apresentar o registro da lunta onde opera com averbacao no registro
da Iunta onde tem sede a matriz. _______fi
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I0.2,2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO gqí,!. .'iü'i ..'] ,
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da f unfu'r. rr .:t

Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades poi]".,- .' .'
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus ad m inistradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas furídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO peRa

FUNCIONAMENT0 expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.2..5. CÓPrA RG E CPF DO(SI SÓCrO(S) ADMTNTSTRATOR(S) OU TITULAR DA PESSOA

IURIDICA;
Obs: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.3. REGUTIIRIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;
10.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 7.751, de 2 de outubro de 2074;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
10.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

10.3.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

10.4. QUALTF|CAçÃO TÉCNTCA:
10.4.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com
identificação do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou está prestando
serviços compatÍveis com o objeto da licitação;

iv.|\
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10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ei;ii=»"l ‘-iii-5'--_
vigor devidamente registrado no registro piiblico de empresa mercantil da ]unli;i:=1.i.:I.;;'=7.,L,E,,£1,,~,“-=;
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Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por’Y‘.;.._. .'
acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbacao no registro da Iunta onde tem sede a matriz.
10.2.3. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de Registro das Pessoas luridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia,
apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas Iuridicas do Estado onde
opera com averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.
10.2.4. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
10.2.5. COPIA RG E CPF D0(S) SOCIO(S) ADMlNlSTRATOR(S) 0U TITULAR DA PESSOA
IURIDICA;
Obs: Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

10.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.3.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Iuridicas (CNP]);
10.3.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compativel com 0 objeto contratual;
10.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através
da Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a
Divida Ativa da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n9 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita
através de Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa
Municipal.
10.3.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS e;
10.3.5. Prova de situacao regular perante a lustica do Trabalho, através da Certidao
Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440 /2011.

10.4. QUALIFICACAO TECNICA:
10.4.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa juridica de direito pfiblico ou privado, com
identificacao do assinante, comprovando que a Licitante, prestou ou esta prestando
servicos compativeis com o objeto da licitacao;
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10.4.1.1. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressame{fi
serviços na qual a execução foi realizada, sendo estes compatíveis com o TerrÉo
Referência, conforme o caso; i
'J.0.4.t.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado iunto ao atestado de capacidadel
técnica para comprovação ao que dispõe o item 10.4.1.1, instrumento de termo
contratual ou de nota Íiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;
10.4.2. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da
licitação, profissional de nível superior ou técnico na área de informática e/ou
tecnologia da informação, com experiência comprovada através de atestados,
declarações ou afins, em serviços compatíveis com o objeto da licitação.
10.4.2.L. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
deüdamente registrada junto ao órgão competente;
cJ Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se

dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS) - devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço
10.4.2.2. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este

subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n'8'666, de

1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a

substituição seja aprovada pela Administração.
10.4.3. Declaração que dispõe de sistemas e profissionais necessários ao

acompanhamento, suporte e treinamento a execução dos serviços, constando de
relação dos equipamentos e relação da equipe técnica dÍsponível para a prestação dos

serviços;
10.4.4. Declaração expressâ da licitante de que todos os módulos componentes da

aplicação ora proposta estão desenvolvidos, testados e em condições de imediata
implantação e uso, e que atendem a todos as exigências técnicas exigidas no anexo I -
termo de referência.
10.4.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica,
afirmando que fazem parte da equipe técnica da empresa
t0.4.6. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de

uma licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das

licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as

concorrentes.

10,5. RELATTVA À qUelrUCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRÁ:
10.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contiíbeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na iunta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de

encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adludicado o objeto licitado,
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10.4.1.1. No atestado de capacidade técnica devera estar descrito expressamen*_'4,‘§§7i3}d'1§‘-'~= »
servicos na qual a execucao foi realizada, sendo estes compativeis com o Ternio _ II,-
Referéncia, conforme 0 caso; 1 -'1 .3.
10.4.1.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade‘-'
técnica para comprovacao ao que dispoe 0 item 10.4.1.1, instrumento de termo
contratual ou de nota fiscal respectiva ao qual 0 atestado faz vinculacao;
10.4.2. Comprovacao da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da
licitacao, profissional de nivel superior ou técnico na area de informatica e/ou
tecnologia da informacao, com experiéncia comprovada através de atestados,
declaracoes ou afins, em servicos compativeis com o objeto da licitacao.
10.4.2.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleicao e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao orgao competente;
c) Se 0 responsavel técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se
dara mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
(CTPS) - devidamente assinada;
d) Contrato de prestacao de servico
10.4.2.2. No decorrer da execucao dos servicos, os profissionais de que trata este
subitem poderao ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de
1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a
substituicao seja aprovada pela Administracao.
10.4.3. Declaracao que dispoe de sistemas e profissionais necessarios ao
acompanhamento, suporte e treinamento a execucao dos servicos, constando de
relacao dos equipamentos e relacao da equipe técnica disponivel para a prestacao dos
servicos;
10.4.4. Declaracao expressa da licitante de que todos os modulos componentes da
aplicacao ora proposta estao desenvolvidos, testados e em condicoes de imediata
implantacao e uso, e que atendem a todos as exigéncias técnicas exigidas no anexo I —
termo de referéncia.
10.4.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica,
afirmando que fazem parte da equipe técnica da empresa
10.4.6. E vedada a participacao de profissional como responsavel técnico de mais de
uma licitante, caso em que, constatado tal fato, devera o profissional optar por uma das
licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitacao sumaria de todas as
concorrentes.

10.5. RELATIVA A QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.5.1. Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do iiltimo exercicio
fiscal, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diario - estes termos devidamente registrados na ]unta
Comercial — constando ainda, no balanco, 0 niimero do Livro Diario e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, com
vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
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devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substitui
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atual
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de a
10.5.1.1. Serão considerados como na forma da Lei,
Demonstrações Contábeis assim apresentados:

izados por índices
presentação da prop
o Balanço Patrimonial e'

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstraçôes
contábeis (DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na funta
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei ne, 6.4O4/76t registrados ou autenticados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do
Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que
está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas lurídicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial
do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.5.2, Entende-se que a expressão "na forma da IeÍ" constante no item 10.5.1, no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente,
termos de abertura e encerramento).
L0.5.3.. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e
registrado.
10.5.4.. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo na "forma da lei".
10.5.5. Entende-se que a expressão "na forrna da leí' constante no item 10.5.4.
engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
dl Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que decermina o Art.
2e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 201.8);
0BS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro
do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped,
instituído pelo Decreto na 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação
de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1s do Decreto Ne 9.555, de 6 de
novembro de 2018).
10.5.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
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devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada sua substituicao or i 3 if ...
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quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta} ‘
10.5.1.1. Serao considerados como na forma da Lei, 0 Balanco Patrimonial e
Demonstracoes Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes
contabeis (DRE) do oltimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na lunta
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diario do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades anonimas
regidas pela Lei n9. 6.404/76: registrados ou autenticados na ]unta Comercial da
sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do
Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da
companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulacao editado na localidade em que
esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local do
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria,
devera sujeitar-se as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo
do Balango de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na ]unta Comercial
do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do
Livro Diario - estes termos devidamente registrados na ]unta Comercial assinado pelo
socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.5.2. Entende-se que a expressao "nu forma da lei" constante no item 10.5.1, no
minimo: balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente,
termos de abertura e encerramento).
10.5.3.. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e
registrado.
10.5.4.. A empresa optante pelo Sistema Pi'1blico de Escrituracao Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘forma da lei".
10.5.5. Entende-se que a expressao "na forma da lei" constante no item 10.5.4.
engloba, no minimo:
a] Balanco Patrimonial;
b) DRE — Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art.
29 do Decreto N9 9.555, de 6 de novembro de 2018);
QB_$;A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro
do Comércio, podera ser feita pelo Sistema Poblico de Escrituracao Digital - Sped,
instituido pelo Decreto n9 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao
de escrituracao contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 19 do Decreto N9 9.555, de 6 de
novembro de 2018).
10.5.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
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deverá estar de acordo com as Instruções Normafiv!;, *"
1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração..-

nformações, verificar o site www.receita.gov.br, no link- .. .

1,0.5.7. A Escrituração Digital
(RFB n' 1420/20t3 e RFB ne
Digital - SPED. Para maiores i

SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social, a ser apresentado no prazo que determina o art.5a das Instruções Normativas
da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669 /2013
de relatoria do Ministro Valmir Cam elo.

10.5.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.5.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa ne
06/2013- MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros,
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral [LG), maior que um (>1.), Solvência
Geral (SG), maior que um (>11 e Liquidez Corrente (LCJ, maior que um [>1),
cu mulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo T tal
Passivo Circulanls + Exigível a Longo Prazo

LC Ativo Circulante
Passivo Circulante

OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as
empresas optantes pelo sistema SPED são aqueles definidos na lnstrução
Normativa ns 2.O23 de 28 de abril de 2021.

10.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnre
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de l0o/o (d,ez por cento) do Valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de
apresentação da proposta.
t0.5.9.2. rusTrFICATIVA DA EXIGENCTA DOS INDTCES CONTÁVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem
procedimentos licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma
situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices,
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do
contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação
de empresas em situação EQUILIBRADA é o mÍnimo que a Prefeitura Municipal de
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10.5.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas, H
(RFB n° 1420/2013 e RFB n9 1594) que tratam do Sistema Piiblico de Escrituraca§fl._
Digital - SPED. Para maiores informacoes, verificar 0 site www.receita.gov.br, no link‘
SPED. Ficando a exigéncia de apresentacao do Balanco Patrimonial do iiltimo exercicio
social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 59 das lnstrucoes Normativas
da RFB, bem como 0 que determina a lurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013
dt-ilatoria do Ministro Valmir Camp_elo. _

OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as
empresas optantes pelo sistema SPED sao aqueles definidos na lnstrucao
Normativa n9 2.023_,'de 28 de abril de 2021.

10.5.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com
os documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente.
10.5.9. Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada a capacidade financeira
da empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrucao Normativa n9
06/2013- MPOG, as empresas deverao apresentar 0 calculo dos indices financeiros,
sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao
utilizadas as seguintes definicoes e formulacoes: a boa situacao financeira, sera
baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvéncia
Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.5.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverao comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor
Estimado da contratacao. Devendo a comprovacao ser feita relativamente a data de
apresentacao da proposta.
10.5.9.2. IUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem
procedimentos licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no segmento de licitacoes;
b) Portanto, 0 atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma
situacao EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices,
revelara uma situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do
contrato.
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios
objetivos 0 disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao
de empresas em situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de
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Crateús deve cercar-se pâra assegurar o integral
os índices escolhidos foram democráticos, na
"mínimo" de segurança na contratação.
10.5.10. Apresenrar CERTIDÃo NEGATIVA D

cumprimento do contrato.
medida em que estabel

E FAIÊNCIA OU RECUPERAÇÃO

JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de
validade;
10.5.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendárÍo
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reaisl,
está dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social na forma do item anterior, conforme aÍt. 1.L79 § 2o do Código Civil e art. 1B-A

§1e da Lei Complementar ne 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI

fDeclaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para
comprovar tal condição.
10.5.12. Garantia de manutenção da proposta, correspondenle a lo/o fhum por
cento) do valor estimado da licitação no valor de R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e e

oitenta reais).
10.5.13. A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o
prazo de validade de 90 (novental dias, contado da data de entrega dos Documentos de
Habilitação e Propostas de Preços:
l) Caução em dinheiro - A licitante fará a comprovação mediante a apresentação de
depósito em conta da Prefeitura Municipal de Crateús - Agência na 0237-2, Conta
Corrente Ns 5452-6, Banco do Brasil. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito
em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, fornecida pelo BANCO

confirmando a compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura,
conforme dados fornecidos
II) Fiança bancária: A licitante entregará o documento original fornecido pela
Instituição que a concede, no qual constará:

1. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Crateús
2, OBfETO: Garantia de participação na Tomada de Preços de nq

3. VALOR: R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e oitenta reais)
4. PRAZO DEVALIDADE:90 fnoventa) dias
5. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do
documento original ou, automaticamente, após o prazo de validade da carta.

lll) Seguro garantia - A apólice deverá ser emitida em favor da Conftatante.
10.5.14. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis
após esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificaçào

[Propostas de Preços], para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a

adiudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo,
após a data de assinatura de Contrato.
10.5.15. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada
pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
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Crateiiis deve cercar-se para assegurar 0 integral cumprimento do contrato. Ademafi "'“_}
os indices escolhidos foram democraticos, na medida em que estabelecem"-‘u _' "‘-=-—-
"minimo" de seguranca na contratagao. '
10.5.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA 0U RECUPERACAO
IUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
10.5.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),
esta dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do oltimo exercicio
social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 29 do Codigo Civil e art. 18-A
§19 da Lei Complementar n9 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI
(Declaracao Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para
comprovar tal condicao.
10.5.12. Garantia de manutencao da proposta, correspondente a 1% (hum por
cento) do valor estimado da licitacao no valor de R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e e
oitenta reais).
10.5.13. A garantia de manutencao de proposta, quando nao recolhida em moeda
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, tera o
prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de
Habilitacao e Propostas de Precos:
I) Caucao em dinheiro - A licitante fara a comprovacao mediante a apresentacao de
deposito em conta da Prefeitura Municipal de Cratefis — Agéncia n9 0237-2, Conta
Corrente N9 5452-6, Banco do Brasil. Caso no recibo de deposito conste o deposito feito
em cheque, a licitante devera juntar declaracao em original, fornecida pelo BANCO
confirmando a compensacao do cheque, e a liberacao do valor na conta da Prefeitura,
conforme dados fornecidos
II) Fianca bancaria: A licitante entregara 0 documento original fornecido pela
Instituicao que a concede, no qual constara:

U1:bUJNl-I

. BENEFICIARIO: Prefeitura Municipal de Crateiis

. OBIETO: Garantia de participacao na Tomada de Precos de n9

. VALOR: R$ 2.580,00 (dois mil e quinhentos e oitenta reais)
PRAZO DE VALIDADE: 90 (noventa) dias

. Que a liberacao sera feita mediante a devolucao pelo orgao licitante do
documento original ou, automaticamente, apos o prazo de validade da carta.

Ill) Seguro garantia - A apolice devera ser emitida em favor da Contratante.
10.5.14. A garantia de manutencao de proposta sera liberada até 05 (cinco) dias iiteis
apos esgotada as fases de habilitacao (Documentos de Habilitacao) ou de classificacao
(Propostas de Precos), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou apos a
adiudicacao, exceto para a vencedora da licitacao, que sera liberada no mesmo prazo,
apos a data de assinatura de Contrato.
10.5.15. Para efeito da devolucao de que trata o subitem anterior, a garantia prestada
pela LICITANTE, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente.
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Fâtendo lals Poí voca

L0.6.1. Declaração de que:

/ Em cumprimento ao estabelecido na Lei nq

DOU de 28/1,0 /1999, e ao inciso XXXIII, do ar
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseisJ anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 fquatorze) anos, conforme modelos;
r' Expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
r' Sob as penalidades cabíveis, de ÍnexÍstência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
(art.32, §20, da Lei n.a 8.666/93.

11. PROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA DE GESTÃO

TRIBUTÁRIA MUNICIPAL:
11.1. Será realizado a demonstração do Sistema de Gestão Tributária Municipal com o
licitante vencedor afim de verificar se estão atendidos os requisitos técnicos
necessários à sua implantação e sua efetiva utilização. Destina-se ao conhecimento pelo

CONTRATANTE da real existência e conteúdo do produto/serviço a ser contratado, em

função da máxima importância de seus resultados para a Administração Municipal
como um todo.
11.2. A avaliação será feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal
Contratante, em ambiente específico, nas dependências da Prefeitura, ocorrendo
conforme descrito abaixo:
a) Representantes da PROPONENTE com conhecimento técnico sobre as

funcionalidadesdo Sistema farão a sua apresentação técnica.
b) Serão avaliados os requisitos declarados como atendidos no Anexo I do Termo de
Referência, ltem 7.2.12 - CARACTERÍSTICAS E OBJETIVOS DoS MÓDULOS QUE
DEVERÃO COMPOR O SISTEMA DE INFORMAçÂO PARA GESTÃO TRIBUTÁRIA
MUNICIPAL.
c) Qualquer LICITANTE participante do processo licitatório poderá indicar 1 (um)
representante para o acompanhamento desta etapa.
d) A Avaliação se processará de acordo com o Laudo Avaliativo, criado a partir das

descrições das funcionalidades de cada módulo descrito no Item 7.2.!2. deste termo de
referencia e será processado por equipe técnica municipal formada por servidores do
Setor de Tributação Municipal e outros especialmente designados.
11.3. A comissão julgadora se reunirá em local e horário a ser definido, para assistir e
julgar a apresentação;
11.4. Caso a licitante vencedora, não atenda quaisquer dos requisitos da prova de
conceito, será desclassificada e chamado o segundo colocado e assim sucessivamente,
caso não atenda.
11.5. Os sistemas/módulos devem apresentar em relação às especificações do Termo
de Referência.
11.6. Módulos avaliados:

MóDULO

1. GESTÃO DA ARRECADAÇÃO (BALCÃO DE ATENDIMENTO AO

D
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10.6.1. Declaracao de que: 1 5/99
"ii

~/ Em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituicao Federal, nao
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelos;
~/ Expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
~/ Sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores,
(art.32, §29, da Lei n.9 8.666/93.

11. PROVA DE CONCEITO - AVALIACAO TECNICA DO SISTEMA DE GESTAO
TRIBUTARIA MUNICIPAL:
11.1. Sera realizado a demonstracao do Sistema de Gestao Tributaria Municipal com 0
licitante vencedor afim de verificar se estao atendidos os requisitos técnicos
necessarios a sua implantacao e sua efetiva utilizacao. Destina-se ao conhecimento pelo
CONTRATANTE da real existéncia e conteodo do produto/servico a ser contratado, em
funcao da maxima importancia de seus resultados para a Administracao Municipal
como um todo.
11.2. A avaliacao sera feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal
Contratante, em ambiente especifico, nas dependéncias da Prefeitura, ocorrendo
conforme descrito abaixo:
a) Representantes da PROPONENTE com conhecimento técnico sobre as
funcionalidadesdo Sistema farao a sua apresentacao técnica.
b) Serao avaliados os requisitos declarados como atendidos no Anexo I do Termo de
Referéncia, Item 7.2.12 - CARACTERISTICAS E OBIETIVOS DOS MODULOS QUE
DEVERAO COMPOR O SISTEMA DE INFORMACAO PARA GESTAO TRIBUTARIA
MUNICIPAL.
c) Qualquer LICITANTE participante do processo licitatorio podera indicar 1 (um)
representante para o acompanhamento desta etapa.
d) A Avaliacao se processara de acordo com o Laudo Avaliativo, criado a partir das
descricoes das funcionalidades de cada modulo descrito no Item 7.2.12. deste termo de
referencia e sera processado por equipe técnica municipal formada por servidores do
Setor de Tributacao Municipal e outros especialmente designados.
11.3. A comissao julgadora se reunira em local e horario a ser definido, para assistir e
julgar a apresentacao;
11.4. Caso a licitante vencedora, nao atenda quaisquer dos requisitos da prova de
conceito, sera desclassificada e chamado o segundo colocado e assim sucessivamente,
caso nao atenda.
11.5. Os sistemas/modulos devem apresentar em relagao as especificacoes do Termo
de Referéncia.
11.6. Modulos avaliados:

.12 FL

l_\ liullqlfi fig!

lirli-FPIT,. _..

.5.
.,1..:...J..-

ELI .I

I AREA DE ATUACAO { IVIODULO

1. GESTAO DA ARRECADACAO [BALCAO DE ATENDIMENTO AO

..--=-"—"\\
‘ir7 __|

L_1_,___.
6%/,

-.1 ,_. 1*“|_-an-Q:-I _



0
2. PARAMETRIZAÇÃO E GERAçÃO DE RELAT RIOS OPERACIONAI§

DULO DE INTEGRA O COM O SISTEMA PIX DE PAGAM3.M
FL Ii6;

BANCÁRIO
4, MÓDULO DE CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS

5. PORTAL TRIBUTÁRIO (WEBSITE DE SERVIÇOS)

ATENDIMENTO

6. SERVIÇOS DE GOVERNO ELETRONICO COM ACESSO CONTROLADO

POR SENHA
7 GERENCIAMENTO DO ISSQN E NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF.E

8. DESIF - DECLARAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

9. BAIXAS DO SIMPLES NACIONAL

10. SERVIÇOS DE RECEPÇÃO DA NOTA FISCAL ELETRONICA ATRÁ
"WEB SERVICE"

VES DE

ISS - NF-e

11. ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDÂ ATIVA
12. SERVIÇOS DA PRocuRADoRrA f uRÍorceTntscar
13. GESTÃO DE PROTESTOS INTEGRADO AO PADRÃO DO IEPTB

14. GERAÇÀO E MANUTENÇÃO DOS

ÍMOBILúRIO
CADASTROS MOBILIÁRIO E

15. SERVIÇOS DE

AMBIENTAL
TTSCAT,TZAÇÃO TRIBUTÁRIA, URBANÍSTICA E

16. CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO

CADASTROS MUNICIPAIS,
FISCALTZAÇÃO

E

URBANISMO
17. INTEGRAÇÃO COM A IUNTA COMERCIAL

11.7. Questionário de avaliação:

NAO
SATISFATÓRIOSATISFATORIOPROVA DE CONCETTO (POC)

1. Módulo de Gestiío da Arrecadação (Batcão de atendimento ao contribuinte)

Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e abrangente
todas as rotinas de atendimento ao contribuinte a serem realizadas no
balcão do Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal pelos
servidores da SEFIN, possibilitando um atendimento rápido e

personalizado e gerando informações para os demais módulos do
Sistema. Para esta área o fornecedor deve demonstrar que sua
aplicação realiza as seguintes tarefas:

Realiza a revisão de calculo dos tributos, geração de novos boletos
Dara pagamento;

Emite 2as. vias de todos os documentos fiscais de interesses do
contribuinte e deixa o registro que foi emitido esta 2ê via;
Realiza consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do
imóvel ou do cadastro econômico ou de todos consolidados,
gerando extratos e outros documentos tais como boletos e

certidões. Permitir que nesta mesma consulta seia alterado a data
de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamentoj
Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a

respecüva geração do crédito tributário e emissão opcional de
boleto de pagamento, permitindo consultar as notas emitidas,
editá-las, copiá-las para geração de novas notas, emiür boleto
gerado referente a uma determinada nota;

1 k
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CONTRIBUINTE)
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1 L

. MODULO DE INTEGRACAO COM 0 SISTEMA PIX vs PAoAME1\i=ife-
BANCARIO

3

4. MODULO DE CONTROLE INTEGRADO DE PROCESSOS
5 PORTAL TRIBUTARIO (WEBSITE DE SERVICOS)
6 SERVICOS DE GOVERNO ELETRONICO COM ACESSO CONTROLADO

POR SENHA
i 7. GERENCIAMENTO oo ISSQN is NOTA FISCAL ELETRONICA (ig-E]
l 8. DESIF - DECLARAQAO DAS INSTITUICOES FINANCEIRASISS - NF-e i

9. BAIXAS no SIMPLES NACIONAL
‘ 10 SERVICOS DE RECEPCAO DA NOTA FISCAL ELETRONICA ATRAVES DE

"WEB SERVICE"
I 11. ADMINISTRACAO DA DIVIDA ATIVA

GERENCIAMENTO DA 12 SERVICOS DA PROCURADORIA IURIDICA/FISCAL
Di‘/IDA ATWA 13 oesriio DE PROTESTOS INTEGRADO A0 PADRAO no IEPTB

' 14.
CADASTROS MUNICIPAIS

GERACAO E MANUTENCAO DOS CADASTROS MOBILIARIO E
IMOBILIARIO

FISCALIZACAO
E AMBIENTAL

15. SERVICOS DE FISCALIZACAO TRIBUTARIA, URBANISTICA E’
URBANISMO 16 CONTENCIOSO TRIBUTARIO

17. INTEGRACAO COM A ]UNTA COMERCIAL

11.7. Questionario de avaliacao:

PROVA DE CONCEITO (POE) SATISFATORIO
" - I NAO _ _

_ SATISFATORIO

1. Modulo de Gestao da Arrecadacao (Balcao de atendimento ao contribuinte)
_ i

Nesta area deve ser disponibilizada de forma pratica e abrangente
todas as rotinas de atendimento ao contribuinte a serem realizadas no
balcao do Departamento de Arrecadacao da Prefeitura Municipal pelos
servidores da SEFIN, possibilitando um atendimento rapido e
personalizado e gerando informacoes para os demais modulos do
Sistema. Para esta area o fornecedor deve demonstrar que sua
aplicacao realiza as seguintes tarefas:

Realiza a revisao de calculo dos tributos, geracao de novos boletos
para pagamento;

I Emite 29s. vias de todos os documentos fiscais de interesses do
contribuinte e deixa o registro que foi emitido esta 29 via;
Realiza consulta de débitos por inscricao do contribuinte, do
imovel ou do cadastro economico ou de todos consolidados,
gerando extratos e outros documentos tais como boletos e
certidoes. Permitir que nesta mesma consulta seja alterado a data
de vencimento, aplicado encargos e gerado boleto de pagamento;
Realiza o Iancamento e emissao de Notas Fiscais Avulsas, com a
respectiva geracao do crédito tributario e emissao opcional de
boleto de pagamento, permitindo consultar as notas emitidas,
edita-las, copia-Ias para geracao de novas notas, emitir boleto
gerado referente a uma determinada nota;
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Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma
pagina onde possam ser realizadas todas as târefas de atendimento
ao contribuinte tais como: calculo ou recalculo do IPTU, emissão de
2e via do IPTU, alteração de dados do cadastro, verificação de
créditos abertos, pagos, emissão de alvará de licença de obra e

habite-se, emissão de ficha cadastral do imóvel, realização de
desmembramento ou incorporaÇão de lotes, geração de ITBI etc.
Demonsfrar que os eventos realizados em relação a um imóvel
pelo sistema ficam gravados e visÍveis para o usuário.
Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o
mesmo possa ser visualizado através do "Google Map" na mesma
janela de consulta, sem necessidade de sair da interface do sistema.
Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localizaçâo
cartográfica, a quadra informada possa ser visualizada no "Coogle
Map" sem necessidade de sair da interface do sistema.
Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de
recolhimento, referentes a taxas diversas e târifas cobráveis pela
Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que
estas não façam parte dos DAM de IPTU ou ISSQN;

Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com
emissão do termo de acordo de parcelamento e o Documento de
A[ecadação com as parcelas. Demonstrar que o sistema guarda
todas as informações relaüvas ao parcelamento e que o texto do
contrato de parcelamento pode ser mudado a critério do usuário;
Emitir todas as certidões relativas a conFibuintes, ou a atividades
econômicâs relahvas a tributos e dívida ativa municipal;
Permitir a emissâo de Alvarás;
Permitir a emissâo de Cartâo de Inscrição de Feirantes e

Ambulantes, Motoristas e outros ocupantes de vias e logradouros
públicos;
Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença
de Obras, com todas as informações relativas à obra e seus
responsáveis técnicos. Estâ função deve ser integradas com o

Cadastro Técnico permitindo receber as informação do imóveis
quando se tratar de obra relativa em prédios ou terrenos urbanos.
Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma única
paginâ em que conste todas as informações relativas ao mesmo em
relação a todos os tributos já gerados, imóveis e empresas de sua
propriedade, pagamentos realizados, créditos âbertos, notas fiscais
avulsas emitidas, etc;
Permitir a inscrição de débitos da divida ativa tributaria e não
tributária decorrente de eventos não realizados no sistema;
Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob
ação fiscal, o sistema informe esta circunstancia ao usuário e

bloqueie a realização de determinadas tarefas tais como emissão
de documentos inclusive, ceftidões.
Permitir o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas,
logradouros e bens públicos, através de um módulo específico que
integre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

Módulo de Parametrização e Geração de Relatórios
Operacionais
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Permitir que a partir da inscricao de um imovel se acesse uma
pagina onde possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento
ao contribuinte tais como: calculo ou recalculo do IPTU, emissao de
29 via do IPTU, alteracao de dados do cadastro, verificacao de
créditos abertos, pagos, emissao de alvara de licenca de obra e
habite-se, emissao de ficha cadastral do imovel, realizacao de
desmembramento ou incorporacao de lotes, geracao de ITBI etc.
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Demonstrar que os eventos realizados em relacao a um imovel
pelo sistema ficam gravados e visiveis_para 0 usuario.
Permitir que informada a coordenada geografica de um imovel 0
mesmo possa ser visualizado através do "Google Map" na mesma
janela de consulta, sem necessidade de sair da interface do sistema.
Permitir que realizada uma consulta de imoveis por Iocalizagao
cartografica, a quadra informada possa ser visualizada no “Google
Map" sem necessidade de sair da interface do sistema.
Possibilitar o calculo, Iancamento e a emissao de guias de
recolhimento, referentes a taxas diversas e tarifas cobraveis pela
Prefeitura, em seus diversos pontos de atendimento, sempre que
estas nao facam parte dos DAM de IPTU ou ISSQN;
Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributarios, com
emissao do termo de acordo de parcelamento e o Documento do
Arrecadacao com as parcelas. Demonstrar que 0 sistema guarda
todas as informacoes relativas ao parcelamento e que o texto do
contrato de parcelamenga pode ser mudado a critério do usuario;
Emitir todas as certidoes relativas a contribuintes, ou a atividades
economicas relativas a tributos e divida ativa municipal;
Permitir a emissao de Alvaras;
Permitir a emissao de Cartao de lnscricao de Feirantes e
Ambulantes, Motoristas e outros ocupantes de vias e logradouros
poblicos;
Realizar o Cadastro de Obras e o lancamento do Alvara de Licenca
de Obras, com todas as informacoes relativas a obra e seus
responsaveis técnicos. Esta funcao deve ser integradas com o
Cadastro Técnico permitindo receber as informacao do imoveis
quando se tratar de obra relativa em prédios ou terrenos urbanos.
Permitir a consulta a situacao do contribuinte em uma {mica
pagina em que conste todas as informacoes relativas ao mesmo em
relacao a todos os tributos ja gerados, imoveis e empresas de sua
propriedade, pagamentos realizados, créditos abertos, notas fiscais
avulsas emitidas, etc;
Permitir a inscricao de débitos da divida ativa tributaria e nao
tributaria decorrente de eventos nao realizados no sistema;
Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob
acao fiscal, o sistema inforrne esta circunstancia ao usuario e
bloqueie a realizacao de determinadas tarefas tais como emissao
de documentos inclusive, certidoes. _
Permitir o gerenciamento de usuarios e permissionarios de areas,
logradouros e bens publicos, através de um modulo especifico que
integre todas as tarefas relativas a esses contribuintes.

Modulo de Parametrizacao e Geracao de Relatorios
Operacionais
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O sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades
próprias da gestão tributária. Preconizamos a necessidade de realizar
as tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas às quais devem existir
nesta área do sistema e serem demonstradas:

0 sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a
mento em massa de tributosdo la PTUre

Permitir a Beração em massa de boletos referente a lançamento de
lm stos e taxas
Permitir a ortâ áficas e bancosraodear u tvos
ermitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentosP

ntes bancários;r institui ões financeiras e aerados

mento de arquivos gerados pela Receita
gamento de DAFS de empresas optantes pelo
bilitando recepcionar estes pagamentos paÍa

sistema deve emitir relatório que permita visualizar o
nçamento do IPTU de cada imóvel com as informações relativas a

cálculo demonstrando alíquotas, valores de m2 de terreno e
edificação, área do lote e construída, valor venal do terreno e da

o
la

ediÍica e valor final do tributo.
emitir relatório com a previsão do lançamento0 sistema deve

ixa de valores;estratificado or fa
O sistema em
estes conEib
valor por ele

iür relatório com os maiores contribuintes, sendo que
uintes serão definidos pelo usuário a partir de um
informado. Ex. relacione os contribuintes com valores

acima de R$ 5.000 ,00.
Em relação à arrecadação esta áreâ, subsistemâ ou módulo deve
emitir os intes relatórios

Rel o de valores eríodo;a T

Re de valores OS or tributo e OI eríodo;b a

Re o de valores OSc or a ente arrecadador;
ação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos,d) Rel

isentos. imunes cancelados

or eríodo;e la kiRe COno ten ond o re us om da arre daca
Re de inadim lentes;

or tributo;Re lenteso de inadim
O sistema deve rar fico demonstrando o se te

da arrecadação mensal demonstrando os valores
arrecadados em cada mês

a) Gráfico

Gráfico da arreca r tributob

emonstrando mês a mês a arrecadaçâo de umac) Gráfico d
em Iesa
Resumo da arrecadação por Eibuto dentro de umd)
determinado ríodo

3. Módulo de Integração com o SISTEMA pIX DE PAGAMENTO
BANCARIO
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0 sistema deve agregar em uma area, modulo ou subsistema atividades
proprias da gestao tributaria. Preconizamos a necessidade de realizar
as tarefas de gerenciamento abaixo relacionadas as quais devem existir
nesta area do sistema e serem demonstradas:
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Jreparacao do l3ll§al'l’l6I'llIO em massa de tribu tos {lPTU_);__
O sistema deve permitir parametrizacao de tabelas de valores e a

a

Permitir a geracao em massa de boletos referente a lancamento de
impostos e taxas; -
Permitir a egportacao de arq_uivos para graficas e bancos
Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos
geradospor instituicoes financeiras e agentes bancarios; __
Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita
Federal relativos a pagamento de DAFs de empresas optantes pelo
SUPERSIMPLES. possibilitando recepcionar estes pagamentos para
controle do sistema;

L,

O sistema deve emitir relatorio que permita visualizar o
lancamento do IPTU de cada imovel com as informacoes relativas a
calculo demonstrando aliquotas, valores de m2 de terreno e
edificacao, area do lote e construida, valor venal do terreno e da
edificacao e valor final do tributo.
0 sistema deve emitir relatorio com a previsao do Iancamento
estratificado por faixa de valores; I
O sistema emitir relatorio com os maiores contribuintes, sendo que
estes contribuintes serao definidos pelo usuario a partir de um
valor por ele infonnado. Ex. relacione os contribuintes com valores
acima de R$ 5.000,00. A
Em relacao a arrecadacao esta area, subsistema ou modulo deve ’
emitir os seguintes relatorios:

al Relarao de valores pages QOl;PEI'IOdOj
b]_ Relagaii de valores pagos por tributo e POl‘_p€I'IOd0j Q
c] Relacfio de valores pago§_por agente arrecadador;
d) Relacao de Titulos baixados por tipo de baixa (pagos,

isentos, imunes,rcance|adosL
e} Relatorio contendo o resumo da arrecadacgilpor periodo; _
I] Relacjo de inadimplentes; _
g) Rela_c__ao de inadimplentes por tributo; __

I 0 sistema devggerar gr-éfico demonstrando o seguinte:
a) Grafico da arrecadacao mensal demonstrando os valores

arrecadados em cada més;
Grafico da arrecadacao por tributol bl

C] Grafico demonstrando més a més a arrecadacao de uma f
empresa

d) Resumo da arrecada¢;ao por tributo dentro de um
determinado periodo

3 Modulo de Integracao com o SISTEMA PIX DE PAGAMENTO
BANCARIO
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O SISTEMA deverá estar integrado a pelo menos uma API de um banco
da rede bancário e permitindo a geração de QRCOD PIX de arrecadaçào.
A empresa deve demonstrar que o sistema opera com essa APl,
utilizando os certificados de segurança, chaves de autenticação e

outros meios de homologação exigidos pela instituição bancária para
garantir o acesso seguro do sistema tributário ao ambiente de
desenvolvimento e ambiente de produção da instituição bancária.
Deve ser demonstrado também que o sistema, além da geração de
boletos com QRCOD PIX, opera as funções de consulta para verificaçào
de pagamento e realização de baixas e permite a alteração do QRCOD
gerado no caso de atualização de data e de valor ou outro dado
permitido pela instituição bancária.

1. Módulo de Controle Integrado de Processos

Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como
requisitos principais, Receber, Registrar, Expedir e Controlar toda a
distribuição e tramitação dos processos informando sobre a sua
localização, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo cópia
dos documentos anexados e proúdenciando a conclusão e

arquivamento dos processos, quando finalizados.

Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas
possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pelos usuários
internos da Administração Municipal e proporcionar a oferta de
serviços de governo elerrônico (e-gov) para a comunidade, tais como
consulta de processos, solicitâção de serviços integrando-se ao Serviço
Especial de Requisição de Serviços.

O módulo de controle de processos deve permitir a geração do
protocolo quando da entrada de requerimentos de contribuintes e
outros interessados a paftir do qual os despachos serão realizados
utilizando-se uma ferramenta da própria âplicação.

Suas principais funcionalidades:
Deve permitir que rotinas internas da administração tributária
possam gerar protocolos e tramitar normalmente, registrando os
despachos até o fechamento do processo.

Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos
bem como o dimensionamento do tempo que tipo de processo
deve tramitar até seu fechamento.
Deve ser permiüdo o cadastramento das unidades administraüvas
onde os processos irão tramitâr bem como seus respectivos
responsáveis
Deve gerar eüqueta com os dados do processo para ser entregue
ao interessado;
Deve qerar Capa de processo

A tramitaçâo e os despachos devem registrar hora, data, local e

responsável pelo despacho.
Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem
anexados ao processo, os quais deverão acompanha-lo durante a

sua tramitação, sendo permitidas a visualizaçâo e impressão dos
mesmos.

ta.eldo llais Poí Vocà
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0 SISTEMA devera estar integrado a pelo menos uma API de um banco
da rede bancario e permitindo a gera§ao de QRCOD PIX de arrecadagao.
A empresa deve demonstrar que 0 sistema opera com essa API,
utilizando os certificados de seguranga, chaves de autenticagao e
outros meios de homologagao exigidos pela instituigao bancaria para
garantir 0 acesso seguro do sistema tributario ao ambiente de
desenvolvimento e ambiente de produgao da instituigao bancaria.
Deve ser demonstrado também que 0 sistema, além da geraqfio de
boletos com QRCOD PIX, opera as l'un1;6es de consulta para verificagao
de pagamento e realizagao de baixas e permite a alteragao do QRCOD
gerado no caso de atualizagao de data e de valor ou outro dado
permitido pela instituigao bancaria.
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1. Modulo de Controle integrado de Processos

Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como
requisitos principais, Receber, Registrar, Expedir e Controlar toda a
distribuigao e tramitayao dos processos informando sobre a sua
localizagao, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo copia
dos documentos anexados e providenciando a conclusao e
arquivamento dos processos, quando finalizados.

Deve funcionar de forma integrada com a Gestao de Finangas, suas
possibilidades de uso devem se estendem ao acesso pelos usuarios
internos da Administragao Municipal e proporcionar a oferta de
servigos de governo eletronico [e-gov) para a comunidade, tais como
consulta de processos, solicitagao de servigos integrando-se ao Servi<;o
Especial de Requisigao de Servi¢os. _

0 modulo de controle de processos deve permitir a geragao do
protocolo quando da entrada de requerimentos de contribuintes e
outros interessados a partir do qual os despachos serao realizados
utilizando-se uma ferramenta da propria aplicaqio.

Suas principais funcionalidades:
I Deve permitir que rotinas internas da administragéio tributaria

possam gerar protocolos e tramitar normalmente, registrando os
despachos até 0 fechamento do processo.

I Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativos a processos
bem como 0 dimensionamento do tempo que tipo de processo
deve tramitar até seu fechamento.

i
I

I II Deve ser permitido 0 cadastramento das unidades administrativas
onde os processos irao tramitar bem como seus respectivos
responsaveis

I Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue
ao interessado;

I Deve gerar Capa de processo.
I A tramitagao e 0s despachos devem registrar hora, data, local e

responsavel pelo despacho. \_

I Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem
anexados ao processo, os quais deverao acompanha lo durante a
sua tramitagao, sendo permitidas a visualizagao e impressao dos

_ mesmos._ _
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A aplicação deve pemitir a criação de atos administrativos os
quais devem tramitâr como um processo.

A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas
as áreas da administração, com a qual servidores e gestores
possam receber processos a si destinados e realizar despachos,
encaminhar para outras unidades, consultar e visualizar as
unidades pelas quais passaram e onde se encontra.
Deve permitir o cadastro de üpos de processos e os documentos
obrigâtoriamente anexados quando da sua entrada na
administração.
O acesso a aplicação deve ser controlado por senhas
O sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam
ao gestor uma visão completa do volume de processos tramitados,
por tipo, por situação, por unidade, por usuário além de estatísticas
que lhe permita âvaliar o fluxo de processos na administração.

2. Módulo do Portal Tributário (website de serviços)

O fornecedor deve demonstrar que a âplicação disponibiliza serviços
tributários para cidadão e empresas. A concepção desta pagina é que as
consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada.
Deve ser mostrada uma pâgina que contenha pelo menos os seguintes
serviços:

Permitir a emissão de 2a. Vias de documentos de arrecadação
municipal relaüvo ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro tributo a

critério da Prefeitura;
Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de débitos;
Permitir o câdastramento de empresas e cadastramento de senha
para acesso às áreas de nota fiscal eletrônica e declaração mensal
de serviços;
0 cadâstramento a empresa na área de serviços deve ser
recepcionada na área de atendimento ao contribuinte ou área de
gerenciamento do ISS em tempo real;
Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais,
Certidão de Regularidade Fiscal ou Certidão Positiva com Efeito de
Negativa para imóveis, pessoas fisicas e jurídicas;

Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas as
Certidões geradas;

Gerar a Guia de ITBI a partir da consulta de código de validação
desde que o tributo já tenhâ sido recolhido;
Possibilitâr a emissão de Alvará Sanitário e de Localização e

Funcionamento;
Permitir a validaÇão de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
Permiür a consulta sobre a sifuaÇão cadastral de uma empresaj
Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o sistema e

obrigações tributarias;
Permitir que profissionais autônomos possam emitir o boleto para
pagamento do ISS anual;
Permitir a validação de RECIBO PROVISORIO DE SERVIÇOS - RPS

6. Servicos de Governo Eletrônico com acesso controlado por

k
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A aplicagao deve permitir a criagao de atos administrativos os
quais devem tramitar como um processo.

I
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A aplicacao deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas
as areas da administragao, com a qual servidores e gestores
possam receber processos a si destinados e realizar despachos,
encaminhar para outras unidades, consultar e visualizar as
unidar;le_s pe_las quaispassaram e onde se encontra.

Ii-
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Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos
obrigatoriamente anexados quando da sua entrada na
administracfio.
0 acesso a aplicacao deve ser controlado por senhas
O sistema deve permitir a geracao de relatorio os quais permitam
a0 gestor uma visao completa do volume de processos tramitados,
por tipo, por situagao, por unidade, por usuario além de estatistitas
que lhe permita avaliar o fluxo de processos na administracao.

I
l

I

I

Modulo do Portal Tributario (website de services)

\"' 0 fornecedor deve demonstrar que a aplicacao disponibiliza servicos
tributarios para cidadao e empresas. A concepcao desta pagina é que as
consultas sejam realizadas no banco de dados de forma integrada.
Deve ser mostrada uma pagina que contenha pelo menos os seguintes
servicos:

Permitir a emissfio de 2g. Vias de documentos de arrecadagao
municipal relativo ao IPTU, ISS, ITBI ou a qualquer outro tributo a
critério da Prefeitura; I

Permitir a emissao de boletos relativos a parcelamento de débitos;
Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha
para acesso as areas de nota fiscal eletronica e declaracao mensal
de servigos;
0 cadastramento a empresa na area de servicos deve ser
recepcionada na area de atendimento ao contribuinte ou area de
gerenciamento do [SS em tempo real;
Gerar Certidao Negativa de Débito de Tributos Municipais,
Certidao de Regularidade Fiscal ou Certidao Positiva com Efeito de
Negativapara imoveis, pessoas fisicas e juridicas;
Possibilitar a emissao e a consulta da autenticacéio de todas as
Certidoes geradas; _
Gerar a Guia de [TB] a partir da consulta de codigo de validaciio
desde que 0 tributo ja tenha sido recolhido; _
Possibilitar a emissao cle Alvara Sanitario e de Localizacao e
Funcionamento;
Permitir a validacéio de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais;
Permitir a consulta sobre a situacéo cadastral de uma empresa;
Permitir 0 acesso a manuais técnicos e legislaciio sobre 0 sistema e
obrigacoes tributarias;
Permitir que profissionais autonomos possam emitir 0 boleto para
pagamento do ISS anual;
Permitir a validacio de RECIBO PROVISORIO DE SERVICOS - RPS a 

_ Servigos de Governo Eletronico com acesso controlado_por
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senha

O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadastrar de forma
para acessar o sistema através de senha com âs seguintes
funcionalidades:

O cadastro possa ser feito de forma âutônoma pelo interessado;

Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-
mail por ele informado;

Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código através
de SMS para o telefone informado no cadastro o qual deverá ser
informado nesse primeiro acesso com o fim de validar a
informação prestâda;

A área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realização
das seguintes tarefas:

obtenção de extrato de débitos do contribuinte, podendo este
gerar boletos desses débitos de forma indiüdualizada ou
consolidada;
Geração de parcelamento de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Município;
Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual com
todas as informações cadastradas;
Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: 2ê üas,
certidões, guias de ITBI, Alvarás, etc.;
Acesso a consultas da DÍvida Ativa e processos de cobrança
administrativa ou judicial;
Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a
possibilidade de tomar ciência de notificações realizadas no âmbito
do rocesso;
0utros serviços que o Município desejar

Módulo de gerenciamento do ISSQN e Nota Fiscal Eletrônica
INF-e)

7

Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do
lSS, realizem on-line a geração e emissão da NoTA FISCAL DE
SERVIçOS ELETRÔNICA. NFS-E, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA, A

Declaração Mensal de Serviços - DMS, atendendo todas as regras da
Legislação Tributaria Municipal, apurando automaticamente o valor a
ser recolhido à Prefeitura, bem como a realização de atividades em
cumDrimento a outras obrigações tributárias acessórias.

Também deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas
fiscais e os substitutos tributários realizarem a sua Declaração Mensal
de Serviços - DMS com a consequente emissâo do documento de
arrecadação padrão FEBRABAN. O Sistema deve:

Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributários e dos
contadores, através senha preüamente cadastrada e controlada
pelo administrador do sistema;

{

PREFEITURA DE
1,fl-Ill" %P'.'n!n-T“;

_ W"Fazendo llais For Vocé I"'EI-‘ID’: ..l;L'..'.L'§-.-....

W’ I '
ll’

., 1-

senha ."
_-_.-.-=—.- ~

_":L 1.];-1,.-_ H

0 sistema deve permitir que o contribuinte possa se cadastrar de forma
para acessar o sistema através de senha com as seguintes
funcionalidades:

.1.-5'1.I'-'1 ._I- '‘E fL anI
I O cadastro possa ser feito de forma auténoma pelo interessado;
I Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso pelo e-

mail por ele informado; __p
I Que no primeiro acesso realizado seja enviado um codigo através

de SMS para o telefone informado no cadastro o qual devera ser
informado nesse primeiro acesso com o firn de validar a
informacao prestada; __ _

l_

A area acessada com senha devera permitir pelo menos a realizacao
das seguintes tarefas: _

I I
|l - — - _ .
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Obtencao de extrato de débitos do contribuinte, podendo este
gerar boletos desses débitos de forma individualizada ou
consolidada;

I Geracéio de parcelamento de acordo com o regulamento
estabelecido pelo Municipio; I

I Acesso a dados de imoveis e impressao da ficha individual com
todas as informagoes cadastradas;

I Obtencao de todos os documentos gerados no acesso livre: 2% vias,
certidfies, guias de ITBI, Alvaras, etc.;

I Acesso a consultas da Divida Ativa e processos de cobranca
administrativa ou judicial;

I Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal inclusive a
possibilidade de tomar ciéncia de notificacoes realizadas no ambito

_ dgprocesso; _
I Outros servicos que o Municipio desejar __‘

7. Modulo de gerenciamento do ISSQN e Nota Fiscal Eletronica
{BF-E) .

Este modulo devera permitir que as empresas e os contribuintes do
ISS, realizem on-line a geracao e emissao da NOTA FISCAL DE
SERVICOS ELETR6NlCA- NFS-e, NOTA FISCAL ELETRONICA AVULSA, a
Declaracéio Mensal de Servicos - DMS, atendendo todas as regras da
Legislacao Tributaria Municipal, apurando automaticamente o valor a
ser recolhido a Prefeitura, bem como a realizacao de atividades em
cumprimento a outras obrigagfies tributarias acessorias.

Também devera permitir aos contribuintes nao emitentes de notas
fiscais e os substitutos tributérios realizarem a sua Declaracio Mensal
de Sen/icos - DMS com a consequente emissao do documento de
arrecadacao padrao FEBRABAN. O Sistema deve:
I Permitir 0 acesso das empresas, dos substitutos tributarios e dos

contadores, através senha previamente cadastrada e controlada
pelo administrador do sistema;

_/ff’-\\-.
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Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar as
empresas para as quais este trabalha onde o mesmo possa realizar
a escrituração fiscal dos seus clientes;
Permitir que o Contador acesse somente a empresa para a qual
esú cadastrado e autorizado;
Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas
não emitentes de notas fiscais através de contas das receitas
padronizadas por tipo de atividade e no câso dos bancos através
das contas definidas no plano de contas oficial (COSIF) e suas
respectivas subcontas;
No caso dos bancos permitir que a declaração seja enüada aravés
de arquivo digital o qual será processado pelo usuário através do
sistema, eliminando a necessidade de lançar individualmente cada
receitâ.
Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os
substitutos tributários possam realizar o lançamento ao longo do
perÍodo de competência ficando o fechamento da declaração a
critério do usuário;
Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela
de entrada de dados previamente definida para receber de forma
personalizada as várias modalidades de empresas (bancos,

çqlqlrutora s, cartórios, escolas, etc);
Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma
não esteja fechada;
Não permitir a alteração de declaração caso a mesma iá se
encontre fechada;
Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, para os casos

rreção de declaração já fechada;de co
Permitir o acompanhamento do faturamento da empresa pelo
usuário, inclusive com emissão de relatórios;
Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com emissão de
Certidão N tiva de Débitos;
Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recuperar sua
senha de acesso;
Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributaria
municipal inclusive o regulamento do ISS eletrônico;

. Conter manual operacional do sistema;
Possibilitar que a Notâ Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu
histórico discriminado por itens com os respectivos valores
unitários ou possa ter um histórico textual e que a utilização de um
ou de outro tipo de histórico possa ser escolhido pelo usuário na
hora de gerar a nota;

. Permitir todas as situações relativas a tributâção dentro e fora do
municÍpio de contribuintes optantes ou não pelo supersimples,
além de siruações relativas a dedução de valores decorrentes de
previsão legal.
Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a
declaração das notas reunindo as notas emitidas por empresâs
através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que
red i á consta da base de dadostar informa oes ue

a

. Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante
de Retenção para seus prestadores de serviÇo;

. Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com base nas
declarações realizadas (livro eletrônico).

k
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I Permitir que para o Contador 0 sistema possa relacionar as
empresas para as quais este trabalha onde o mesmo possa realizar

|_ a escrituragao fiscal dos seus clientes;
I Permitir que 0 Contador acesse somente a empresa para a qual

esta cadastrado e autorizado;
I Possibilitar 0 lancamento dos services realizados por empresas

nao emitentes de notas fiscais através de contas das receitas
padronizadas por tipo de atividade e no caso dos bancos através
das contas definidas no plano de contas oficial [COSlF) e suas

. J _
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respectivas subcontas;
I No caso dos bancos permitir que a declaracao seja enviada através

de arquivo digital 0 qual sera processado pelo usuario através do
sistema, eliminando a necessidade de lancar individualmente cada

\,¢ -

receita.
I Permitir as empresas nao emitentes de notas fiscais e os

substitutos tributarios possam realizar o lancamento ao longo do
periodo de competéncia ficando o fechamento da declaracao a
critério do usuario;
Ser configurado para atender a varios tipos de declaracao com tela
de entrada de dados previamente definida para receber de forma

I personalizada as varias modalidades de empresas [bancos,
construtoras, cartorios, escolas, etc); _

I Permitir a alteracao de dados da declaracao desde que a mesma
nao esteja fechada;

I Nao permitir a alteracao de declaracao caso a mesma ja se
encontre fechada'

I Permitir o lancamento de Declaracao-de Retificacao, para os casos
de correcao de declaracao ja fechada;

I Permitir 0 acompanhamento do faturamento da empresa pelo
usuario, inclusive com emissao de relatorios;

I Permitir a empresa verificar a sua situacao Fiscal, com emissao de
Certidao Negativa de Débitos;

I Permitir que a empresa possa solicitar alteracao ou recuperar sua
senha de acesso;

I Permitir que a empresa possa consultar a legislaqao tributaria
municipal inclusive o regulamento do ISS eletronico;

I I Conter manual operacional do sistema;
I

iii
‘Iv I Possibilitar que a Nota Fiscal de Servicos Eletronica tenha seu

historico discriminado por itens com os respectivos valores
unitarios ou possa ter um historico textual e que a utilizacao de um
ou de outro tipo de historico possa ser escolhido pelo usuario na
hora de gerar a nota;

I Permitir todas as situacfies relativas a tributacio dentro e fora do
municipio de contribuintes optantes ou nao pelo supersimples,
além de situacfies relativas a deducao de valores decorrentes de

_ previsaolegal.
I Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a

declaracao das notas reunindo as notas emitidas por empresas
, através do sistema de modo a evitar que o mesmo tenha que

redigitar informagoes que la consta da base de dados.
I Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante

_ de Retencao para seus prestadores de servico;
I Formar 0 livro de Registro e de Apuracao de ISSQN com base nas

declaragoes realizadas [livro eletronico].
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Permitir a exportaçâo de Notas Fiscais Eletrônicas para que as
empresas usuárias do sistema possam utilizá-las em suas
aplicaÇôes próprias;
Permitir a impressâo de formulários de RECIBO PROVISÓRIO DE

SERVIÇOS-RPS, com numeração controlada os quais poderão ser
utilizados pelas empresas;
Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISÓRIO DE
SERVIÇOS enüados pelas empresas e processados pelo sistema
para serem convertidos em N0TAS FISCAIS ELETRONICAS.
Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRlO DE
SERVIÇOS-RPS, através de webseryices, permitindo a integração
do sistema com as aplicaÇões das empresas;
Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos
documentos nscais declarados pelos prestadores e tomadores de
serviços assim como ter abertura para, no futuro, poder inte8rar
informações cadastrais de contribuintes com outros cadastros de
serviços públicos [água, Iuz etc.) em rotinas de apoio à inteligência
fiscal.
Permitir implantação de método de administração tributária
diferenciado para as microempresas, EPP e empresas vinculadas
ao Simples Nacional.
Permitir o a geração e lançamento do ISS de ProÍissionais
Autônomos disponibilizándo na pagina de serviços tributários link
para o que mesmo possa emitir o carnê de pagamento ou boleto
bancário;
Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de
Pronssionais, deixando acessÍvel para a mesma a possibilidade de
emiür o boleto de pagamento;

O sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma
integrada o gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas
empresas emitentes de notas fiscais eletrônicas de serviço, das
empresas declarantes de receitâs (bancos, cartórios, escolas, etc) e

dos substitutos tributários, com o qual o administrador do sistema
possa gerenciar a emissão, o faturamento e o fechamento da
declarações, verificar o cumprimento das obrigações fiscais dos
contribuintes, notificá-los online sobre mudança de legislação,
novos procedimentos, pendências existentes, abertura de ação
fiscal e outras informações de interesse da fazenda municipal
[ServiÇos de Intelisência Fiscal).

8. Módulo da DESIF - Declaração das Instituições Financeiras
A Declaração de Serviços das Instituições Financeiras deverá ser
operacionalizado em módulo próprio pelos bancos, instituições e
assemelhados com as seguintes características:

Este módulo deve permiür que os bancos e as instituições
financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil, e que
utilizem o Plano de Contas Cosif possam realizar a sua
Declaração de acordo com a documentação constante do
Modelo Conceitual definido pela ASBRASF no Manual da
Declaração das InstituiÇões Financeiras versão 3.1.

A Aplicativo deve permitir que a instituição financeira envie
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empresas usuarias do sistema possam utiliza-las em suas
aplicacoes pro prias;
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I Permitir a impressao de formularios de RECIBO PROVISORIO DE
SERVI(;0S—RPS, com numeracao controlada os quais poderao ser
utilizados pelas empresas;

M F

I Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISORIO DE
SERVICOS enviados pelas empresas e processados pelo sistema
para serem convertidos em NOTAS FISCAIS ELETRONICAS.

I Possuir recurso de recepcao de RECIBO PROVlS(§RlO DE
SERVI(,IOS—RPS. através de webservices, permitindo a integracao
dosigema con} as aplicagoes das empresas;

I Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informacoes dos
documentos fiscais declarados pelos prestadores e tomadores de
servicos assim como ter abertura para, no futuro, poder integrar
informacoes cadastrais de contribuintes com outros cadastros de
servicos p|.'|bIicos [z-igua, luz etc.) em rotinas de apoio a inteligéncia
fiscal.
Permitir implantacao de método de administracao tributaria
diferenciado para as microempresas, EPP e empresas vinculadas
ao Simples Nacional.

I Permitir o a geracao e lancamento do ISS de Profissionais
Autonomos disponibilizando na pagina de servicos tributarios link
para o que mesmo possa emitir 0 carné de pagamento ou boleto
bancario;

i 

I Permitir a geracao e lancamento do ISS das Sociedades de
Profissionais, deixando acessivel para a mesma a possibilidade de
emitir o boleto de pagamento;

I 0 sistema deve conter funcionalidades que realizem de forma
integrada 0 gerenciamento de todas as atividades realizadas pelas
empresas emitentes de notas fiscais eletronicas de service, das
empresas declarantes de receitas (bancos, cartorios, escolas, etc) e
dos substitutos tributarios, com o qual 0 administrador do sistema
possa gerenciar a emissao, o faturamento e 0 fechamento da
declaracoes, verificar o cumprimento das obrigacoes fiscais dos
contribuintes, notifica-los online sobre mudanca de legislacéo,
novos procedimentos, pendéncias existentes, abertura de acao
fiscal e outras informacoes de interesse da fazenda municipal
(Servicos de lnteligéncia Fiscal).

8. Modulo da DESIF - Declaracio das lnstituicoes Financeiras
A Declaracao de Servicos das lnstituicoes Financeiras devera ser
operacionalizado em modulo proprio pelos bancos, instituicoes e
assemelhados com as seguintes caracteristicas:

I Este modulo deve permitir que os bancos e as instituicoes
financeiras autorizadas pelo Banco Central do Brasil, e que
utilizem o Plano de Contas Cosif possam realizar a sua
Declaracfio de acordo com a documentacao constante do
Modelo Conceitual definido pela ASBRASF no Manual da
Declaracao das_lnstituig6es Financeiras versao 3.1. _v

.___,

I A Aplicativo deve permitir que a instituicao financeira envie _
.-»*“\
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mensalmente a sua declaração e todos os demais documentos
no manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de
tdentificação de outros produtos e serviços, Balancetes
Mensais, Tabela de Serviços de Remuneração Variável,
Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis, Plano
Geral de Contas Comentado.

Após o envio o sistema deve permiür a verificação pelo banco
do recebimento pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar
protocolo de entrega.

O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retornar para
o usuário resultado da crítica realizada sobre os dados
enviados, notincando o usuário de eventuais erros existentes
nos arquivos, a forma de correção ou de reprocessamento.

Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá
gerar o boleto referente ao valor do ISSQN Declarado, com o
prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for
realizado após o prazo regular, o boleto deverá ser gerados
com os encargos moratórios definidos no regulamento.

Todos os da aplicação serviços devem ser executados
totalmente em ambiente WEB, e serem integrados às demais
áreas da aplicaÇão.

A aplicação deve preservar a segurança das informações
garantindo o acesso seguro dos servidores municipais e

funcionários das insütuições bancárias através de senha
própria e intransfeível.

0 aplicativo abrangerá duas áreas especificas:

A primeira área é destinada aos bancos e instituições
financeiras e será utilizado para o envio dos arquivos de dados
das declâraçôes e demais peçâs indicadâs no Manual da Des-if.
Nesta área deverá constar também as funcionalidades para
que estas instituições possa fazer a declaração de seruiços
tomados quando a legislação defini-las como substitutos
tribuúrios;
A segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura
(fiscais, auditores e outras autoridades tributáriasJ e deverá
todas as funcionalidades necessárias à gestão das informações
prestadas pelos bancos e instituições financeiras tais como:
listâs de arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos
enviados, geração de relatórios, tabelas e gráficos além
cruzamentos e dados üsando estabelecer auditorias, gerar
indicadores sonegaÇão, elisão e outras irrezularidades fiscais.
Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar
notificações e envio e recebimento de mensagens visando
estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituições
financeiras no âmbito do gerenciamento das obrigações fiscais.

K
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mensalmente a sua declaracao e todos os demais documentos
no manual: Plano de Contas, tabela de tarifas, Tabela de
ldentificacao de outros produtos e servicos, Balancetes
Mensais, Tabela de Servicos de Remuneracao Variavel,
Demonstrativo das Partidas dos Lancamentos Contabeis, Plano
Geral de Contas Comentado.

_if_,.

Apos o envio 0 sistema deve permitir a verificacao pelo banco
do recebimento pelo sistema dos arquivos enviados ou gerar
protocolo de entrega.

0 sistema devera validar os arquivos recebidos e retornar para
o usuario resultado da critica realizada sobre os dados
enviados, notificando o usuario de eventuais erros existentes
nos arquivos, a forma de correcao ou de reprocessamento.

Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema devera
gerar o boleto referente ao valor do ISSQN Declarado, com o
prazo regulamentar para pagamento e se o processamento for
realizado apos 0 prazo regular, 0 boleto devera ser gerados
com 0s encargos moratorios definidos no regulamento.

Todos os da aplicacao servicos devem ser executados
totalmente em ambiente WEB, e serem integradas as demais
areas da aplicacao.

A aplicacao deve preservar a seguranga das informagoes
garantindo 0 acesso seguro dos servidores municipais e
funcionarios das instituicoes bancarias através de senha
propria e intransferivel.

0 aplicativo abrangera duas areas especificas:

A primeira area é destinada aos bancos e instituicoes
flnanceiras e sera utilizado para 0 envio dos arquivos de dados
das declaracoes e demais pecas indicadas no Manual da Des-if.
Nesta area devera constar também as funcionalidades para
que estas instituigoes possa fazer a declaracao de servicos
tomados quando a legislacao defini-las como substitutos
tributarios;

IIFLMI Z_I__

A segunda area destina-se aos servidores da Prefeitura
(fiscais, auditores e outras autoridades tributarias] e devera
todas as funcionalidades necessarias a gestao das informacoes
prestadas pelos bancos e instituicoes financeiras tais como:
listas de arquivos enviados, acesso aos dados dos arquivos
enviados, geracao de relatorios, tabelas e graficos além
cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias, gerar
indicadores sonegagao, elisao e outras irregularidades fiscais.
Também na area de gerenciamento devera ser possivel gerar I
notificagoes e envio e recebimento de mensagens visando
estabelecer o relacionamento entre o fisco e as instituicoes
financeiras no ambito dggerenciamento das obrigacoes fiscais.
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9. Módulo de Baixas do Simples Nacional

Para cumprir o objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados
enviados pela Secretaria da Fazenda Nacional este módulo deve dispor
de um sistema com as seguintes caracterísücas:

INTERFACE:

ESPECIFICAÇÕES DE RECURSOS

Recepção de Arquivos
Em interface própria os arquivos devem ser recebidos e gravados na
base de dados do Município, permitindo-se que possa ser consultado
por ordem cronológica de recepçâo e de processamento e que o status
de processado possa ser também visualizado bem como o usuário que
processou.

Os dados recebidos devem ser convertidos e entrar na base de dados
dos créditos tributários com todos os elementos constitutivos do
crédito e constando-se com o status de "Aberto".

Processamento da Inscrição em Dívida Ativa

0 Aplicativo deve processar os créditos gerados a partir dos arquivos
recebidos e executâr a inscrição no Livro da Dívida Ativa do exercício
gerando todas as informações relativas formelizeção da inscrição.

Geração de Certidões de lnscrição em Dívida Ativa

O sistema deve gerar as Certidôes de lnscrição em Dívida Ativa dos
créditos permitindo-se utilizar critérios previamente definidos como
geraÇâo por valor e por contribuinte,

Geração de Processos de Cobrança

O aplicativo deverá gerar os processos de cobrança administrativa e

ludicial sendo que para a cobrança administrativa deverá expedir
Notificações de Cobrança com extrato da dÍvida a ser resgatava
devidamente atualizada com os encargos moratórios definidos na Lei
723 /2006 e cadastrados no aDlicativo.
Para a cobrança Judicial o aplicativo deverá gerar automaticamente as
petições relativas a cada processo de acordo com modelos definidos
pela Procuradoria do MunicíDio.

Gerenciamento e Consultas

.í)

/

A inteúace da aplicação deve estar desenvolüda de acordo com os
padrões da rede mundial de computadores, onde deva constar um
menu com as seguintes funcionalidades:

7. Recepção de Arquivos
L Processo de Inscrição em DÍüda Ativa
9. Geração de CDAS

10. Geração de Processos de Cobrança
11. Gerenciamento e Consultas
1.2. Relatórios

xv
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I 9. Modulo de Baixas do Simples Nacional

Para cumprir 0 objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados
enviados pela Secretaria da Fazenda Nacional este modulo deve dispor
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‘ de um sistema com as seguintes caracteristicas:

INTERFACE:
A interface da aplicagao deve estar desenvolvida de acordo com os
padroes da rede mundial de computadores, onde deva constar um
menu com as seguintes funcionalidades:

7. Recepcao de Arquivos
8. Processo de lnscricao em Divida Ativa

| 9. Geracao de CDAs
10. Geracao de Processos de Cobranca
11. Gerenciamento e Consultas
12. Relatorios

ESPECIFICAQGES DE RECURSOS
Recepcao de Arquivos
Em interface propria os arquivos devem ser recebidos e gravados na
base de dados do Municipio, permitindo-se que possa ser consultado
por ordem cronologica de recepcao e de processamento e que o status
de processado possa ser também visualizado bem como o usuario que

= processou.

— 

 _

I
I Os dados recebidos devem ser convertidos e entrar na base de dados

dos créditos tributarios com todos os elementos constitutivos do
crédito e constando-se com o status de "Aberto".

Processamento da Inscricao em Divida Ativa

0 Aplicativo deve processar os créditos gerados a partir dos arquivos
recebidos e executar a inscricao no Livro da Divida Ativa do exercicio

‘ gerando todas as informacoes relativas formalizacao da inscricao.

: Geracao de Certidfles de Inscrigao em Divida Ativa

Fsistema deve gerar as Certidoes de lnscricao em Divida Ativa dos
créditos permitindo-se utilizar critérios previamente definidos como
geracao por valor e por contribuinte.

I
Geracao de Processos de Cobranca

O aplicativo devera gerar os processos de cobranca administrativa e
ludicial sendo que para a cobranca administrativa devera expedir
Notificacoes de Cobranca com extrato da divida a ser resgatava
devidamente atualizada com os encargos moratorios definidos na Lei
123/2006 e cadastrados no aplicativo.
Para a cobranca Iudicial o aplicativo devera gerar automaticamente as
petic,-oes relativas a cada processo de acordo com modelos definidos

‘ pela Procuradoria do Municipio.

' Gerenciamento e Consultas
____—-K‘

L’ _._._ Ii
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O sistema deverá permitir o gerenciamento dos processos de cobrança
administrativa e judicial de modo a permitir que as autoridades
fazendárias do município possam consultar e reimprimir processos,
gerar reparcelamento quando a Lei assim autorizar, acompanhar os
prazos de vencimento e prescrição e tudo fazer para o resgate da

"â

Dívida Ativa o nários desses créditos.

Relatórios

O Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analíticos e

sintéticos com posições sobre os créditos inscritos, contribuintes,
cobranças realizadas e valores resgatados. Os relatórios poderão ser
especificados conforme a necessidade da Procuradoria do Município.

10. Módulo Serviços de Recepção da Nota Fiscal Eletrônica
Através de "Web Service":

A empresa deve comprovar âtravés de demonstração prática que o seu
sistema permite integrar-se com os sistemas das empresas prestadoras
ou tomâdoras de serviço atrâvés da tecnologia de Web Services
realizando os processos de geração, consulta, cancelamento e

substituição de Notas Fiscais Eletrônicas com a utilização desta
tecnolopia.

O Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padrões da
Associação Brasileira de Secretários e Dirigentes das Finanças dos
Municípios das Capitais (ABRASF), atendendo ao "Protocolo de
Cooperação ENAT Nq 0L/2006/ III ENAT", que instituiu a Nota Fiscal
de Serviços Eletrônica íNFS-e).

Arquitetura da Solução Web Services

O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de
dados utilizando a tecnologias de webservice para a troca de
informações entre este e o sistema e outros sistemas a exemplo da
Nota Fiscal Eletrônicas cujo webservice deve permitir que as empresas
possam enviar pacotes de RPS (Recibo Provisório de ServiçoJ para
serem convertidos em notas em tempo real.

Também deve ser demonstrado a utilização de webservice para as
seguintes áreas:

lntegração com o sistema de Junta Comercial;
Integração com o sistema de Processo Eletrônico do Tribunal
de lustiÇa
Integração com o sistema SISOBRA da Receita Federal;

Uso de assinatura com CertiÍicado Digitâl

Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de
Serviço Eletrônicas da Secretaria de Finanças deverão ser emitidos por

p
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O sistema devera permitir o gerenciamento dos processos de cobranca
administrativa e judicial de modo a permitir que as autoridades
fazendarias do municipio possam consultar e reimprimir processos,
gerar reparcelamento quando a Lei assim autorizar, acompanhar os
prazos de vencimento e prescricao e tudo fazer para 0 resgate da
Divida Ativa originarios desses créditos.
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Relatorios

0 Sistema devera possibilitar a geracao de relatorios analiticos e
sintéticos com posicoes sobre os créditos inscritos, contribuintes,
cobrangas realizadas e valores resgatados. Os relatorios poderao ser
especificados conforme a necessidade da Procuradoria do Municipio.

10. Modulo Services de Recepcao da Nota Fiscal Eletronica
Através de "Web Service":

A empresa deve comprovar através de demonstracao pratica que o seu
sistema permite integrar-se com os sistemas das empresas prestadoras
ou tomadoras de servico através da tecnologia de Web Services
realizando os processos de geracao, consulta, cancelamento e
substituicao de Notas Fiscais Eletronicas com a utilizacao desta
tecnologia. _

0 Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padroes da
Associacao Brasileira de Secretarios e Dirigentes das Financas dos
Municipios das Capitais [ABRASF), atendendo ao "Protocolo de
Cooperacao ENAT N9 01/2006] III ENAT", que instituiu a Nota Fiscal
de Servicos Eletronica [N FS-e].

Arquitetura da Solucao Web Services

O SISTEMA devera ter ferramentas que permita gerenciar o fluxo de
dados utilizando a tecnologias de webservice para a troca de
informagoes entre este e 0 sistema e outros sistemas a exemplo da
Nota Fiscal Eletronicas cujo webservice deve permitir que as empresas
possam enviar pacotes de RPS [Recibo Provisorio de Servico] para
serem convertidos em notas em tempo real. 1 — aq

Também deve ser demonstrado a utilizacao de webservice para as
seguintes areas:

I lntegracao com 0 sistema de lunta Comercial;
I Integracao com 0 sistema de Processo Eletronico do Tribunal

de Iustica _
I lntegracao com 0 sistema SISOBRA da Receita Federal; I

I ___
Uso de assinatura com Certificado Digital

Os certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fiscais de
Servico Eletronicas da Secretaria de Financas deverao ser emitidos por

.' \'l
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Autoridade Certificadora credenciada ela InfTaestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, de pessoa física ou jurídica, dos tipos
A1, A3 ou certificado de servidor (híbridol.

ZPara â assinatum digital dos documentos envolvidos aceitar-se-á que o

ceftincado digitâl seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa.
Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) momentos distintos
para a integração entre o sistema do contribuinte e o Web Sen/ice da
Secretaria de Planejamento e Gestão das Finanças.

11. Módulo de Administração da Díüda Ativa

0 sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros
de dívida ativa do município, seja qual for o tributo ou receita. Permitir
a inscrição automática dos tributos no final de cada exercício. Possa
trocar informaçôes com a Procuradoria lurídica controlando as dívidas
que estão na prefeitura e em cobranÇa.

0 sistema deverá ter aplicativo para parametrização dos cálculos
de atualizaçâo (encargos) de valor inscrito em dívida ativa dos
contribuintes para pagamento, contendo:

a) Exercício
bl Indice de atualizaÇão
c) Tâxa de iuros
dl Percentuais de multa

O sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Ativa,
inscrição no Livro dos contribuintes em débito, a implantação de
lançamentos de tributos e como consultar a DÍvida Ativa.
O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados
para consulta da Dívida Ativa do contribuinte referente ao cadastro
imobiliário e mobiliário.
Deverá ter aplicativo para cancelar a díüda do contribuinte com o
município.
Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município
Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas,
emissão de Certidão Positiva ou Negativa, taxa de serviço a ser
cobrado, visualizaÇão de débitos.
Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais
e o Ajuizamento para execução fiscal.
O sistema deverá ter aplicativo para gerar petiçâo para abertura do
processo de execuÇão.
O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de
contribuintes a serem executados.
Deverá emitir cartâ de cobrança com especificação da dÍvida para o
contribuinte em débito.
Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados.
Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativa
Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplicativo deverá
emitir relatório com débitos em relação à Mobiliário e tmobiliário.
Deverá emitir relatório de Parcelamento
Deverá emitir relatório
Execução Fiscâl

de processos selecionados para de

Deverá emitir relatório de Petições para ExecuÇão Fiscal

,)
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O sistemâ deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida
Ativa.
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Autoridade Certificadora credenciada ela lnfraestrutura de Chaves
Poblicas Brasileira - ICP-Brasil, de pessoa fisica ou juridica, dos tipos
A1, A3 ou cgrtificado de servidor (_l_1ibrido]. _
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Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-se-a que 0
certificado digital seja de quaisquer dos estabelecimentos da empresa.
Os certificados digitais serao exigidos em 2 (dois) momentos distintos
para a integracao entre o sistema do contribuinte e 0 Web Service da
Secretaria de Planejamento e Gestao das Financas.

11. Modulo de Administracao da Divida Ativa

0 sistema deve permitir o controle e manutencao de todos os registros
de divida ativa do municipio, seja qual for o tributo ou receita. Permitir
a inscricao automatica dos tributos no final de cada exercicio. Possa
trocar informacoes com a Procuradoria Iuridica controlando as dividas
que estao na prefeitura e em cobranca.
I 0 sistema devera efetuar inscricao dos débitos vencidos em Divida

Ativa.
I O sistema devera ter aplicativo para parametrizacao dos calculos

de atualizagao [encarg0s) cle valor inscrito em divida ativa dos
contribuintes para pagamento, contendo:

a) Exercicio
b] lndice de atualizacao
c] Taxa de iuros
d] Percentuais de multa

I WI
M

I 0 sistema devera demonstrar a parametrizacao da Divida Ativa,
inscricao no Livro dos contribuintes em débito, a implantacao de
lancamentos de tributos e como consultar a Divida Ativa.

I O sistema devera permitir formas de pesquisa no banco de dados
para consulta da Divida Ativa do contribuinte referente ao cadastro
imobiliario e mobiliario.

I Devera ter aplicativo para cancelar a divida do contribuinte com 0
municipio. _”_

I Devera ter aplicativo para lsencao de Débito do Municipio. I
I Devera ter aplicativo para consulta de parcelamentos, rubricas,

ernissao de Certidao Positiva ou Negativa, taxa de servico a ser
cobrado, visualizacao de débitos.

I Devera fornecer todos os dados para emissao das Peticoes ludiciais
_ e o Ajuizamento para execucao fiscal.

I 0 sistema devera ter aplicativo para gerar peticao para abertura do
processo de execucao.

I 0 sistema devera permitir a criacao de uma listagem de
contribuintes a se rem executados.

I Devera emitir carta de cobranca com especificacao da divida para 0
contribuinte em débito.

I Devera emitir relatorio de Débitos Anistiados.
I Devera emitir relatorio de Débitos inscritos em Divida Ativa
I Devera emitir relatorio de Débitos por Valor. Este aplicativo devera

emitir relatorio com débitos em relacao a Mobiliario e imobiliario.
I Devera emitir relatorio de Parcelamento
I Devera emitir relatorio de processos selecionados para de

Execucao Fiscal
I Devera emitir relatorio de Pe ticoes para Execucao Fiscal
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Deverá emiür Relatório de Notificação de Débitos.
Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa.
Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável contendo
descritivo da composição da dívida, boleto bancário no valor
agregado da divida, incluindo multa e juros para pagamento.

t,io

12. Módulo dos Serviços da Procuradoria Jurídica/Fiscal

A solução apresentâda dever conter uma área especifica para ser
uülizada pela Procuradoria Fiscal do Município. Nesta área deverão ser
disponibilizadas â sezuintes funcionalidades:

Possibilitãr a geração de processos administrativos de cobrança da
Dividâ Ativa a partir das Certidões de lnscrição geradas na área de
administração da divida aüvaj
Permiür que o processo possa tramitar através do protocolo pelas
várias instancias da administração tributaria, registrando os
despachos em cada unidade por onde passar;
Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serem
enviados para a justiÇa;

Permitir o câdastramento de advogados, cârtórios e juízes para
composiÇão do documento peticional;
Permitir geração de NotificaÇão para o contribuinte;
Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto
formatado a critério do usuário.

13. Módulo Geseio de Protestos integrado ao padrão do IEPTB

Este módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios
de protesto de títulos para geração de protesto eletrônico conforme
especificações do INSTTTUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE TÍTUOS
DO BRASIL - IEPTB.

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de
gerenciamento tributário com o sistema de cobrança é o WEB SERVtCE,
o qual deverá ser construído utilizando a documentação e especificação
fornecida pelo IEPTB, permitindo fazer o envio das cobranças e receber
as notificações de retorno geradas pelo cartório.

O Sistema deverá permitir os seguintes controles

Possuir área especifica para a geração dos lotes de cobrança;
Permitir a seleção dos títulos (CDAS)
definindo a definir data limite para
webservice;

a serem
a remessa

protestadas
através do

Realizar automaticamente â remessas dos lotes de cobrança na
data agendada sem o necessidade de intervenção dos usuários;
Receber as notificações enviadas pelo cartórios quanto a
recebimento, validação, cancelamento, pagamento e outros;
Realizar o controle dos créditos enviados para cobrança,
impedindo que durante o período de processamento das cobranÇas
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I Devera emitir Relatorio de Notificacao de Débitos. I __ _-__ " ' '
I Devera emitira Certidao de lnscricao em Divida Ativa. _ . ’-'— -‘------ ' c
I Aplicativo para emissao de carta cobranca amigavel contendo I ,—-_Ho. 3'.

descritivo da composicao da divida, boleto bancario no valor _ _Z_ .' '
agregado da divida, incluindo multa e juros para pagamento. L __

I

12. Modulo dos Servicos da Procuradoria Iuridica/Fiscal

A solucao apresentada dever conter uma area especifica para ser
utilizada pela Procuradoria Fiscal do Municipio. Nesta area deverao ser
disponibilizadas a seguintes funcionalidades:

I Possibilitar a geragéio de processos administrativos de cobranga da
Divida Ativa a partir das Certidoes de Inscricao geradas na area de
administracao da divida ativa;

I Permitir que o processo possa tramitar através do protocolo pelas
varias instancias da administracao tributaria, registrando os
despachos em cada unidade por ondepassar;

I Permitir a geracao da Peticao lnicial para processos a serem
enviados para a justica;

I Permitir 0 cadastramento de advogados, cartorios e juizes para '
composicao do documento peticional; - - - I _ i‘I Permitir geracao de Notificacao para 0 contribuinte;

I Permitir carta de cobranca para os contribuintes com texto
formatado a critério do usuario. _ _

13. Modulo Gestao de Protestos integrado ao padrao do IEPTB

Este modulo dever permitir a integracao do Sistema com os cartorios
de protesto de titulos para geracao de protesto eletronico conforme
especificacoes do INSTITUTO DE ESTUDOS DE PROTESTOS DE Tl'l‘UOS
D0 BRASIL - IEPTB. _

A tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de
gerenciamento tributario com o sistema de cobranca é 0 WEB SERVICE,
0 qual devera ser construido utilizando a documentacao e especificacao
fornecida pelo IEPTB, permitindo fazer 0 envio das cobrancas e receber
as notificacoes de retorno geradas pelo cartorio.

O Sistema devera permitir os seguintes controles:

I Possuir area especifica para a geracao dos lotes de cobranca;
I Permitir a selecao dos titulos [CDAs) a serem protestadas

definindo a definir data limite para a remessa através do
webservice;

I Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobranca na
data agendada sem o necessidade de intervencao dos usuarios;

I Receber as notificagoes enviadas pelo cartorios quanto a
recebimento, validacao, cancelamento, pagamento e outros;

I Realizar o controle dos créditos enviados para cobranca,
impedindo que durante o periodo de processamento das cobrangas
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os mesmos sejam alterados, cancelados, ne8ociados, pa8os

inadvertidamente pelos usuários;
Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o controle
interno;

14.Módulo de geração e manutenção dos cadastros
Mobiliário e Imobiliário

Deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário e

mobiliário do municÍpio e das rotinas de cálculos do IPTU com
emissão de carnês. Este módulo deve permitir que a prefeitura
crie as tabelas de características dos imóveis, de acordo com a

realidade do municÍpio. 0 programa de cálculo do IPTU seja
confeccionado com as especificidades da prefeitura atendendo o
Código Tribuuário Municipal.

0 sistema deverá permitir a parametrização do boletim de
cadastro imobiliário permitindo adicionar atributos
relativos às informações do terreno e da edificação de modo
a possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a
necessidade de mudança no código da âplicação.
O sistema deverá permitir registrar informações ordenadas
contendo dados físicos e jurídicos dos imóveis sujeitos à

cobrança dos tributos imobiliários IIPTU, [TBI, Taxas de
Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para os
cálculos necessários.
O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e

jurÍdicas, seus documentos, e endereços para enüo de
correspondências, estabelecendo vÍnculos de
responsabilidade.
O sistema deverá permitir registrar o código, nome os
logradouros bem como nome ânterior, lei que criou a
denominação e indicador de que o nome atual é ou não
oficial.
0 sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros
ou cadastramento de seções para as faces de quadra,
permitindo associar a estas entidades informações relativas
a infTaesFutura de serviços públicos e de equipamentos
urbanos os quais poderão ser utilizados para a composição
da planta de valores (IPTU e ITBI) ou o fornecimento de
informaçôes para as áreas de planejamento urbano e

controle ambiental.
O sistema deverá permitir a geração de planta de valores
por segmento de logradouro e/ou por face de quadra,
guardando a memoria das plantas por exercício.
O sistema deverá permitir o reajuste a plantâ de valores de
forma flexibilizada (crescente, decrescente, por quadra, por
logradouro, por região, etc).
O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos
loteamentos, com informações sobre sua infraestrutura,
quadras e lotes e dados do seu licenciamento, cartório onde
foi registrado e responsável técnico.
O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos
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interno;
I Permitir a geracao de relatorios e demonstrativos para o controle , I-, H, _ _'J-.
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14.Modulo de geracao e manutencao dos cadastros

IL _

F _ Mobiliario e Imobiliario

Devera conter informacoes de todo o cadastro imobiliario e
mobiliario do municipio e das rotinas de calculos do IPTU com
emissao de carnés. Este modulo deve permitir que a prefeitura
crie as tabelas de caracteristicas dos imoveis, de acordo com a
realidade do municipio. O programa de calculo do IPTU seja
confeccionado com as especificidades da prefeitura atendendo o
Codigo Tributario Mpnicipal.

I 0 sistema devera permitir a parametrizacao do boletim de
cadastro imobiliario permitindo adicionar atributos
relativos as informacoes do terreno e da edificacao de modo
a possibilitar que 0 cadastro técnico seja alterado sem a
necessidade de mudanca no codigo da aplicacao.

I O sistema devera permitir registrar informacoes ordenadas
contendo dados fisicos e juridicos dos imoveis sujeitos a
cobranca dos tributos imobiliarios (IPTU, [TB], Taxas de
Servicos Pfiblicos, Contribuicao de Melhoria) para os
calculos necessarios.

I O sistema devera permitir cadastrar as pessoas fisicas e
juridicas, seus documentos, e enderecos para envio de
correspondéncias, estabelecendo vinculos de
responsabilidade.

I 0 sistema devera permitir registrar o codigo, nome os
logradouros bem como nome anterior, lei que criou a
denominacao e indicador de que o nome atual é ou nao

I oficial.
I 0 sistema devera permitir a segmentacao dos logradouros

ou cadastramento de secoes para as faces de quadra,
permitindo associar a estas entidades informacoes relativas
a infraestrutura de servicos poblicos e de equipamentos
urbanos os quais poderao ser utilizados para a composicao
da planta de valores [IPTU e ITBI] ou o fornecimento de
informacoes para as areas de planejamento urbano e
controle ambiental. _

I O sistema devera permitir a geracao de planta de valores
por segmento de logradouro e/ou por face de quadra,
guardando a memoria das plantas por exercicio. I

I 0 sistema devera permitir o reajuste a planta de valores de
forma flexibilizada [crescente, decrescente, por quadra, por
logradouro, por regiao, etc].

I O sistema devera permitir 0 cadastro detalhado dos
loteamentos, com informacoes sobre sua infraestrutura,
quadras e lotes e dados do seu licenciamento, cartorio onde
foi registrado e responsavel técnico.

I O sistema devera permitir a emissao da ficha completa dos
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loteamentos com os itens de infraestrutura além das

uadras e lotes e dados do licenciamento.

lstllO sistema deverá possuir relatórios que contenham as

seguintes informações:
ourosa entos Face de Lo

r Bairrosb Lo ouros
r Códi e Nomede dourosc Re

douros entosoded
ese I rLo radouro

nérica de valores or bairroPlanta
Rela o de Loteamentosh

r m2 do Terrenol Pl'e
j) Imóveis por Categoria onde se possa verificar, por

exemplo, quais imóveis não tem instâlação sanitária,
uais imóveis tem estrutura de taiou

de Faces da raRek
Benfeitorias or Face de uadraI

Obs: Essas informações devem ser apresentadas em
relatórios específicos para cada item, não será aceita a

apresentação ou a necessidade de emissão de diversos
relatórios, ou o mesmo relatório diversas vezes para compor
â informação solicitada.

O sistema deverá permitir o registro da Plantâ Genérica de
Valores, indicando os preços básicos unilários de terrenos e
construções.
O sistema
orientar a

através do

deverá permitir a obtenção de dados para
política de desenvolvimento do município,

lane o do soloamento correto do uso e ocu a

O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária
e do terreno, identificada por setor, quadra, lote e unidade

ue com imobiliária.oe a rnscrl
O sistema deverá permitir o cadasüo da divisão de um lote
em sublotes ou terrenos.
0 sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou
sublote a uma unidade imobiliária.
O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas,
Positivas, e Positiva com efeito Negativo de Débito em
relação a um imóvel.
O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de
IPTU e Taxas, assim como definir os parâmetros para os

cálculos e consultas de todas as bases da época de
lançamento.
O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de
lançamento:

a) Relaçâo de Parâmetros de Lançamento
b) Estatística de Arrecâdação de IPTU
c) Emissâo de Carnê de IPTU
d) RelaÇão de Imóveis por valor venal
e) RelaÇão dos Maiores contribuintes do IPTU

0 Relatório demonstrando quanto imóveis existe em

ciÀÍEú!

fl Planta Cenérica de valores por Face de Quadra
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loteamentos com os itens de infraestrutura além dasi

Buadras e lotes e dados do licenciamento. " \'_-'- ;;._1;_ , I

k

I 0 sistema devera possuir relatorios que contenham as
seguintes informacoes: ,lI9*':7h:';g|

E }'\ r-JI-I .
~.F‘-,,

a]_ §_§_gr|1ent0S/Face de Logradouros
bl Lograciouros por Bairros __ [___ _

Relacao de Logradouros por Codigo e NomeC]
d] Relacao de Logradouros/Segmentos
e] lnscricfies por Logradouro

Planta Genérica de valores por Face de Quadrafl
_g] Planta genérica de valores por bairro _
lg] Relacao de Loteamentos .
I] Preco por m2 do Terreno 1_

I

j) Imoveis por Categoria onde se possa verificar, por
exemplo, quais imoveis nao tem instalacao sanitaria,
ou quais imoveis tem estrutura de taipa.

k] Relacao de Faces da Quadra
l] Benfeitorias por Face de quadra

Obs: Essas informacoes devem ser apresentadas em
relatorios especificos para cada item, nao sera aceita a
apresentacao ou a necessidade de emissao de diversos
relatorios, ou 0 mesmo relatorio diversas vezes para compor
a informacao solicitada.

O sistema devera permitir o registro da Planta Genérica de
Valores, indicando os precos basicos unitarios de terrenos e
construcoes.
O sistema devera permitir a obtencao de dados para
orientar a politica de desenvolvimento do municipio,
através do pI3I1€j3l'l’18IlIi0 correto do uso e ocupagao do solo.
O sistema devera permitir 0 cadastro da unidade imobiliaria
e do terreno, identificada por setor, quadra, lote e unidade
que compoe a inscricao imobiliaria. J
O sistema devera permitir o cadastro da divisao de um lote
em sublotes ou terrenos.
0 sistema devera permitir a incorporacao de um terreno ou
sublote a uma unidade imobiliaria.
O sistema devera permitir emissao de Certidoes Negativas,
Positivas, e Positiva com efeito Negativo de Débito em
relacao a um imovel.
O sistema devera permitir efetuar calculos e lancamentos de
IPTU e Taxas, assim como definir os parametros para os
calculos e consultas de todas as bases da época de
lancamento.
0 sistema devera possuir os seguintes relatorios de
lancamento:

a) Relacao de Parametros de Lancamento
b] Estatistica de Arrecadacao de IPTU

I lc Emissao de Carné de IPTU
d) Relacao de Imoveis por valor venal
e] Relacao dos Maiores contribuintes do IPTU ,
fl Relatorio demonstrando quanto imoveis existe em I
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cada bairro
g) Relatório demonstrando quantidade de imóveis

por e por ripo
O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de
correspondência para uma pessoa.

0 sistema deverá permitir cadastrar zoneâmento da cidade.
0 sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da
cidade.
0 sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam
eles abertos, fechados, horizontais ou verticais e edificios.
O sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de
construção para cada ano e de acordo com o tipo de
construção, mantendo-se histórico desse cadastro.
O sistema deverá permitir confiBurar todos os dados (datas,
vencimento de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serâo
cobradas após o vencimento, valor de desconto, valor
mínimo cobrado por parcela) de vários tipos de tributos e

exercícios, tais como: ISS, IPTU etc.

0 sistema deverá emitir relatórios com as seguintes
informaçôes:

al Ficha do Cadastro Econômico
b) lnscriÇões não Encerradas sem Lançamento
c) Relação do Cadastro Econômico por Atividade
d) Arrecadação de ISS por Serviço
e) Relação de empresas que estejam sob ação fiscal

0 Relação de Aüvidades Econômicas por Bairro

0bs. Essas informações devem ser apresentadas em relatórios
específicos para cada item, nâo sendo aceitâ a apresentação ou a
necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o mesmo
relatório diversas vezes para compor a informação solicitada.

0 sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários
para feirantes e ocupantes de vias, logradouros e

equiDamentos públicos.
0 sistema deverá permitir cadastrar os feirantes e as feiras
que está autorizado a participar.

15. Módulo de FiscalizaÉo Tributária, Urbanistica e
Ambiêntâl

Quanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar
funções que realize as seguintes operações,/tarefas:

Deve ser demonstrado que todas as funções são acessadas
somente através de browsers de forma que os fiscais ou o
pessoal de apoio à fiscalização possam realizar seus serviços
conectados com a base de dados integrada do município
realizando assim suas atividades fins;
A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas
respectivas funções, matriculas e outros dados de
identiRcação institucional;
A aplicação deve permitir o cadastramento das
irregularidades previstas na legislação bem como as
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0 sistema devera permitir registrar mais de um endereco de
correspondéncia para uma pessoa. Ii

141. r."."?.,Z';";.. I'._

O sistema devera permitir cadastrar zoneamento da cidade.
0 sistema devera possuir relatorio de zoneamentos da
cidade.
O sistema devera permitir cadastrar condominios, sejam
eles abertos, fechados, horizontais ou verticais e edificios.
0 sistema devera permitir atribuir 0 preco por m2 de
construcao para cada ano e de acordo com o tipo de
construcao, mantendo-se historico desse cadastro.

M.

0 sistema devera permitir configurar todos os dados (datas,
vencimento de parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serao
cobradas apos o vencimento, valor de desconto, valor
minimo cobrado por parcela) de varios tipos de tributos e
exercicios, tais como: ISS, IPTU etc.
O sistema devera emitir relatorios com as seguintes
informacoes:

a] Ficha do Cadastro Economico
b) lnscricoes nao Encerradas sem Lancamento

Relacao do Cadastro Economicopor Atividade<1)
d] Arrecadacao de ISS por Servico
e) Relacao de empresas que estejam sob acao fiscal
I] Relacao de Atividades Economicas por Bairro

Obs. Essas informacoes devem ser apresentadas em relatorios
especificos para cada item, nao sendo aceita a apresentacao ou a
necessidade de emissao de diversos relatorios, ou 0 mesmo
relatorio diversas vezes para compor a informacao solicitada.

O sistema devera cadastrar e lancar tributos mobiliarios
para feirantes e ocupantes de vias, logradouros e
equipamentos pliblicos. _ _
0 sistema devera permitir cadastrar os feirantes e as feiras
que esta autorizado a participar.

15. Modulo de Fiscalizacao Tributaria, Urbanistica e
Agnbiental

Quanto as atividades de fiscalizacao o sistema deve executar
funcoes que realize as seguintes operacoes/tarefas:

Deve ser demonstrado que todas as funcoes sao acessadas
somente através de browsers de forma que os fiscais ou o
pessoal de apoio a fiscalizacao possam realizar seus servicos
conectados com a base de dados integrada do municipio
realizando assim suas atividades fins;

I

A aplicacao deve permitir cadastrar os fiscais com suas
respectivas funcoes, matriculas e outros dados de
identificacao institucional;
A aplicacao deve permitir 0 cadastramento das
irregularidades previstas na legislacao bem como as J

"H.
‘I

/<



PRETEIÍURA l,E

ã*ts
uniceÍFa2endo Iais Poí Vocô

penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametrizada,
de modo a permitir que penalidades pecuniárias possam ser
calculadas pelo sistema;
A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de
atividades que os fiscais deverão realizar durante a

execuÇão dos procedimentos fi scalizatórios;
A aplicação deve permitir o cadastramento de docümentos
requeridos no ato da fiscalizacão;
Possibilitãr gerar a ordem de serviço de fiscalização ou
outro documento de finalidade similar;
Executar a geração do termo de inicio de fiscalização com
todos os elementos necessários à notificação do
contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatório;
0 aplicativo deve gerar o lawamento do Termo de
Encerramento de Fiscalização;
0 aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao
fim da fiscalização;
0 aplicativo deve possibilitar gerar inhmaçâo fiscal;
Possibilitar a abertura de processos parã as ações fiscais nos
termos da legislação municipal;
Informar/notificar os contribuintes em fiscalização
fiscalizados;

ou

Possibititar buscar os valores em aberto e não fiscalizados
relativamente a impostos, taxas e outras receitas
Rerenciadas pelo sistema;
Possibilitâr emissão de relatórios gerenciais por atiüdade,
endereço, valor do ISSQN pago para indicação dos
contribuintes a serem fiscalizados;
Permitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de
contribuintes or melo ma ético;
Possibilitar a programação de
agenda dos fiscais;

ações hscais gerando a

16. Módulo do Contencioso Triburário

O módulo do Contencioso Administraüvo Tributário deverá
permitir os julgamentos dos processos de fiscalização realizando
o recebimento dos recursos da defesa e elaborando as sentenças
tanto de primeira quanto de segunda instância. Deve ser
integrado ao Módulo de Fiscalização para controlar as eventuais
modificações do crédito tribuário decorrente de decisões
proferidas pelas autoridades no âmbito da primeira e segunda
instância. Nele deverá ser realizado desenvolvido as seguintes
atividades:

AnexaÇão de Defesa em relação a Auto de I
a Auto de EmbaraAnexa o de Defesa em rela

AnexaÇào de Defesa de Notificação de Lança!1q!l!q
InstânciaIntima ão de 1ê

SentenÇa de 1a lnstância
Intima ão de 2ê. lnstância
Sentença de 2e Instância

a
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penalidades aplicaveis a cada uma de forma parametrizada,
de modo a permitir que penalidades pecuniarias possam ser
calculadas pelo sistema;

:'.- _,_. ..,1 1. - "
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I A aplicacao deve permitir o cadastramento de uma lista de
atividades que os fiscais deverao realizar durante a
execucao dos procedimentos fiscalizatorios; I

_ .'-|-'-- ..

I A aplicacao deve permitir o cadastramento de documentos
requeridos no ato da fiscalizacao;

I Possibilitar gerar a ordem de servico de fiscalizacao ou
outro documento de finalidade similar;

I Executar a geracao do termo de inicio de fiscalizacao com
todos os elementos necessarios a notificacao do
contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatorio; _]

I 0 aplicativo deve gerar o lavramento do Termo deI
Encerramento de Fiscalizacao;

I 0 aplicativo deve permitir a geracao do auto de infracao ao
fim da fiscalizacao

A

I 0 aplicativo deve possibilitar gerar intimacao fiscal;
I Possibilitar a abertura de processos para as acoes fiscais nos
_ termos da legislacao municipal;
I lnformar/notificar os contribuintes em fiscalizacao ou

fiscalizados; -
I Possibilitar buscar os valores em aberto e nao fiscalizados

relativamente a impostos, taxas e outras receitas
gerenciadas pelo sistema;

I Possibilitar emissao de relatorios gerenciais por atividade,
endereco, valor do ISSQN pago para indicacao dos
cont|'ibuintes a serem fiscalizados;

I Permitir 0 controle dos Livros fiscais ou dos registros de
contribuintespor meio magnético;

I Possibilitar a programacao de acoes fiscais gerando a
agenda dos fiscais; _

ii

16. Modulo do Contencioso Tributario

~

0 modulo do Contencioso Administrativo Tributario devera
permitir os julgamentos dos processos de fiscalizacao realizando I
o recebimento dos recursos da defesa e elaborando as sentencas
tanto de primeira quanto de segunda instancia. Deve ser
integrado ao Modulo de Fiscalizacao para controlar as eventuais
modificacoes do crédito tributario decorrente de decisoes
proferidas pelas autoridades no ambito da primeira e segunda
instancia. Nele devera ser realizado desenvolvido as seguintes
atividades: I

I Anexacao de Defesa em relacao a Auto de lnfmcau _
I Anexacao de Defesa em relacfio a Auto de Embaraqo

I
I Anexacao de Defesa de Notificacao de Lancamento I I

I lntimagao de 1*‘, lnstancia
I Sentenca de 1? lnstancia I
I lntimacao de 2*. lnstancia ;
I Sentenca de 2* lnstancia I

. ""—"‘\_
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O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Juntá Comercial do
Ceará - IUCEC para receber de forma automática os processos
de abertura, alteração e cancelamento de empresas.0 Sistema
deverá permitir pelos menos as seguintes atividades:

Integrar-se ao sistema da IUCEC através de Webservice;
Receber através do Webservice os dados das novas
empresas e inserir esses dados como um novo cadastro na
base de dados do Cadastro Econômico, tomando as
informações das empresas, dos sócios, das atividades
(CNAES) e outros que esteja dennido no protocolo de
comunicaÇão do webservice;
Realizar a atuâlização de dados de empresas existentes
quando se tratar de alteraÇão contratual enviada pela JUCEC.

12. DAVALIDADE E DAVIGÊNCIA:
l-2.1-. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei
8.666/93 e suas alterações.

13. DO CRONOGRAMA DA EXECUçÃO

15. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE
15.1. Conforme clausula 9a da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referência

Mês6 Mês7 Mês8 Mês9
Mês
10

Mês
t1

MêS
t2lvl ês 1 Mês2 Mês3

1. Sistema de Administração Tributária
Customização, Migração,
ImplantaÇão e Treinamentos x x

x X xx x x x x x X

Locâção de Datacenter para
funcionamento do Sistema

xx x x x x x
suporte eSustentação,

manutenção x x x x

x X x X xLicença de uso dâ Aplicação x x x x x

16. DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

14. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA
14.1. Conforme clausula 10e da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referência.

k

Mês4 Mês5

x

x
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0 sistema deveré integrar-se ao Sistema da lunta Comercial do
Cearé — ]UCEC para receber de forma automética os processos
de abertura, alteragfio e cancelamento de empresas. 0 Sistema
devera’: permitir pelos menos as seguintes atividades:

I
0 Integrar-se ao sistema cla1UCEC através de Webservice;

Receber através do Webservice os dados das novas
empresas e inserir esses dados como um novo cadastro na |
base de dados do Cadastro Econfimico, tomando as
informagées das empresas, dos sécios, das atividades

I (CNAES) e outros que esteja definido no protocolo de
comunicagéo do webservice; _ _
Realizar a atualizagéo de dados de empresas existentes

I quando se tratar de alterqgéo contratual enviad_a p_ela ]UCEC.

- --'-

12. DA VALIDADE E DA VIGENCIA:
12.1. O Contrato resultante da presente Licitaqfio teré vigéncia de 12 (doze) meses
contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei
8.666/93 e suas altera<;6es.

13. D0 CRONOGRAMA DA EXECUCAO

Mésl Més2 Més3 Més4- Més5 Més6 Més7|Més8 Més9 Més MéI s , Més
10 . 11 . 12

‘I

lilustomizagao, Migragao.

jfuncionamentodo Sistema _| X X ] X X X _ X X

1. Sistema de Administragéo Tributéria _ , _ _1
~ ~ ' I

lmplanta<;50 e Treinamentos X X _ - _| I

§L0ca<;fio de Datacenter para 1
X X

Sustentagfio, suporte e ' :
X}X X_

_manuten<;§0 X X ‘ X X X X X ‘ X X X X X

\Licen<;a de uso da Aplicagfio X X

14. DAS 0BRlGA()()ES DA CONTRATADA
14.1. Conforme clausula 10g da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referéncia.

15. DAS OBRIGACQES DA CONTRATANTE
15.1. Conforme clausula 9‘! da minuta do contrato mencionada nesse termo de
referéncia

16. DAS SANC6ES ADMINISTRATIVAS

."i""‘-.
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"{::*16.1. Conforme clausula 11ê da minuta do contrato mencionada nesse termy'de'^ ''
referência 'lI !,r' " r

17. MINUTA DO CONTRATO .. I,

CONTRÂTO NS

TERMO DE CONTRATO NA QUE
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRÁTEÚS-CE, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E

GESTÃO DAS FINANçAS, COM A EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR

SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPf/MF sob o nq 07.982.036/0007-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 7141. - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria
do Planejamento e Gestão das Finanças, neste ato representado pelo respectivo
Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezerra de Oliveira, infrafirmado, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lâdo, a empresa com
endereço à
sob o na

Estado do inscrito no CNPJ
representada por

ao fim assinado(a), doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de Tomada de Preços ne . em conformidade com o que preceitua
a Lei Federal ne 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes
às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

crAÚsuLA PRtMETRA - DA FUNDAMENTAçÃO tEcAr
1..1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços ne _. _/- e na Lei ne
8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada.

crAÚsuLr SEGUNDA - DO OBIETO
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE LICENÇA DE SISTEMA DE INFORMAÇÂO PARA
CESTÃO TRIBUTARIA MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS SERVIÇOS, FORNECIMENTO
DE LICENÇA DE USO DO SISTEMA, INSTALAÇÃO, TREINAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO E
IMPLANTAÇÃO, SUSTENTAÇÃ0, SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM DO SISTEMA EM DATA CENTER, IUNTO A SECRETARIA DO
PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANçAS DE CRATEÚS - CE.

clÂÚsuur TERCETRÂ - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato
o valor global de R$ _ , sendo pago mensalmente o valor de R$ _

CLAÚSULA QUARTA - DAS CONDIçÕES DO PAGAMENTO

em
portador(a) do CPF na

k
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11. MINUTADO CONTRATO ' - "‘
‘ .

CONTRATO N9 '~

TERMO DE CONTRATO N9 QUE
ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS-CE, ATRAVES DA
SECRETARIA DO PLANEIAMENTO E
GESTAO DAS FINANQAS, COM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Cratefis - CE, pessoa juridica de direito
pfiblico interno, inscrita no CNP]/MF sob 0 n9 07.982.036/0001-67, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Cratefis/CE, através da Secretaria
do Planejamento e Gestéio das Finangas, neste ato representado pelo respectivo
Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezerra de Oliveira, infrafirmado, doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com
enderego 21 em . Estado do . inscrito no CNP]
sob 0 n9 , representada por portador(a) do CPF n9

ao fim assinado[a], doravante denominada de CONTRATADA, de acordo
com o Edital de Tomada de Pregos n9 em conformidade com 0 que preceitua
a Lei Federal n9 8.666/93 e suas alteragoes posteriores, sujeitando-se os contratantes
51$ suas normas e és cléusulas e condigoes a seguir ajustadas:

I -

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAQAO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Pregos n9 _. _/__, e na Lei n9
8.666/93 e suas alteragoes posteriores e na proposta de pregos da Contratada.

CLADSULA SEGUNDA - D0 OBIETO
2.1- 0 presente contrato tem por objeto a CONTRATACAO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA LOCACAO DE LICENCA DE SISTEMA DE INFORMACAO PARA
GESTAO TRIBUTARIA MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS SERVICOS, FORNECIMENTO
DE LICENCA DE USO DO SISTEMA, INSTALAQAO, TREINAMENTO, CUSTOMIZACAO E
IMPLANTAQAO, SUSTENTACAO, SUPORTE E MANUTENCAO E SERVICOS DE
HOSPEDAGEM D0 SISTEMA EM DATA CENTER, ]UNTO A SECRETARIA DO
PLANEIAMENTO E GESTAO DAS FINANCAS DE CRATEUS - CE.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREQO
3.1- A CONTRATANTE pagaré ao CONTRATADO pela execugéo do objeto deste contrato
o valor global de R$ [ J, sendo page mensalmente 0 valor de R$
1?)-

CLAUSULA QUARTA - DAS CONDICDES DO PAGAMENTO

1
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4.1. A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresenta )

Secretaria de competência, até o 10q (décimo) dia útil do mês subseqüente à realiz ',
dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. : "" 

.

4.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês;
4.3. Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será
efetuado através de deposito em conta bancaria da contratada até o 304 (trigésimo) dia
após o protocolo da fatura pela CONTRATADA.
4.4. Mensalmente, a empresa CONTRATADA deverá enviar juntamente com a nota
fiscal, osdocumentos que comprovem a prestação de serviço realizada, tais como:
4.5. Os documentos que comprovam a prestação de serviço deverão atender no mínimo
o solicitado abaixo:
4.5.1. Relatório do detalhamento da execução do serviço realizado pela CONTRATADA;
4.5.2. A CONTRATADA, juntamente com a nota fiscal e os demais documentos, deverá
apresentar prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, a

Seguridade Social, o FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e

eventualmente outras que venham a ser exigidas por lei.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERÂÇÕES CONTRÁTUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de Z5o/o

fvinte e cinco por cento) do valor inicial atuauzado do Contrato, conforme o disposto
no § 1q, art.65, da Lei ne8.666/93 e suas alterações posteriores.
7.2. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS.
8.1. Os serviços serão executados de acordo com as especificações contidas na ordem
de serviços, emitida Secretaria do Planelamento e Gestão das Finanças do município de

MUNt(ípro
VERDE

CIÁUSUUT QUINTA. DO REAIUSTAMENTO DE PREçO E DO REGIME DE EXECUçÃO
5.1-Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 72 (doze) meses, a contar da
data da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços
contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da
proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente
que venha a substituí-lo, caso este seia extinto.
5.2-O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário.

CUTUSUUT SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.L23.0037.2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria
Municipal do Planejamento e Gestao das Financas; fonte de recursos 001.0000.00 -
Recursos 0rdinarios
6.1.1. Para a contratação dos serviços do obieto deste termo contratual será utilizado o

elemento de despesas nq 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

f.
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4.1. A fatura relativa aos servicos mensalmente prestados devera ser apresentaduajéiiu 13?
Secretaria de competéncia, até o 109 [décimo] dia fitil do més subseqiiente a realizafio“ "‘“"' ‘
dos servicos, para fins de conferéncia e atestacao da execucao dos servicos. '
4.2. A fatura constaré dos servicos efetivamente prestados no periodo de cada més
civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no més;
4.3. Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competéncia, o pagamento sera
efetuado através de deposito em conta bancaria da contratada até o 309 (trigésimo) dia
apos 0 protocolo da fatura pela CONTRATADA.
4.4. Mensalmente, a empresa CONTRATADA devera enviar juntamente com a nota
fiscal, osdocumentos que comprovem a prestagtéio de servico realizada, tais como:
4.5. Os documentos que comprovam a prestacéio de servico deverao atender no minimo
o solicitado abaixo:
4.5.1. Relatorio do detalhamento da execucéo do servico realizado pela CONTRATADA;
4.5.2. A CONTRATADA, juntamente com a nota fiscal e os demais documentos, devera
apresentar prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, a
Seguridade Social, 0 FGTS, Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT e
eventualmente outras que venham a ser exigidas por lei.

CLAUSULA QUINTA - D0 REAIUSTAMENTO DE PRECO E D0 REGIME DE EXECUEAO
5.1-Os precos sao firmes e irreajustaveis pelo periodo de 12 [doze] meses, a contar da
data da apresentaciio da proposta. Caso 0 prazo exceda a 12 (doze) meses, os precos
contratuais poderao ser reajustados, tomando-se por base a data da apresentacao da
proposta, com base no indice IGP-M da Fundacao Getfllio Vargas ou outro equivalente
que venha a substitui-lo, caso este seja extinto.
5.2-0 Regime de execucao sera indireto em empreitada por preco unitério.

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a] 34.34.04.123.0037.2087 — Manutencéio das Atividades Gerais da Secretaria
Municipal do Planejamento e Gestao das Financas; fonte de recursos O01.0000.00 -
Recursos Ordinarios
6.1.1. Para a contratacao dos servicos do objeto deste termo contratual sera utilizado o
elemento de despesas n9 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa juridica.

CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERACDES CONTRATUAIS
7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratado, até 0 limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme 0 disposto
no § 19, art. 65, da Lei nfi 8.666/93 e suas alteracoes posteriores.
7.2. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas
mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA OITAVA - DAS conmcoes E no LOCAL DA Execuciio DOS sERv1<;os.
8.1. Os servicos serao executados de acordo com as especificacoes contidas na ordem
de servicos, emitida Secretaria do Planejamento e Gestao das Financas do municipio de

.- -"*1..- -\-
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crÁusurR ruoNA - DAs onnrceçÕrs DA coNTRATANTE i
9.1.. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrente§ das
disposições do contrato, cabe ao CONTRATANTE:
9.2. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e

fiscalização da execução contratual;
9.3. Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe
acesso às suas instalações;
9.4. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados.
9.5. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece aLei no8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.6. Fiscalizar e acompanhar a execução do obieto contratual;
9.7. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.8. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

clÁusurA DÉcrMA - DAs oBRrcAçoEs DA CoNTRATADA:
10.1. Aém das obrigações constantes em cláusulas próprias do contrato do Edital de
Licitação e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre
licitações, cabe à CONTRATADA:
L0.2. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais
ocorrências durante a execução deste contrato, dos bens adquiridos;
10.3. Zelar pela fiel execuçâo deste contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessários.
10.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do
contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
10.5. Cumprir as posturas do Município e as disposiçôes legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigÍdas na
licitação indicada no preâmbulo deste termo;
10.7. Dar ciência imediata e por escrito à C0NTRATANTE sobre qualquer anormalidade
que possa afetar a execução do contrato;
10.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do
C0NTRATANTE em seu acompanhamento;
10.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e

tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l da Lei
Federal n" 8.666/93;
10.10. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas
pela CONTRATANTE;

PREFEITURA DE
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CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAQIOES DA CONTRATANTE I -
9.1. Sem prejuizo do integral do cumprimento de todas as obrigacoes decorrentes das
disposicoes do contrato, cabe ao CONTRATANTE:
9.2. lndicar formalmente 0 funcionério responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizacao da execucao contratual;
9.3. Facilitar, por todos os meios, 0 exercicio das funcoes da CONTRATADA, dando-lhe
acesso as suas instalacoes;
9.4. Prestar a CONTRATADA as informacoes e esclarecimentos necessarios que
eventualmente venham a ser solicitados.
9.5. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes
necessarias ao pleno cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual,
consoante estabelece a Lei n9 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.6. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.7. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucao do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.8. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Setor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA:
10.1. Além das obrigacoes constantes em clausulas proprias do contrato do Edital de
Licitacao e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre
licitacoes, cabe 51 CONTRATADA:
10.2. Designar, por escrito, 0 funcionario responsavel para resolucao de eventuais
ocorréncias durante a execuczf-io deste contrato, dos bens adquiridos;
10.3. Zelar pela fiel execucao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos
materiais e humanos necessarios.
10.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucao do
contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
10.5. Cumprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais estaduais e federais que
interfiram na execucao do contrato;
10.6. Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na
licitacao indicada no preambulo deste termo;
10.7. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade
que possa afetar a execucao do contrato;
10.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do
contrato, nao excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do
CONTRATANTE em seu acompanhamento;
10.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e
tributarios, resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei
Federal n° 8.666/93;
10.10. Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou observacéio realizadas
pela CONTRATANTE; Kk
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10.11. 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde q.u§ 
-'

notificado o prazo de 48 (quarenta e oitol horas e aceito pela Secretaiiá "
correspondente, não serão considerados como inadimplemento contratual;
10.12. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de
Licitação, até 05fcinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega,
explicitadas as razões e deüdamente fundamentadas;
10.13. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do
art. 65, da Lei de Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão
com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do ar1. 77, Frcam

reconhecÍdos os direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lein.B.666/93
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da C0NTRATANTE nos casos

enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal na 8.666/93;
12.4 - Amígável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração;

1(-

MUNtqPTO
VERDE

r- t.ú

cl,IlÚa

CLÁUSUIA DÉOMA PRIMEIRÁ - DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS:
1L.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
bJ Multas de:
b.7) I0o/o (dez por centol sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados
da data da notificação feita pela CONTRATANTE
b.2') 0,3o/o (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b.3) 2o/o (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do

Contrato e rescisão do pacto, a critério Secretaria CONTRATANTE de Crateús-CE, em

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "ex-offício" da

CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em

seu favor que mantenha iunto à Secretaria CONTRATANTE de Crateús-CE,

independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a

CONTRATANTE promova sua reabilitação.
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10.11. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde q{u_e_
notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria‘
correspondente, nao serao considerados como inadimplemento contratual;
10.12. Os pedidos de prorrogacao de prazo de entrega serao dirigidos a Comissao de
Licitacao, até 05[cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega,
explicitadas as razoes e devidamente fundamentadas;
10.13. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais,
acréscimos ou supressoes no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25%
[vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 10, do
art. 65, da Lei de Licitacoes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS slmcoss ADMINISTRATIVAS:
11.1- Pela inexecucao total ou parcial das obrigacoes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administracao podera aplicar a CONTRATADA, as seguintes sancoesz
a] Adverténcia.
b] Multas de:
b.1] 10% (dez por cento) sobre 0 valor contratado, em caso de recusa da licitante
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados
da data da notificacéio feita pela CONTRATANTE
b.2] 0.3% [trés décimos por cento) sobre 0 valor da parcela nao cumprida do Contrato,
por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até 0 limite de 30 [trinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao cumprida do
Contrato e rescisao do pacto, a critério Secretaria CONTRATANTE de Crateus-CE, em
caso de atraso superior a 30 [trinta) dias na execucao dos servicos.
b.4) Os valores das multas referidos nestas clausulas serao descontados “ex-officio" da
CONTRATADA, mediante subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em
seu favor que mantenha junto a Secretaria CONTRATANTE de Crateus-CE,
independente de notificacao ou interpelacao judicial ou extrajudicial;
c) Suspensao temporaria do direito de participar de licitacao e impedimento de
contratar com a Administragao, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punicao ou até que a
CONTRATANTE promova sua reabilitacéio.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisao contratual podera ser:
12.2 — No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, 0 qual enseja sua rescisao
com as consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam
reconhecidos os direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos
enumerados nos incisos l a Xll do art. 78 da Lei Federal n9 8.666/93;
12.4 - Amigével, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio,
desde que haja conveniéncia da Administracao;
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t2.5 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei:
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prej
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
tz.6 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta
consequências previstas no art.80, incisos I a IV, ambos da Lei nq 8.666/93.

cLAúsurA DÉcrMA TERCETRA - DA FrscAlrzAçÃo
13.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário[a) Municipal de
)üXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CUTÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAçÃO
1.4.1.. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e

deverá ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como
condição indispensável para sua eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art.61 da
Lei Federal na 8.666 /93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS:
15.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

CIÁUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
L6.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-Ce, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
L6.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual
em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais.

Crateús-CE, 
- 

de de 20XX.

Ordenador de Des
Planejamento e

CONT

ezerra de velra
pes da Secretar do
Ge o das Fina ças

TANTE

Representante
Empresa

CONTRÁTADA

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/MF:
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12.5 - Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei-l‘|1"?.-_:
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prej1.|i'z'$,=~,-_ '0-_-EL‘
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; -_
12.6 - A resciséio contratual de que trata 0 inciso I do art. 78 acarreta ."-is
consequéncias previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n9 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA FISCALIZACAO
13.1 - A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor
(a) Sr (a). xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario[a) Municipal de
XXXXX, de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAEAO
14.1. A publicagao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
devera ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como
condicao indispensavel para sua eficacia, nos termos do paragrafo lll‘llCO do art. 61 da
Lei Federal n9 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS:
15.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestacao final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

CLAUSULA DECIMA SEXTA - no FOR0
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateus-Ce, Estado do Ceara, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente, que nao possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde jé, a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.
16.2. E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual
ern 03 (trés) vias para que possa produzir os efeitos legais.

' Crateus-CE, _ de de ZOXX.

I _-l:__{___ ‘\ l ‘:1 _-1| |\ -\_______ _ _

_ Davffiezerra de})h‘v_eTr'a Representante
Ordenador de Despesa__:=="da Secretaria do Empresa

Planejamento e Gestao das Finayl/gas CONTRATADA
CONTRATANTE "'

TESTEMUNHAS:
01.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS SERVIçOS

Crateús - Ce, 04 de agosto de 2021.

o
a)t -/

ezerra de Ol ra
Ordenador de Despesas da

e Gestão d
etaria do Pl eiamento

Finanças

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Total R$ xxxxx

PROCESSO:
CONTRATO NS

EMPRESA:
CNPI:
ENDEREÇO:
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ANEXO I A0 CONTRATO — ESPECIFICAQAO DOS SERVICOS

PROCESSO:
CONTRATO N9
EMPRESA:
CNP]:
ENDEREQO:

I VALOR ' VALOR
IUNITARIO TOTALITEM ESPECIFICAQAO DOS SERVICOS ‘ UND QNTD

I I
\-w

\-

J I
I Valor Total R$ xxxxx (xxxxxxxx)

Crateus - Ce, 04 de agosto de 2021.
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Ordenador de Despesas da Spcretaria do Planejamento

e Gestao dais Financas

-"_
- 1

/4“

us‘P-



FIÍ,-II

F

PREFEIÍURA DE

Fr!erdo Xri! Por Você

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

ANEXO II- MODELO DE CARTA DE PROPOSTA

Local e data

À Prefeitura lVunicipal de Crateús-CE

Comissào Permanente de Licitaçào

REF.: TOIVIADA DE PREÇOS N'004/2021 SEFIN

Prezados(as) Senhores(as),

Apresentamos a V. Sas. nossa proposta para o objeto do Edital de Tomada de Preços N' 00412021

SEFIN, CUJO ObJEtO é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE

LrcENÇA DE STSTEMA DE TNFORMAÇÃO PARA GESTÃO TRTBUTARIA MUNICIPAL,

INCLUINDO EM SEUS SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO SISTEMA,

INSTALAÇÃo, TREINAMENTO, CUSTOMIZAÇÃO E IMPLANTAÇÃo, SUSTENTAÇÃo,
SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DO SISTEMA EM DATA CENTER,

JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS DE CRATEÚS - CE,

conforme especificações em anexos do edital, pelo preço global de R$ _ ( ), com
prazo de execução de '12 (doze) meses.

IMPORTA a nossa proposta no valor global de R$

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitaÇão, nos comprometemos a assinar o conkato
no prazo delerminado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) S(a),

portador (a) da carteira de ldentidade n',
como representante legal desta empresa,

e CPF n"

ITEM DESCRTÇÃO DOS SERV|ÇOS UND QUANT. V. MENSAL V. TOTAL

,{-

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta e de 60 (sessenúa) dias conidos, a contar

da data da abertura da licitaçã0,
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre o serviço licitado, inclusive a margem

de lucro.
Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços
objeto deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serâo
iniciados dentro do prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de
recebimento da ordem de serviço 

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) _
ANEXO II — MODELO DE CARTA DE PROPOSTA 1 ___

Locale data " '_

A Prefeitura Municipal de Crateus-CE
Comissao Permanente de Licitagéo

REF.: TOMADA DE PREOOS N° 004/2021 SEFIN

Prezad0s(as) Senhoreslas),

Apresentamos a V. Sas. nossa proposta para 0 objeto do Edital de Tomada de Pregos N° 004/2021
SEFIN, cujo objeto é a CONTRATAOA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCACAO DE
LICENQA DE SISTEMA DE INFORMAQAO PARA GESTAO TRIBUTARIA MUNICIPAL,
INCLUINDO EM SEUS SERVICOS, FORNECIMENTO DE LICENCA DE USO DO SISTEMA,
INSTALAQAO, TREINAMENTO, CUSTOMIZACAO E IMPLANTACAO, SUSTENTAQAO,
SUPORTE E MANUTENQAO E SERVIOOS DE HOSPEDAGEM D0 SISTEMA EM DATA CENTER,
JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO DAS FINANQAS DE CRATEUS - CE,
conforme especificagoes em anexos do edital, pelo preco global de R$ ( ), com
prazo de execugéo de 12 (doze) meses.

i|TElIIl DESCRIQAO nos senvlgos uuo Ioumr. L VJIIIENSAL Iv.TorALI
I L I I

IMPORTA a nossa proposta no valor global de R$
I I
Caso nos seja adjudicado 0 objeto da presente licitagéo, nos comprometemos a assinar 0 contrato
no prazo determinado no documento de convocacéo, indicando para esse fim 0(a) Sr(a).

. portador (a) da carleira de identidade n°. e CPF n° _i_,
como representante legal desta empresa.

Informamos que 0 prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corrldos, a contar
da data da abenura da Iicitagéo.
O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estao inclusos todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre o servigo licitado, inclusive a margem
de lucro.
Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execugao dos servigos
objeto deste Edital e que serao executados conforme exigéncia ed italicia e contratual, e que serao
iniciados dentro do prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da data de
recebimento da Ordem de Senrioo.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante
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ANEXO III. MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO NO QUE ENTRE SI

FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS-CE,

ATRAVÉS DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E
GESTÃO DAS FINANçAS, COM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA:

em

inscrito no CNPJ sob o no representada por

portado(a) do CPF no

denominada de mntratada, de acordo com o Edital de Tomada de Preços no 00412021 SEFIN, em

conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraÇÕes posteriores,

sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÂO LEGAL
1 .1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n0 004/2021 SEFIN, e na Lei n0 8.666/93

e suas alleraÉes posteriores e na proposta de preços da Contratada,

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente conkato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA LOCAÇÃO DE LICENÇA DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA GESTÃO TRIBUTARIA

MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS SERVIÇOS, FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DO

srSTEMA, TNSTALAÇÃO, TRETNAMENTO, CUSTOMTZAÇÃO E TMPLANTAÇÃO,

SUSTENTAÇÃo, SUPORTE E MANUTENÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM DO SISTEMA

EM DATA CENTER, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS FINANÇAS

DE CRATEUS - CE.

CLAÚSULA TERCETRA - DO PREçO
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor
global de R$ , sendo pago mensalmente o valor de R$ _

CLAÚSULA QUARTA- DAS COND|çÕES DO PAGAMENTO
4.'1. A Íatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à Secretaria de

competência, até o 100 (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para Íins
de conferência e atestação da execução dos serviços.
4.2. A fatura constará dos serviÇos efetivamente prestados no periodo de cada mês civil, de acordo
mm o quantitativo efetivamente realizado no mês;

I!

CONTRATO NO

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua PreÍeitura Municipal na Rua

Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria do Planejamento e Gestão das

Finanças, neste ato representado pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezena de

Oliveira, infraÍlrmado, doravante denominado de contratante e, do outro lado, a empresa

com endereço à Estado do

ao Íim assinado(a), doravante

CRATEUS “"Z - — 2*‘Fazenda Ian For Vocl * f,-L-.§'i.......
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ANEXO Ill - MINUTA DO CONTRATO
H ha-‘,1

CONTRATO N°

TERMO DE CONTRATO N° QUE ENTRE SI
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEUS-CE,
ATRAVES DA SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E
GESTAO DAS FINANOAS, COM A EMPRESA

PARA O Fllill QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

Pelo presente instmmento, 0 Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico interno,
inscrita no CNPJIMF sob o n° O7.982.036I0001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria do Planejamento e Gestao das
Financas, neste ato representado pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Davi Bezerra de
Oliveira, infrafirmado, doravante denominado de contratante e, do outro Iado, a empresa

com enderego a em . Estado do
, inscrito no CNPJ sob 0 n° , representada por
. portadorla) do CPF n° . ao fim assinado(a), doravante

denominada de contratada, de acordo com 0 Edital de Tomada de Preoos n° 004/2021 SEFIN, em
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores,
suieitando-se os contratantes as suas normas e as clausulas e condicoes a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIIIIIEIRA - DA FUNDAMENTAQAO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preoos n° 004/2021 SEFIN, e na Lei n° 8.666/93
e suas alteraooes posteriores e na proposta de precos da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - no OBJETO
2.1- 0 presente contrato tem por objeto a CONTRATAQAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA LOCAQAO DE LICENQA DE SISTEMA DE INFORMAQAO PARA GESTAO TRIBUTARIA
MUNICIPAL, INCLUINDO EM SEUS SERVIQOS, FORNECIMENTO DE L|CEN(,';A DE USO DO
SISTEMA, INSTALAQAO, TREINAMENTO, CUSTOMIZAQAO E IMPLANTAQAO,
SUSTENTACAO, SUPORTE E MANUTENCAO E SERVIQOS DE HOSPEDAGEM D0 SISTEMA
EM DATA CENTER, JUNTO A SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTAO DAS F1NANOAS
DE CRATEUS - CE.

CLAUSULA TERCEIRA - D0 PREQO
3.1- A CONTRATANTE pagara ao CONTRATADO pela execucao do objeto deste contrato o valor
global de R$ mi Ii), sendo pago mensalmente o valor de R$ _i
 _

CLAUSULA QUARTA — DAS CONDIQOES D0 PAGAMENTO
4.1. A fatura relativa aos senrigos mensalmente prestados devera ser apresentada a Secretaria de
compeléncia, até 0 10° (décimo) dia util do més subseqiiente a realizacao dos senrigos, para fins
de conferéncia e atestacao da execugao dos senricos.
4.2. A fatura constara dos sewicos efetivamente prestados no periodo de cada més civil, de acordo
com o quantitativo efetivamente realizado no més;
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4.3. Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competência, o pagamento será eÍetuado
através de deposito em conta bancaria da contratada até o 300 (trigésimo) dia após o protomlo da
fatura pela CONTRATADA.
4.4. Mensalmente, a empresa CONTRATADA deverá enviar iuntamenle com a nota fiscal, os
documentos que comprovem a prestação de serviço realizada, tais como:
4.5. Os documentos que comprovam a prestaÇão de serviço deverão atender no mínimo o
solicitado abaixo:
4.5.'1. Relatório do detalhamento da execução do serviço realizado pela CONTRATADA;
4.5.2. A CONTRATADA, juntamente com a nota fiscal e os demais documentos, deverá apresentar
prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, a Seguridade Social, o
FGTS, Certidfu Negativa de Débitos Trabalhislas - CNDT e eventualmente outras que venham a
ser exigidas por lei.

cúusuLA outNTA - Do REAJUSTAMENTo DE pREço E Do REGTME DE ExEcuçÃo
5.1-Os preços são firmes e ineajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a mntar da data da
apresentaÇão da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (dozel meses, os preços contratuais
poderão ser reajuslados, tomando-se por base a data da apresentaÇão da proposta, com base no
índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este
seja extinto.
5.2-O Regime de execução será indireto em empreitada por preço unitário.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1 , As despesas conkatuais correrão por conta das seguintes dotaçoes orçamentarias:
a) 34.34.04,123.0037.2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal do
Planejamento e Gestao das Finanças; fonte de recursos 001.0000.00 - Recursos Ordinarios
6.1.í. Para a conkatação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o elemento
de despesas n0 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

cúusuLA sÉTtMA - DAs ALTERAçôES coNTRATUAts
7,1- A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto mntratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1s, art. 65, da Lei ns 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

7.2. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão eÍetuadas mediante
Termo Aditivo.

cLÁusuLA orTAvA - DAS coNDtÇôES E Do LocAL DA ExEcuçÃo Dos sERVtços.
B.'1. Os serviços serão executados de acordo com as especiÍicaçÕes contidas na ordem de
serviços, emitida Secretaria do Planejamento e Gestão das Finanças do municipio de Crateús.

cúusuLA NoNA - DAS oBRtcAÇôEs DA CoNTRATANTE
9.1. Sem prejuízo do integral do cumpnmento de todas as obrigações demnentes das disposições
do contrato, cabe ao CONTRATANTE:
9.2. lndicar formalmente o Íuncionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução contratual;
9.3. Facilitar, por todos os meios, o exercício das Íunçoes da CONTRATADA, dando-lhe acesso
às suas instalações;
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4.3. Caso a fatura seja aprovada pela Secretaria de competéncia, o pagamento sera efetuado
através de deposito em conta bancaria da contratada até o 30° (trigésimo) dia apos o protocolo da
fatura pela CONTRATADA.
4.4. Mensalmente, a empresa CONTRATADA devera enviar juntamente com a nota fiscal, os
documentos que comprovem a preslagao de senrico realizada, tais como:
4.5. Os documentos que comprovam a prestagao de sen/ico deverao atender no minimo 0
solicitado abaixo:
4.5.1. Relatorio do detalhamento da execucao do servico realizado pela CONTRATADA;
4.5.2. A CONTRATADA, juntamente com a nota fiscal e os demais documentos, devera apresentar
prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, a Seguridade Social, 0
FGTS, Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT e eventualmente outras que venham a
ser exigidas por lei.

CLAUSULA QUINTA - D0 REAJUSTAMENTO DE PRE(;O E D0 REGIME DE EXECUQAO
5.1-Os preoos sao firmes e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze) meses, a contar da data da
apresentacao da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os precos contratuais
poderao ser reajustados, tomando-se por base a data da apreseniacao da proposta, com base no
indice IGP-M da Fundacao Getulio Vargas ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este
seja extinto.
5.2-O Regime de execugao sera indireio em empreitada por preco unitario.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamenlarias:
a) 34.34.04.123.0037.2087 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria Municipal do
Planejamento e Gestao das Financas; fonte de recursos 001.0000.00 - Recursos Ordinarios
6.1.1. Para a contratagao dos senricos do objeto deste termo contratual sera utilizado o elemento
de despesas n° 3390.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLAUSULA SETIMA - DAS ALTERAQOES CONTRATUAIS
7.1- A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, acréscimos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, confonne 0 disposto no § 19, an. 65, da Lei nQ 8.666/93 e suas
alteracoes posteriores.
7.2. Quaisquer alleracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
TGITTIO Adilivo.

CLAUSULA OITAVA - DAS CONDl(}OES E D0 LOCAL DA EXECU(;A0 DOS SERVIQOS.
8.1. Os senricos serao executados de acordo com as especificacoes contidas na ordem de
servicos, emitida Secretaria do Planejamento e Gestao das Financas do municipio de Crateus.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGADDES DA CONTRATANTE
9.1 . Sem prejuizo do integral do cumprimento de todas as obrigagoes decorrentes das disposicoes
do contrato, cabe ao CONTRATANTE:
9.2. lndicar formalmente o funcionario responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacao da
execucao contratual;
9.3. Facilitar, por todos os meios, 0 exercicio das funcoes da CONTRATADA, dando-lhe acesso
as suas instalacoes;
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9.4. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualme
venham a ser solicitados

9.5. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiÇoes necessárias ao pleno

cumprimento das obrigaçÕes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns

8.666/93 e suas alteraÉes posleriores;

9.6. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto conkatual;
9.7. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.8. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

cúusuLA DÉctMA. DAS oBRTGAçôES DA CoNTRATADA:
10.1. Além das obrigaçoes constantes em cláusulas próprias do contrato do Edital de Licitação e
seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à
CONTRATADA:
10.2. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais oconências
durante a execução deste contrato, dos bens adquiridos;
10.3. Zelar pela fiel execução deste mntrato, utilizando-se de todos os recuÍsos materiais e
humanos necessários.
10.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do conlrato,
tais como kansportes, frete, carga e descarga etc.

10.5. Cumprir as posturas do Municipio e as disposições legais estaduais e Íederais que interfiram
na execução do contrato;
10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiÇoes de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
í0.7. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do contrato;
10.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros deconentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
10.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execuçâo deste mntrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n" 8.ô66/93;
10.10. Atender prontamente qualquer reclamaçã0, exigência, ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;
10.1'1. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria conespondente, não serão
considerados como inadimplemento contratual;
'10.12. Os pedidos de pronogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação,
até O5(cinco) dias corridos, antes da data do termino do prazo de entrega, explicitadas as razões
e devidamente fundamentadas;
10.13. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitaçoes.

cúusuLA DÉcrMA pRrMEtRA. DAS SANçôES ADM|N|STRAT|vAS:
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9.4. Prestar a CONTRATADA as informacoes e esclarecimentos necessarios que eventualmenla
venham a ser solicitados. _";_:|.;-1_;I.;'
9.5. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condicoes necessarias ao pléno _ +
cumprimento das obrigacoes decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ns
8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
9.6. Fiscalizar e acompanhar a execucao do objeto contratual;
9.7. Comunicar a Contratada loda e qualquer ocorréncia relacionada com a execucao do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas;
9.8. Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Selor Competente.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAQDES DA CONTRATADA:
10.1. Além das obrigagoes constantes em clausulas proprias do contrato do Edital de Licitagao e
seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitacoes, cabe a
CONTRATADA:
10.2. Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucao de eventuais ocorréncias
durante a execugao deste contrato, dos bens adquiridos;
10.3. Zelar pela fiel execugao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessarios.
10.4. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucao do contrato,
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
10.5. Cumprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais esladuais e federais que interfiram
na execucao do contrato;
10.6. Manter, durante ioda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigaooes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste temio;
10.7. Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anomialidade que
possa afetar a execucao do contrato;
10.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
10.9. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciaiios, fiscais, comerciais e tributarios,
resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;
10.10. Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
10.11. Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notiflcado o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;
10.12. Os pedidos de prorrogacao de prazo de entrega serao dirigidos a Comissao de Licilacao,
até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razoes
e devidamente fundamentadas;
10.13. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, acréscimos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitacoes.

CLAUSULA DECIMA PRINIEIRA - DAS SANQDES ADMINISTRATIVAS:
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cúusum oÉcttvn sEcuNDA. ols Rescrsôes coNTRATUATS
12.'1 - A rescisão contratual poderá ser:

12.2 - No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art.77, Íicam reconhecidos os
direitos da administraçã0, mnsoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
'12.3 - Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12.4 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitalório, desde que haja conveniência da
Administração;
12.5 -En caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVlldo art. 78 da Lei n" 8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esla ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6 - A rescisão contÍatual de que trata o inciso I do art. 78 acaneta as consequências previstas

no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei n0 8.666/93.

CLAÚSULA DÉC|MA QUARTA. DA PUBL|CAçÃO
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11.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigaçoes assumidas, garantidas a prévia defesdã 

',i,. . '

Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sançôes: ^.'

a) Advertência,
b) Multas de:
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor mntratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificaçáo
feita pela CONTRATANTE
b 2) 0,30/o (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de
atÍaso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;
b,3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprrda do Contrato e rescisão
do pacto, a critério Secretaria CONTRATANTE de Crateús-CE, em caso de akaso superror a 30
(trinta) dias na execução dos serviços.
b.4) Os valores das multas referidos nestas cláusulas serão descontados "exofficio" da
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de cráJito em seu favor
que mantenha junto à Secretaria C0NTRATANTE de Crateús-CE, independente de notiÍicação ou

interpelação judicial ou extrajudicial;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitaçã0.

CLAÚSULA DÉC|MA TERCETRA - DA F|SCALIZAçÃO
13.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XX/rXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.
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a) Adverléncia. .-=
b) Multas de: 5 . '
b.1]| 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da iicitante VENCEDORA
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data da notificacao
feita pela CONTRATANTE
b.2j| 0,13% (lrés décimos por cento) sobre 0 valor da parcela nao cumprida do Contrato, por dia de
atraso na entrega do objeto contratual, até 0 limite de 30 (lrinta) dias;
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela nao cumprida do Contrato e rescisao
do pacto, a critério Secretaria CONTRATANTE de Crateus-CE, em caso de atraso superior a 30
(lrinta) dias na execucao dos sen/ioos.
b.4) Os valores das multas referidos nestas clausulas serao descontados “ex-officio“ da
CONTRATADA, mediante subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto a Secretaria CONTRATANTE de Crateus-CE, independente de notificaoao ou
interpelacao judicial ou extrajudicial;
c) Suspensao temporaria do direito de participar de licitacao e impedimento de contratar com a
Administracao, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admlnistracao Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinanles da punicao ou até que a CONTRATANTE promova sua
reabilitacao.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS RESCISOES CONTRATUAIS
12.1 - A rescisao contratual podera ser:
12.2 — No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do ari. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666193
12.3 - Delerrninada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4 - Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizaoao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatono, desde que haja conveniéncia da
Administracao;
12.5 - Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6 - A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAQAO
13.1 - A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secrelan'o(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Ari. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAQAO
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14,'1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deve
eÍetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensáve
sua eÍicácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/93.

CúUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS:
15.1. Declaram as partes que este Conkato conesponde à manifestação final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado,

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
16,1. Fica eleito o foro da Comarca de Crateús-Ce, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2. E, por estarem acertados, as partes Íirmam o presente instrumento contratual em 03 (três)
vias para que possa produlr os efeitos legais.

Davi Bezena de Oliveira
Ordenador de Despesas da Secretaria do

Planejamento e Gestão das Finanças
CONTRATANTE

Representante
Empresa

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.

Nome:

CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/MF

A

Crateús-CE, _ de de 20/ü,
\-
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14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera'5Er- "‘ “'""
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sua eficacia, nos temios do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93. "Q ---J P

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES FINAIS:
15.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestacao final, completa e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;

CLAUSULA DECIMA SEXTA- oo FORO
16.1. Fica eleito 0 foro da Comarca de Crateus-Ce, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que nao possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
16.2. E, por estarem aceriados, as partes finnam 0 presente instrumento contratual em 03 (trés)
vias para que possa produzir os efeitos legais.

Crateus-CE, _ de de 20XX.

Davi Bezerra de Oliveira Representante
Ordenador de Despesas da Secretaria do Empresa

Planejamento e Gestao das Financas CONTRATADA
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS
O1.
Nome:
CPF/MF:
02.
Nome:
CPF/MF-
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ANEXo rA0 CONTRATO- ESPECTFTCAçÃO DOS SERVTÇOS

PROCESSO:

CONTRATO NO

EMPRESA:

CNPJ:
ENDEREÇO:

ITEM ESPECTFTCAÇÃO DOS SERV|ÇOS UND QNT VR. UNIT. VR. TOTAL

Valor Total R$ (XXXXXXXX)
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ANEXO I A0 CONTRATO - ESPECIFICAQAO DOS SERVIQOS

PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREQO:

C Z U our ', VR. umr. '|' VR. TOTAL Ib ITEM ESPECIFICAQAO DOS SERVIQOS

%-

Valor Total R$ (XXXXXXXX)
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ANEXO rV- MODELOS DE DECLARAçOES

a) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa prestar,

especialmente para Íins de prova em processo licitatório da Tomada de Preços N.0 004/2021
SEFIN, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que, em cumprimenlo ao estabelecido
na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso D(Xlll, do artigo 70,

da Constituição Federal, nâo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos.

b) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para Íins de prova em processo

Iicitatório, junto ao Municipio de Crateús, Estado do Ceará, que tem pleno conhecimento de todos
os parâmetros e elementos dos serviços a serem ofertados no presente certame licitatório e que

sua proposta atende integralmente aos Íequisitos constantes neste edital,

d) DECLARA, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para
participar no presente certame licitatório, bem assim que Íicamos ciente da obrigatoriedade de
declarar oconências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n,o 8.666/93. Pelo que, por ser
a expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

e) DECLARA, sob as penas da lei penal e, sem pre;uízo das sanções administrativas e cíveis, que

as cópias dos documentos listados abaixo são autênticos e condizem com o documento original.

Documentos apresentados

1.

2.

Carimbo da Empresa e assinatuÍa do(a) representante.

c) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os Íins de direito a que se possa prestar,

especialmente para Íins de prova em processo licitatódo, junto ao Município de Crateús, Estado
do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

de de2021.
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ANEXO IV — MODELOS DE DECLARAQOES 1.rt 14"....-

a) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatono da Tomada de Pregos N.” 004/2021
SEFIN, junto ao Municipio de Crateus, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido
na Lei n° 9.854. de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,
da Constituioao Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo
na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatorio, junto ao Municipio de Crateus, Estado do Ceara, que tem pleno conhecimento de todos
os parametros e elementos dos senrlgos a serem ofenados no presente certame licitatorio e que
sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

c) DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar,
especialmente para fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Crateus, Estado
do Ceara, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

d) DECLARA, que inexisle qualquer fato supenieniente impeditivo de nossa habilitacao para
participar no presente certame licitatorio, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser
a expressao da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

e) DECLARA, sob as penas da lei penal e, sem prejuizo das sancoes adminlstrativas e civeis, que
as copias dos documentos Iislados abaixo sao auténticos e condizem com o documento original.

Docu mentos apresentados:

1 .
2.

- , de de 2021.

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante.
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ANEXO rV. MODELO DE DECLARAçÃO PARA M|CRO EMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no por intermédio de seu

representante legal, o(a) S(a) , portado(a) da

Carteira de ldentidade no e CPF no , DECLARA,

sob as sançôes administrativas cabiveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de

pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos

previstos no §4 do artigo 30 da Lei Complementar n0 123/06.

-cE de de 2021

(Representante Legal)
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ANEXO IV - MODELO oz DECLARAQAO PARA MICRO EMPRESA ,._';‘§',f;'_‘J_,.__ _
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 5, -_,_,', ,
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DECLARAQAO

(NomeIRazao Social), inscrita no CNPJ n° , por intermédio de seu
representante legal, 0(a) Sr(a) , portado(a) da
Carteira de identidade n° e CPF n° , DECLARA,
sob as sancoes administrativas cabiveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos da legislacao vigente, nao possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06.

- CE, de de 2021.

(Representante Legal)


